“O Que Ler na Ciência Social 
Brasileira (1970-1995) reúne análi- 
ses reflexivas inéditas a respeito da 
produção intelectual substantiva 
num conjunto de áreas temáticas 
relevantes, redigidas por cientistas 
sociais qualificados, eles mesmos 
especialistas reconhecidos por sua 
contribuição original e inovadora 
no conhecimento desses objetos de 
estudo. A equipe convidada de 
autores se caracteriza pela diversi- 
dade de orientações teóricas, pela 
variedade de concepções e modelos 
a respeito do que seja o trabalho 
intelectual nas diferentes disciplinas 
da ciência social, mesclando homens 
e mulheres, pesquisadores jovens €e 
tarimbados, no intuito de suscitar a 
prática responsável de uma voz 
autoral criativa. Os textos aqui 
impressos exprimem o confronto 
de perspectivas teóricas e meto- 
dológicas pulsantes de vida na 
` comunidade de cientistas sociais e, 
ao mesmo tempo, constituem indi- 
cadores eloquentes de experiências 
radicalmente distintas de vida e 
trabalho na história recente das 
ciências sociais no país. Quer sob a 
forma de balanços, quer no feitio de 
resenhas bibliográficas, quer nos 
moldes de ensaios, os trabalhos 
coligidos oferecem um painel com- 
preensivo dos autores e correntes- 
chaves da produção intelectual con- 
temporânea no campo das ciências 


sociais brasileiras” 
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APRESENTAÇÃO 


Os três volumes da série O Que Ler na Ciência Social Brasi- 
leira (1970-1995) resultaram de uma iniciativa da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais 
(Anpoes) que se viabilizou por meio do patrocínio da Coorde- 
nação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Ca- 
pes). Tendo-se iniciado na gestão de Elisa Reis e concluindo-se 
na gestão subsequente de Olavo Brasil de Lima Jr. na presidên- 
cia da Anpocs, tratava-se de um projeto inovador no campo de 
avaliação das ciências sociais. Em lugar de buscar critérios de 
interpretação de indicadores institucionais de desempenho (tempo 
de titulação, volume da produção acadêmica, grade curricular 
etc.), pretendia-se encomendar análises reflexivas a respeito da 
produção intelectual substantiva num conjunto de áreas temáticas 
relevantes, a serem desenvolvidas por uma equipe de cientistas 
sociais qualificados, eles mesmos especialistas reconhecidos por 
sua contribuição original e inovadora ao conhecimento desses 
objetos de estudos. À preocupação em garantir uma participa- 
ção equilibrada por gênero e por idade constituiu critério com- 
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plementar na seleção dos componentes do grupo. Pretendia-se 
estimular o acesso de jovens pesquisadores ao exercício pleno 
de uma voz autoral responsável e criativa, incentivar o confron- 
to de perspectivas teóricas e metodológicas e, sobretudo, colher 
depoimentos contrastantes de experiências radicalmente distin- 
tas de vida e trabalho na história recente das ciências sociais no 
país. 

Os cientistas sociais convidados a participar do projeto ti- 
veram ampla liberdade para definir os recortes que lhes parece- 
ram adequados e capazes de dar conta da substância intelectual 
das áreas temáticas sob sua chancela, Alguns preferiram realizar 
balanços exaustivos da produção na área, numa linha de trata- 
mento idêntica àquelas resenhas bibliográficas compreensivas a 
que já nos acostumamos no Boletim Informativo e Bibliográfico (BIB); 
outros optaram pelo aprofundamento de questionamentos estra- 
tégicos, buscando firmar um diálogo centrado em certas corren- 
tes e autores; houve ainda aqueles que focalizaram os trabalhos 
representativos dos principais modelos de interpretação numa 
dada área de estudos, ou então os poucos que buscaram apreen- 
der a agenda de tópicos relevantes a partir de espaços institucio- 
nais estratégicos para um mergulho na agenda de trabalho de um 
campo de estudos em particular. 

Uma primeira versão dos trabalhos em andamento foi dis- 
cutida por ocasião do seminário “As Ciências Sociais no Brasil: 
tendências e perspectivas (1970-1995)”, realizado na cidade de 
São Pedro (SP), em novembro de 1998. Após a exposição a cargo 
do autor, o trabalho foi comentado por um colega da área, fican- 
do a critério de cada debatedor a decisão de firmar suas opiniões 
num comentário escrito que seria então incorporado à edição dos 
textos em livro. À maioria dos trabalhos passou por uma extensa 
revisão após os calorosos debates havidos na reunião, podendo- 
se afirmar que nenhum deles permaneceu impermeável às críti- 
cas e reservas então formuladas. Os textos foram distribuídos em 
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três volumes de perfil disciplinar, no intuito de facilitar a leitura e 
o manuseio das referências crítico-bibliográficas. 

Nesta oportunidade, quero registrar meus agradecimentos 
aos dirigentes da Anpocs — em especial, Elisa Reis, Olavo Brasil 
de Lima Jr., Sergio Adorno e Argelina Figueiredo — pelo empe- 
nho e interesse com que participaram das diversas etapas do 
projeto, desde o momento de identificação dos autores e debate- 
dores, passando pot sua contribuição ao longo do seminário, até 
a fase de acabamento do trabalho editorial. Logo após ter sido 
eleita presidente, Elisa convidou-me para integrar o comitê aca- 
dêmico junto com Olavo e Eduardo, formulando em seguida o 
convite para coordenar o projeto. Fico-lhe reconhecido pela pro- 
va de confiança e amizade. Olavo presidiu as reuniões do semi- 
nário, em cuja sessão de encerramento proferiu sua última fala 
pública, meses antes de falecer, no exercício do primeiro ano de 
mandato como presidente da Anpocs. Quero dedicar esta série 
de livros à sua memória, num gesto de saudade e homenagem ao 
mérito das suas atividades institucionais e intelectuais à frente da 
Anpocs, até hoje o único secretário-executivo que também ocu- 
pou o cargo de presidente. O projeto não teria prosperado sem o 
aval financeiro e institucional da Capes, na pessoa de seu diretor, 
o professor e colega Abílio Baeta Neves, o qual soube discernir 
de imediato a contribuição que este projeto estava em condições 
de oferecer aos programas vigentes de avaliação do sistema de 


pós-graduação no país. 


Sergio Miceli (org.) 


PARTIDOS, ELEIÇÕES E PODER LEGISLATIVO 


Olavo Brasil de Lima Jr. 


1. QUESTÕES PRELIMINARES 


1,1. Fontes e critérios 

O tema que me foi inicialmente proposto era “Partidos, 
Eleições e o Poder Legislativo”. Tratei de desdobrá-lo em subtemas, 
mencionados no título atual, com o objetivo de detalhar melhor a 
temática e de tentar, também, fazer jus à diversidade do material 
publicado. Ademais, procedi a um ajuste classificatório que me 
permitisse comparações longitudinais um pouco mais longas, dada 
a existência de duas resenhas já publicadas sobre o assunto no 
Boletim Informativo e Bibliográfico (BIB). Finalmente, cabe ressalvar 
que a classificação adotada é de natureza razoavelmente subjeti- 
va, ainda que eu tenha tratado de me balizar não só pela produ- 
ção brasileira, mas também pela forma como o conhecimento 
tem sido otganizado e tratado na literatura comparada, sobretu- 
do na européia. 

Uma segunda observação tem que ver com a bibliografia 
brasileira que se constituiu na base para a minha reflexão sobre o 


14 OLAVO BRASIL DE LIMA JR. 


estado da arte, Usei, de início, as duas bibliografias publicadas 
no BIB, às quais estarei me referindo mais adiante. Em seguida, 
tratei de atualizar a produção a partir de 1992, uma vez que o 
último número da resenha incluiu publicações até 1991. Como 
fonte para artigos, recorri ao Dutalndice, banco bibliográfico pro- 
duzido pelo luperj que inclui os principais periódicos brasileiros, 
e à pesquisa direta em uns poucos periódicos não cobertos pelo 
banco, mas que são fundamentais para a área sob análise, sendo 
um deles recente (1997). 

No que se refere a dissertações de mestrado e teses de 
doutorado, solicitei diretamente aos cursos de mestrado e douto- 
rado em Ciência Política que me encaminhassem a relação dos 
trabalhos defendidos e aprovados a partir de 1992, que, então, 
foram selecionados para inclusão com base nas palavras-chaves 
dos títulos dos trabalhos. A esmagadora maioria dos programas 
de pós-graduação respondeu positivamente. Quanto a livros, a 
alternativa disponível consistiu em identificá-los com base em 
bibliografias recentes de cursos de pós-graduação e em pesquisa 
na bibliografia e notas de rodapé dos próprios livros, à medida 
que eu os examinava. Infelizmente, não foi possível pesquisar em 
livros gerais de ciência política, isto é, livros em que não havia no 
título referência expressa às palavras-chaves utilizadas, a existên- 
cia de capítulos específicos sobre as questões aqui tratadas. 

Creio que a atualização do BIB da produção, de 1992 a 
1998, e sua fusão com as duas bibliografias anteriores me ofere- 
cem uma base bastante abrangente, embora não exaustiva, da 
produção brasileira, aqui entendida como sendo feita por brasileiros e publi- 
cada no país. Pareceu-me ser este o espírito do projeto geral de 
avaliação das ciências sociais. A fusão das bibliografias anterio- 
res levou a perda de informação, pois os critérios de organização 
dos textos não coincidiam; no primeiro caso, os textos foram 
arrolados por assunto e, no segundo, por tipo de publicação. A 
segunda bibliografia trazia teses e dissertações acompanhadas de 


PARTIDOS, ELEIÇÕES E PODER LEGISLATIVO 15 


resumos, tal como os artigos, enquanto a primeira listava apenas 
as teses e as dissertações, muito poucas aliás, que foram publica- 
das como livros. De toda forma, optei pela fusão e atualização 
com vistas a poder dispor de uma bibliografia que abrangesse os 
últimos 40 anos, grosso modo, e que me permitisse visualizar com 
mais clareza a evolução do material publicado. Infelizmente, 4 
bibliografia gerada é muito grande e não há condições de publicá- 
la neste volume. 

Finalmente, há que se registrar, c as razões ficarão claras ao 
longo do texto, que adotei para o período mais recente uma 
definição bastante restritiva para a produção de ciência política 
na área, bascando-me conceitualmente na literatura comparada 
internacional, acrescida, como já mencionei, de um certo grau de 
subjetivismo na construção do objeto sob análise, em relação ao 
qual não posso manter total distanciamento. À implicação imedi- 
ata da utilização desse critério é que ficaram de fora da minha 
reflexão textos que se situariam na fronteira entre partidos e 
eleições e outras dimensões do sistema político que, imagino, 
hão de estar cobertos em outras avaliações. Além do mais, cuidei, 
quando possível, de introduzir apenas textos de cientistas políti- 
cos, exceto quando produzidos por juristas, € uns poucos econo- 
mistas, dentro de uma perspectiva nitidamente política. É certo 


que cometi erros; poucos, espero. 
1.2. Resenhas bibliográficas sobre o tema 


A delimitação do tema a que se refere a presente bibliografia não é 
tarefa das mais fáceis. Desde logo, e ao contrário do que acontece em 
outras áreas de investigação em ciências sociais, não é aqui muita clara a 
conveniência de excluir estudos de cunho normativo ou jurídico. Incluí-los 
sistematicamente, por outro lado, tornaria inexequível a nossa tarefa. Deve- 
se também lembrar, e isto é particularmente válido no tocante à análise de 
dados eleitorais, que as diferenças de qualidade são aqui consideráveis. 
Tratando-se de um campo de estudos com pouca tradição no Brasil, não 
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dispomos ainda de análises exaustivas e metodologicamente padronizadas 
dos dados existentes. Pareceu-nos portanto mais conveniente proceder a 
uma listagem tanto quanto possível completa. Mesmo assim, persistem 
muitas lacunas, que serão indicadas no texto, e persiste também a exclusão 
quase total de trabalhos de natureza jornalística, e de memórias e depoi- 
mentos feitos por atores políticos (Lamounier & Kinzo, 1978, p. 11). 


Esse é o parágrafo de abertura do primeiro trabalho publi- 
cado no BIB sobre partidos e eleições no Brasil. Até que ponto o 
texto é atual, no sentido de aplicar-se à produção mais recente? 
Lidarei com essa questão de duas maneiras: em primeiro lugar, 
pretendo me basear no segundo trabalho publicado no próprio 
BIB (Lima Junior et al, 1992) sobre a mesma temática para colo- 
car a questão de forma mais geral; a seguir, ao longo de todo este 
texto, tratarei de avaliar a produção mais recente, isto é, a partir 
de 1992, utilizando-me dos critérios anteriormente formulados 
nas duas resenhas citadas e em critérios novos, que o desenvolvi- 
mento recente da disciplina nos impõe. 

O BIB de 1992 incluiu a produção de 1978 a 1991; a minha 
avaliação não diferiu muito, sob certos aspectos, dos juízos emi- 
tidos por Lamounier e Kinzo, sobretudo no que se referia a 


alguns dos temas então tratados: 


Pois bem, se tomarmos a utilização do material empírico como indi- 
cador do estado das artes, hoje, 14 anos depois que as ressalvas acima 
referidas foram feitas, o panorama não parece ser radicalmente diverso, 
sobretudo se considerarmos os avanços metodológicos no campo do siste- 
ma partidário e do comportamento eleitoral, 

Frequentemente, são os estudos de cunho eminentemente ensaístico, 
e até mesmo puramente opinativos; frequentes são os estudos que se utili- 
zam apenas de material partidário e referências legais. De fato, apenas em 
torno de 21% dos textos se apóiam em material quantitativo (pesquisas de 
opinião, resultados eleitorais oficiais e outros dados agregados), enquanto 
cerca de 45% usam material qualitativo e quantitativo, simultaneamente, 
Ressalte-se a baixa incidência de estudos baseados exclusivamente em pes- 
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quisas de opinião pública (8) ou nos próprios resultados oficiais das elei- 
ções (15). 

Finalmente, observe-se que em todo o período (1978-1982) foram 
publicados, por ano, em média, 15 trabalhos, exceto nos dois últimos anos; 
neste caso, os valores estão subestimados, pois a pesquisa encerrou-se 
ainda no primeiro semestre de 1992. Só ocasionalmente, textos publicados 


neste primeiro semestre foram incluídos (Lima Junior ct al, 1992, pp. 4-5). 


Em debate recentemente publicado sobre o estado das artes 
na antropologia, na ciência política e na sociologia no país (Reis 
et al., 1997), Fábio Wanderley Reis aponta, corretamente, para o 
fato de que teríamos tido, na ciência política, uma involução, ao 
contrário das expectativas positivas iniciais quando da implanta- 
ção dos primeiros cursos de pós-graduação na área. Lamenta, 
mesmo, que “]...Jessa perspectiva “científica” não chegou a ama- 
durecer efetivamente e a constituir-se em ortodoxia real no Bra- 
sil”? (Reis, 1997, p. 11). É verdade, mas a afirmativa já perdeu 
muito de sua capacidade generalizadora; a produção é hoje muita 
diversificada do ponto de vista da ciência política canônica. É 
preciso reconhecer dois aspectos importantes: nos últimos anos, 
a “adesão” ao canônico tem sido crescente, e isso tem se revela- 
do na produção. Em segundo lugar, creio que a simples inspeção 
visual da documentação sobre os grandes seminários internacio- 
nais e das associações nacionais de ciência política revelam, igual- 
mente, extrema variação qualitativa da produção, mesmo quando 
esta, supostamente, adere-se àquilo que é visto como canônico. 

O próprio autor, no entanto, reconhece que a introdução de 
certas temáticas, sobretudo no que se refere às instituições, reve- 
la-se como avanço no desenvolvimento da disciplina, embora, de 
novo, o teor qualitativo ou seu caráter mais ou menos analítico, 
seja variável. Há um aspecto sobre o qual Reis insiste, e nisso ele 
não é voz solitária: o de que a formação teórico-metodológica 
ainda deixa a desejar; mais que isso, aponta o autor para a neces- 


sidade de se manter a formação no exterior como instrumento 
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essencial para o desenvolvimento da disciplina, valorizando o 
modelo analítico e sistemático do trabalho científico. Concorda- 
mos inteiramente com isso e, no geral, acredito que se tenha 
verificado uma razoável redução dos estudos eminentemente des- 
critivos no âmbito da temática que estamos examinando, com 
ganhos analíticos visíveis. Temo, no entanto, pela formação do 
cientista político, dimensão a que retornarei no final deste texto. 

Restam alguns comentários adicionais, apenas para situar a 
produção da área em uma perspectiva temporal alongada. Em 
primeiro lugar, trabalhos eminentemente ensaísticos e jornalísticos 
produzidos por cientistas políticos ou em instituições de ciência 
política ocupam hoje posição bem menos privilegiada no total da 
produção acadêmica do que no passado antes referido. Persiste, 
creio, um ensaísmo de cunho semifilosófico ou de história das 
idéias, baseado em fontes secundárias. 

Em segundo lugar, em algumas áreas, o avanço teórico e 
metodológico, como veremos, foi notável, embora a qualidade 
dos textos continue a ser variável, o que, dependendo da área, 
não é muito diferente daquilo que se publica no restante do 
mundo. Acrescente-se que o uso sistemático de material quanti- 
tativo na análise de partidos, de eleições, do Poder Legislativo e 
do comportamento eleitoral cresceu significativamente, até em 
função de uma maior e melhor disponibilidade de dados necessá- 
rios para análises mais sofisticadas e de uma diversidade de fon- 
tes secundárias hoje à disposição do pesquisador. 

Finalmente, menciono a existência de reflexões essencial- 
mente jurídicas da legislação eleitoral de melhor qualidade e que 
subsidiam muito o trabalho dos cientistas políticos envolvidos 
com as consequências políticas da lei eleitoral, 

Essas observações preliminares servem, a meu juízo, para, 
desde logo, sinalizar que os estudos sobre partidos, eleições, com- 
portamento eleitoral e o Poder Legislativo passaram por conside- 


rável avanço nos últimos anos. Difícil seria estabelecer uma data 
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precisa que marcasse o ponto de inflexão, pois essa data varia de 
área para área do conhecimento sob análise. Eu diria, no entanto, 
que o início dos anos 80 serviriam como referencial cronológico 
básico, assinalando mudanças substanciais na produção. Há, as- 
sim, avanços importantes; mas há perdas também. Uns e outros, 
no entanto, devem ser ponderados no interior das várias áreas 
temáticas que lidam com partidos, eleições e com o Poder 
Legislativo, como espero ser capaz de sinalizar. 

A partir do final dos anos 80, a constituição de uma massa 
crítica bem formada, sobretudo no exterior, permitiu um consi- 
derável avanço na produção, com destaque para (a) a análise do 
sistema eleitoral e suas consequências políticas para o sistema 
partidário e político em geral; (b) a análise do formato e evolução 
dos sistemas partidários no país; (c) a ainda pequena, mas de 
ótima qualidade, análise do comportamento político e eleitoral, e 
(d) o estudo em novas bases, promissoras e avançadas, do Poder 
Legislativo e suas relações com o Poder Executivo. Este último 
aspecto é, certamente, de desenvolvimento bem recente. 

Os temas antes relacionados, com eventuais desdobtamen- 
tos que se mostrarem necessários, dão perfeitamente conta do 
sistema de representação política, em toda a sua complexidade; já 
os estudos sobre o Poder Legislativo, não só dão conta das rela- 
ções entre os poderes da República, como também avançam no 
sentido de explicar o funcionamento interno da Câmara dos De- 
putados. Creio que toda essa produção, reconhecendo-se even- 
tuais diferenças de natureza qualitativa, é, no conjunto, de boa 


qualidade, do ponto de vista conceitual e metodológico. 


1.3. Antecedentes e condicionantes: dos anos 50 ao 

início dos anos 80 

Os antecedentes imediatos da ciência política no Brasil são 
estudos feitos por juristas sobre o sistema de representação polí- 
tica, centrados, sobretudo, na natureza da legislação eleitoral e na 
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reflexão sobre eleições específicas. Tais trabalhos eram veicula- 
dos em duas revistas que, apesar dos nomes, eram essencialmen- 
te jurídicas, a Revista Brasileira de Estudos Políticos, das mais antigas 
no país, editada por Orlando de Carvalho, na Faculdade de Di- 
reito da UFMG; e a Revista de Ciência Política, editada por Themís- 
tocles Cavalcanti, na Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 
Ambas, com razoável periodicidade, trouxeram artigos sobre as 
eleições e sobre temas institucionais durante os anos 50 e início 
dos anos 60, período em que os juristas praticamente exerceram 
o monopólio dessa produção e, as revistas, o monopólio de sua 
publicação 

A radicalização do golpe militar de 1964 naturalmente reti- 
rou da agenda acadêmica a reflexão e a análise da institucionalida- 
de política do ponto de vista da teoria democrática e, no âmbito 
da ciência política, que então se institucionalizava no país, gerou 
uma pauta de pesquisas e publicações que nada tinha que ver com 
as instituições políticas democráticas, deslocando a análise para 
outros temas, tais como a burocracia, o próprio Estado e o regi- 
me, na medida do possível, e para o estudo de políticas públicas. 

À distensão política do início dos anos 70 e os movimentos 
sociais democratizantes, associados à percepção de que o sistema 
bipartidário, apesar de sua origem autoritária, poderia conduzir à 
democratização, recolocaram em pauta o interesse pelo “sistema 
de representação política”. Os resultados da eleição de 1974 vie- 
tam mobilizar a comunidade acadêmica e, desde então, a pesqui- 
sa e a publicação sobre instituições políticas democráticas se ins- 
titucionalizaram e, creio, passaram a constituir parte substancial 
da produção acadêmica da ciência política. 

Além de o contexto político mais geral ter-se constituído 
em importante estímulo para a produção científica, também a 
institucionalização dos primeiros cursos de pós-graduação (UFMG 
e luperj) e a modernização do curso já existente (USP), no qual a 
ciência política passou a ter mais “autonomia”, no final dos anos 
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70 e início dos anos 80, criaram, nessa época, um focus privilegia- 
do para a análise científica nas universidades mas, sobretudo, à 
época, ainda em centros isolados de pesquisa (Cebrap, Idesp e 
Cedec, além do próprio luper)). 

No final dos anos 70, a criação da Anpocs estimulou o 
intercâmbio e a cooperação entre centros, cursos e pesquisadores 
brasileiros de maneira geral como se sabe, porém, foi ela funda- 
mental, em particular, para o estudo dos partídos e das eleições, 
pois, desde o seu segundo ano de funcionamento, contou-se com 
um grupo de trabalho sobre “Partidos, Eleições e Problemas 
Institucionais” que, ao longo do tempo, desdobrou-se em outros 
(“Métodos” e “Mídia e Política”. De importância fundamental 
foi o planejamento de pesquisas nas áreas institucional e 
comportamental, realizado pelos grupos, e executadas em várias 


cidades brasileiras. 


2. CONCEPÇÃO DAS ÁREAS TEMÁTICAS E PRE-AVALIAÇÃO 


2.1. Participação eleitoral 

Os estudos do comportamento eleitoral, ou da participação 
eleitoral, podem ser classificados, seguindo a excelente revisão 
de Castro (1997), em três grandes grupos: orientação sociológica, 
orientação psicossociológica e orientação institucionalista, dei- 
xando de lado os estudos puramente descritivos. Se essa classifi- 
cação tem o mérito de apontar o conjunto de fatores que 
condicionam o comportamento eleitoral, ela deixa de considerar, 
de outro lado, o mérito relativo de cada uma das correntes para 
explicar aspectos específicos do comportamento, embora a auto- 


ra reconheça não serem tais correntes mutuamente exclusivas: 


À conclusão teórica é de que as evidências fornecidas nos principais 
estudos produzidos no Brasil sobre o comportamento sugerem a necessi- 
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dade de se levar em conta, ao mesmo tempo, diversos fatores. É preciso 
reconhecer que todas as correntes teóricas têm contribuição a dar em uma 
teoria suficientemente ampla para explicar o voto no Brasil. Em lugar de 
um confronto entre correntes teóricas supostamente antagônicas, parece 
mais fecundo considerar a possibilidade de que fatores sociológicos e psi- 
cossociológicos, em relação complexa com contextos socioeconômicos e 
institucionais, sejam, todos eles, importantes para a explicação do compor- 
tamento eleitoral no país (Castro, 1997, p. 167). 


À conclusão a que chega a autora é da maior importância, 
pois baseia-se em exame criterioso das várias abordagens, do 
tipo de material empírico utilizado, dos procedimentos analíticos 
e dos resultados encontrados; salienta, com pertinência, que um 
dos aspectos cruciais com o qual os analistas têm se deparado é a 
natureza do voto — se ideológico, se racional —, quando a refle- 
xão é feita no plano micro, com base em dados de surveys. 

Creio ser procedente a expectativa de Castro de que uma 
teoria mais geral baseada nas três principais interpretações possa 
oferecer ganhos na explicação do comportamento eleitoral. Creio 
ser útil, para uma teoria geral do comportamento, que as diversas 
orientações sejam articuladas no sentido de buscar uma com- 
preensão mais adequada do comportamento eleitoral. De outro 
lado, já não estou seguro, primeiro, se se deve entender o “socio- 
econômico” e o “institucional”, automaticamente, como parte do 
contexto; seu estatuto teórico deveria ser estabelecido após defini- 
ção mais clara dos componentes (ou dimensões) do comporta- 
mento eleitoral que se quer explicar. Segundo, há que atentar 
para a direção e sinal das relações eventualmente causais entre as 
dimensões analíticas; e tudo isso pode variar, dependendo do 
indicador em questão. 

Essa questão é razoavelmente polêmica, razão pela qual devo 
me estender um pouco mais sobre a variabilidade do peso relati- 
vo dos fatores causais, que, digo, podem depender do indicador 
de participação que se quer explicar. Imaginemos um modelo 
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baseado nas interpretações antes aludidas e apresentado sob a 
forma de path analysis. Estou afirmando que, dependendo do in- 
dicador de participação, não é preciso percorrerem-se todos os 
“caminhos” para explicá-lo, Um exemplo simples: um eleitor não 
comparece para votar, pois o acesso à urna, dado seu local de 
residência, é impossível em tempo hábil. Faltam-lhe os recursos, 
nos termos que discutiremos abaixo? Ele não foi adequadamente 
mobilizado politicamente? Ele não dispõe de grau de racionali- 
dade adequado? Não; ele não votou porque não dispunha de 
transporte. 

Examinemos, então, uma classificação recente feita por 
Franklin (1996) na tentativa de responder conceitualmente à per- 
gunta: “por que participar?” O exame das três correntes em que 
ele resume as tendências contemporâneas revela que elas são 
assemelhadas à classificação de Castro, porém são mais contun- 
dentes nas suas diferenças, o que permite discutir o valor heurístico 
das orientações teóricas tal como expostas: elas também não são 
excludentes, mas o seu valor relativo está ligado, depende funda- 
mentalmente, insisto, à dimensão específica da variável depen- 
dente (participação) que se quer estudar. O próprio Franklin aju- 


dará, adiante, a esclarecer o mérito relativo das orientações: 


Embora se tenha proposto um número elevado de teorias para expli- 
car as variações na participação política, elas essencialmente se reduzem a 
explicações que envolvem três aspectos que distinguem as pessoas: recur- 
sos, mobilização, e seu desejo de influenciar as políticas públicas (o que 
chamaremos de motivação instrumental). Recursos referem-se àquilo que 
as pessoas trazem consigo para o processo eleitoral: conhecimento, riqueza 
e tempo. Mobilização é a preocupação com o papel político individual (no 
processo eleitoral), percebida pelas pessoas, e que nelas pode ser inculcada 
pela mídia, pelos partidos e pelos grupos. À motivação instrumental é a 
sensação que os indivíduos podem ter de que suas ações (pelo menos em 
associação com a de outros indivíduos que participem das mesmas preocu- 
pações) podem afetar o resultado eleitoral (Franklin, 1996, p. 219). 
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Vários comentários devem ser feitos. Em primeiro lugar, 
do ponto de vista da quantidade de trabalhos publicados, fica 
claro que a maior incidência se dá na categoria de estudos so- 
ciológicos (Castro) e na de recursos (Franklin), que praticamen- 
te dominaram a produção brasileira dos anos 50, 60 e 70. Pio- 
neiros são os estudos de Simão (1956) e Soares (1973), o volu- 
me organizado por Lamounier e Cardoso (1975), a coletânea 
organizada por Reis (1978) e aquela preparada por Lamounier 
(1980). Segue-se uma série de artigos, dissertações e teses que, 
no mínimo, privilegiam, do final dos anos 80 em diante, as con- 
dicionantes socioeconômicas do comportamento eleitoral. As di- 
mensões socioeconômicas e as psicossociológicas vão, com fre- 
quência, associadas nesses estudos. 

Já a partir dos anos 80, a vertente “motivação instrumen- 
tal? — proveniente da escolha racional — se faz presente (Santos, 
1987; Figueiredo, 1991), enquanto a análise política ancorada na 
teoria da mobilização é pouco comum e assume um caráter emi- 
nentemente descritivo, se não jornalístico, para usar a expressão 
de Reis (Reis et aí, 1997). 

A classificação de Franklin (1996), e este é seu lado mais 
vulnerável, concebe a participação política apenas como tendo 
condicionantes no plano micro; Castro, de outro lado, identifica 
uma petspectiva institucionalista, mas, como se viu na citação 
acima, atribui-lhe o estatuto de contexto em uma possível teoria 
ampliada que integre as explicações correntes. Essa é uma solu- 
ção teoricamente viável; outra consistiria em mostrar como o 
indivíduo internaliza o plano institucional e reage em sua função 
(motivação instrumental?). 

Uma terceira solução, que prefiro, é tratar de uma visão 
inicialmente integrada das explicações mais usuais, demonstrar 
sob que condições cada vertente teórica torna-se heuristicamente 
mais poderosa, definindo-se com precisão e ex ante, a dimensão 
específica que se quer explicar. É indispensável avaliar que di- 
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mensões específicas, sobretudo no que se refere às teorias de 
recursos e de mobilização, prestam-se a uma explicação mais ade- 
quada deste ou daquele indicador de participação política. Essa é 
a lacuna que está por ser preenchida na literatura brasileira. 

Apenas para dar um exemplo: o próprio Franklin mostra 
como o comparecimento eleitoral em democracias estáveis varia 
mais de país para país do que de indivíduo para indivíduo no 
mesmo país e atribui essa variação às teorias da mobilização, 
enfatizando que diferenças sistêmicas, leia-se institucionais, são 
fundamentais. De resto, a literatura já mostrou, por exemplo, que 
o sistema de representação proporcional mobiliza mais o eleito- 
rado do que outros sistemas eleitorais, elevando, assim, as taxas 
de participação eleitoral, ou o comparecimento eleitoral (Lima 
Junior, 1997a, cap. HI; Lijphart, 1994b; Powell Jr., 1982). 

As democracias consolidadas são sociedades pós-industriais 
e revelam menores desigualdades sociais do que a nossa. É de se 
esperar que, entre nós, portanto, o peso relativo da teoria de 
recursos, e isso a bibliografia brasileira tem revelado, tenha um 
impacto acentuado no comparecimento eleitoral e no total de 
votos válidos, para ser mais específico, uma vez que as desigual- 
dades sociais, inclusive em termos educacionais — variável com 


alto poder explicativo — são extremamente acentuadas. 


2.2. Sistema eleitoral e sistema partidário 

O estudo dos sistemas eleitorais e partidários vem assumin- 
do importância crescente a partir do final dos anos 80 em virtude 
de dois macroprocessos sociais: o movimento de integração, ini- 
cialmente dos países centrais, e a democratização que atingiu a 
Europa mediterrânea, a América Latina, a antiga URSS e países 
asiáticos e africanos. Sua importância teórica e política decorre 
do fato de ser o sistema eleitoral responsável em primeira instân- 
cia pelo funcionamento adequado e, sobretudo, legítimo, do sis- 
tema político. Além disso, “o sistema eleitoral trata de preencher 
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outras funções, com frequência conflitantes: refletir a vontade do 
eleitor, produzir governos fortes e estáveis, eleger representantes 
qualificados, dentre outros” (Farrell, 1997, p. 3). 

Duverger (1987), Rae (1967), Sartori (1982, 1996), Taagepera 
e Shugart (1989), e Lijphart (1994) produziram textos, hoje clás- 
sicos, sobre a natureza dos sistemas eleitorais e seu impacto co- 
mum e diferenciado sobre o sistema partidário. Uma leitura de 
seus textos, por mais despretensiosa que seja, e aqui estamos nos 
referindo a um período de cerca de 40 anos que separa Os parti- 
dos políticos (1ºed.), de Duverger, do Electoral systems and party systems, 
de Lijphart, revela o crescente refinamento analítico da questão 
central: as consequências políticas da legislação eleitoral. 

Os conceitos, indicadores e medidas têm sido vistos como 
razoavelmente precisos e consensuais, delimitando, ademais, um 
campo de análise que, dada a presença essencial de um conjunto 
de hipóteses inter-relacionadas e empiricamente verificáveis, con- 
figura-se como um paradigma, ou como uma teoria de alcance 
médio, para usar a expressão mertoniana. Os efeitos das diversas 
dimensões da legislação eleitoral sobre o formato do sistema 
partidário resultam em um foco analítico fundamental, mas não 
se esgotam aí. O próprio sistema de representação pode ser ava- 
liado como um todo, à luz de diferentes concepções de represen- 
tação e mesmo de democracia. 

Os efeitos mecânico e psicológico da lei eleitoral, a nature- 
za das fórmulas eleitorais, a magnitude da representação política, 
o tamanho das assembléias e a estrutura do voto são as dimen- 
sões cruciais do sistema eleitoral para se avaliar o teor democráti- 
co do sistema de representação política, ou, alternativamente, e 
pela negativa, as desproporcionalidades existentes (LeDuc, cap. 
2, 1997; Lima Junior, 1997). 

Parte da literatura, internacional e nacional, pretende ir mais 
longe. Partindo da natureza e do formato das instituições políti- 


cas em questão, intenta relacioná-las ao desempenho do sistema 
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político como um todo, por exemplo, quando se discute a neces- 
sidade de as reformas econômicas orientadas para o mercado 
precederem as reformas políticas liberalizantes, ou o contrário, 
ou mesmo a sua simultaneidade. Creio ser esse um desafio não 
solucionado e as tentativas para lidar com essa questão não me 
parecem nada convincentes. Deixo apenas o registro, pois escapa 
aos objetivos deste texto examinar as instituições políticas demo- 
cráticas sob essa Óptica. 

Uma questão central, sobretudo na literatura comparada, 
tem sido a classificação dos sistemas partidários que, de uma 
forma ou de outra, trata de capturar a competitividade dos siste- 
mas existentes. De novo, há contribuições de vários autores; além 
dos já citados Duverger e Sartori, também Blondel (1968) e Rokkan 
(1970) se dedicaram ao assunto. Creio que, de longe, a classifica- 
ção sugerida por Sartori tem sido a mais influente, inclusive no 
Brasil, apesar dos reparos que ela tem sofrido. A força relativa 
dos partidos, o número de partidos relevantes e a competitivida- 
de da oposição têm sido os principais critérios utilizados para a 
elaboração das classificações (Mair, 1996, pp. 83-106). 

Um terceiro objeto que integra o estudo do sistema eleitoral 
e partidário, além dos efeitos do primeiro sobre o segundo e da 
classificação dos sistemas partidários com vistas a avaliar a com- 
petitividade do sistema, reside na preocupação com os partidos 
do ponto de vista de sua organização e ideologia, temática ainda 
presente na literatura comparativa (Ware, 1996, caps. 1 a 4), mas 
que tem perdido espaço na literatura brasileira mais recente. Fi- 
nalmente, cabe relacionar a problemática identificada com os pa- 
drões de persistência e de mudança dos sistemas partidários (e 
dos partidos): vulnerabilidade dos partidos, volatilidade eleitoral, 
novos issues e “novos” partidos; relações (subordinação?) dos par- 
tidos com o Estado, ou governo; e alterações na estrutura de 
competição entre os partidos (Mair, 1996). 
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2.3. O Legislativo e suas relações com o Executivo 

O Poder Legislativo pode ser visto, de uma perspectiva 
externalista, como o resultado final do funcionamento do sistema 
eleitoral e partidário, cujo objetivo é formar a representação do 
povo. Como tal, ele tem sido analisado a partir de sua composição 
partidária, das mudanças que ocorrem ao longo do tempo e de 
seu papel político nas relações com o Poder Executivo, com ênfa- 
se na natureza dessas relações, se de cooperação ou se de oposi- 
cionismo em relação às iniciativas de legislação do Executivo. 

Há ainda uma questão que cada vez mais preocupa o ana- 
lista: o grau de representatividade democrática da instituição 
legislativa. Sinteticamente, a representatividade implicaria, de um 
lado, garantir o cumprimento da vontade do eleitor, princípio 
que remete à discussão do teor democrático do sistema eleito- 
ral, isto é, a não-violação das preferências eleitorais (Lima Junior, 
1997). De outro lado, o grau de representatividade do Legislativo 
tem sido analisado, também, em função de sua capacidade de 
refletir os segmentos sociais, sobretudo em termos de classe, 
gênero, idade, etnia, religião, e outras dimensões que sejam so- 
cial e politicamente relevantes, dependendo da sociedade sob 
exame, 

Essa representatividade pode ser aferida em termos da es- 
trutura de recrutamento prevalecente, considerando-se a oferta e 
a demanda de participantes. O processo de recrutamento envolve 
regras, normas e estruturas que determinam, ordenam e modifi- 
cam as escolhas individuais. Esses estudos ganharam impulso 
recentemente sob a égide de movimento intelectual renovador, o 
novo institucionalismo, que não vou aquí discutir, exceto para 
chamar a atenção para o seu impacto sobre os estudos legislativos 
e sobre a influência da escolha racional, que também é acolhida 
como uma de suas vertentes, talvez até mesmo a mais difundida. 

Os novos institucionalistas divergem em vários aspectos. 
Apesar disso, há grande consenso em relação a três pontos fun- 
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damentais (Norris, 1996, p. 194), que passo a resumir: em pri- 
meiro lugar, reconhecem que as instituições estruturam de ma- 
neira ordenada o comportamento político; em segundo, defen- 
dem que, embora o recrutamento político possa ser alterado, ele 
sofre o peso da história; e, finalmente, concordam que as institui- 
ções possuem procedimentos formais e informais. O foco analí- 
tico, nessa perspectiva, que é recente até mesmo na literatura 
internacional, é centrado no ambiente do recrutamento (sistemas 
constitucional e legal, aí incluído o sistema eleitoral) e na estrutu- 
ra do recrutamento, em que os conceitos de burocratização e de 
centralização são vistos como essenciais. 

Os estudos legislativos têm, ainda, a instituição como obje- 
to de estudo, tratando de relacionar sua estrutura € organização 
internas com o processo de produção legal e com a natureza da 
produção e verificando em que medida o processo decisório rela- 
ciona os poderes Executivo e Legislativo. Uma questão central 
introduzida pelos institucionalistas é avaliar em que medida os 
arranjos institucionais internos produzem resultados (01/c0n7es) di- 
ferentes. Um segundo aspecto, dentro da perspectiva de mudan- 
ças institucionais, tem sido a preocupação com as comissões par- 
lamentares (legislativas): mudanças nas suas funções, mudanças 
nas relações externas das comissões e mudanças nas suas rela- 
ções internas (Longley & Davidson, 1998). 

Até bem pouco tempo atrás, nossos trabalhos tratavam o 
Congresso Nacional como “variável dependente”, por assim di- 
zer. O Congresso era o produto final da operação do sistema 
eleitoral e partidário. Sua estrutura, sua organização e processo 
decisório eram praticamente ignorados e, quando enfocados em 
algum trabalho, eram tratados de forma eminentemente descriti- 
va. De novo, aqui, temos mudanças extremamente significativas, 
como veremos no próximo item. Antes, porém, sumariemos rapi- 
damente as perspectivas conceituais que parecem prevalecer no 
contexto internacional. 
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Fundamentalmente, são três as principais vertentes teóricas. 
Duas delas se centram no comportamento do congressista, ado- 
tando, e talvez seja este o único elo comum entre elas, o indivi- 
dualismo metodológico: a corrente distributivista, e a versão 
informacional. À terceira corrente é a partidária (Arnold, 1990; 
Limongi, 1994; Shepsle & Weingast, 1995; Dodd & Openheimer, 
1997; Longley & Davidson, 1998). 

A vertente distributivista tem como axioma central a idéia 
de que os congressistas apóiam fundamentalmente medidas de 
natureza clientelista, com o intuito de agradar seu eleitorado. 
Segundo ela, os congressistas representam interesses localizados 
em sua base eleitoral, os partidos não controlam adequadamente 
o comportamento individual do parlamentar, e o sistema de co- 
missões é central para acomodar os interesses dos membros do 
Legislativo. A abordagem privilegia os seguintes aspectos: inte- 
resses locais, interesse dos congressistas em atendê-los e o uso 
de uma estrutura organizacional favorável a que esses objetivos 
venham a ser cumpridos. 

A segunda versão avança conceitualmente quando, de parti- 
da, endogeneiza as instituições e as transforma em objeto de 
escolha. O modelo informacional atribui centralidade ao volume 
e à natureza das informações, recursos indispensáveis para o 
processo decisório do congressista. A suposição é a de que, quanto 
maior e melhor a disponibilidade de informações, melhor será a 
decisão, no sentido de poder vir a agradar a todos. Entenda-se 
que agradar, neste sentido, é a prevalência da regra de maioria em 
qualquer processo decisório; os benefícios esperados são a provi- 
são de bens coletivos e a agilidade na produção de leis. À combi- 
nação de expertise com a estrutura de comissões são a base do 
modelo informacional. 

Ambas as explicações tendem a ignorar o papel estruturador 
dos partidos, no sentido de conformar o comportamento do con- 
gressista. Esse papel é recuperado pela vertente partidária, que 
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entende que as instituições internas ao Poder Legislativo encon- 
tram-se sob controle e orientação das agremiações, abandonan- 
do, assim, os pressupostos individualistas das duas abordagens 
precedentes. O poder de agenda do presidente do Legislativo e 
os mecanismos de controle assegurariam o papel dos partidos 
sobre o congressista. 

A maior ou menor autonomia de comportamento do con- 
gressista, em face do partido e do eleitorado, depende de uma 
configuração de fatores, inclusive da natureza da questão. Redu- 
zi-lo aos interesses eleitorais do congressista ou à influência do 
partido são explicações reducionistas que subestimam a comple- 
xidadade do problema. As vertentes apresentadas não são neces- 
sariamente mutuamente exclusivas; não há incompatibilidades 
intransponíveis entre elas. Seu maior ou menor poder explicativo 
estaria condicionado pelo modelo de organização do Poder 
Legislativo, pela natureza do 2ssme, pela natureza do sistema parti- 
dário parlamentar e, ainda, pelo tipo de relação política existente 
entre os poderes Executivo e Legislativo. A visão distributivista 
está umbilicalmente ligada à idéia de constitnency, territorialmente 
definida, e, também, aos sistemas majoritário e bipartidário. Uma 
segunda idéia importante refere-se aos níveis de análise; afirmar 
o que acabo de dizer requer uma articulação lógico-conceitual 
que faça os necessários #nks entre o plano micro e o institucio- 
nal. Creio, ademais, que muita investigação empírica será neces- 


sária para que se lide com essas questões. 


3. ÁREAS TEMÁTICAS: AVANÇOS E LACUNAS 


No primeiro BIB, utilizou-se da seguinte classificação temá- 
tica: paradigmas e principais fontes de referência; representação: 
aspectos institucionais; representação: recrutamento político e atua- 


ção parlamentar dos partidos; partidos, organização e ideologia; 
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e comportamento eleitoral e atitudes políticas. Já o segundo BIB, 
organizou a bibliografia da seguinte forma: análises centradas 
em partidos específicos; abordagens do sistema partidário visan- 
do compreender o sistema político como um todo, inclusive de 
sistemas partidários específicos; e estudos sobre curtos períodos 
históricos ou sobre eleições singulares ou, ainda, sobre estados 
específicos. 

Nos parágrafos que se seguem, pretendo rever a produção e 
comparar seu desenvolvimento no tempo, redefinindo as áreas 
temáticas da seguinte maneira: participação eleitoral; sistemas elei- 
torais e sistemas partidários; e estudos sobre o Poder Legislativo 
e suas relações com o Executivo. Procurarei me pautar, ao revisar 
a produção, pela conceituação dos grandes temas, tal como feito 
na seção anterior. O aspecto crucial, e que se revela como traço 
distintivo, consiste no fato de que partidos e eleições passaram a 
ter status (analítico?) próprio, deixando de ser apenas um dos 
vários fenômenos analisados em “paradigmas gerais e fontes de 
referência”, e isso já fica claro na resenha produzida pelo segun- 
do BIB. 

Com base na classificação das grandes vertentes teóricas e 
nos itens bibliográficos, podem-se observar mudanças significa- 
tivas do primeiro para o segundo período. Os estudos de caso, 
antes prevalecentes e com importante participação de juristas, 
reduzirtam-se consideravelmente; entenda-se por estudo de caso 
trabalhos tais como “As eleições em Minas Gerais em 1958”. 

Registre-se, ademais, que, do primeiro para o segundo pe- 
ríodo coberto pelos dois BIB$, ocorre também a introdução do 
sistema partidário, como unidade analítica, e a preocupação com 
os efeitos do sistema eleitoral sobre o sistema partidário. Concei- 
tual e metodologicamente, tais trabalhos ganham impulso acen- 
tuado no final dos anos 80 e início dos anos 90. No período mais 
recente, o Poder Legislativo, praticamente ignorado durante o 
regime militar, é reintroduzido como tema, passando a ser trata- 
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do com o instrumental internacionalmente disponível. Sua visibi- 
lidade recente como objeto de estudo decorre da posse de um 
presidente civil em 1985 e, sobretudo, dos trabalhos constituintes 
e da promulgação da Constituição de 1988. 

Finalmente, o próprio objeto, seja partido, seja sistema par- 
tidário, passou a ser construído pelo analista de forma diferente; 
ainda que ele seja tratado “singularmente”, o autor busca sua 
generalidade c não a sua especificidade. Aos estudos específicos, 
do tipo monográfico sobre este ou aquele partido, esta ou aquela 
eleição — que não desapareceram de todo, mas tiveram seu núme- 
ro e importância bastante reduzidos —, agregaram-se estudos so- 
bre uma séric de eleições, sobre o sistema partidário como um 
todo e, em vários casos, em uma perspectiva generalista, 

Estudos sobre partidos específicos também ganharam alen- 
to através do foco no partido, em sua contextualização histórica 
e na reflexão sobre o seu papel político, estrutura € organização. 
Tais ganhos continuam pelo terceiro e mais recente período, o 
pós-1992. Curioso, no entanto, é a forma “ascética” com a qual o 
cientista político lida com os partidos, quando celes são tratados 
como unidade analítica: inúmeros são os estudos sobre partidos 
à esquerda, o Partido Trabalhista Brasileiro, o Partido Comunis- 
ta, o Partido Socialista e, mais recentemente, o Partido dos Tra- 
balhadores. Estudos sobre partidos de centro e de direita são 
raros, como os de Hélgio Trindade sobre o integralismo, e os de 
Maria Victoria Benevides e de Otávio Dulci sobre a União De- 
mocrática Nacional. Não obstante, é grande o número de estu- 
dos monográficos de boa qualidade sobre partidos, que tendem a 
cobrir vários Estados da Federação e que foram produzidos fun- 


damentalmente sob a forma de dissertações de mestrado. 


3.1. Participação eleitoral 
Há uma área temática, universalmente vista como centtal na 
disciplina, em que a ciência política brasileira passou inicialmente 
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por um avanço auspicioso; no período mais recente, porém, ocor- 
reu lamentável retração, por razões variadas. Trata-se dos estudos 
sobre comportamento político lato sensu e, mais especificamente, 
sobre comportamento eleitoral. Baseados em metodologia sofis- 
ticada, que se desenvolve permanentemente, tais estudos pos- 
suem dois traços essenciais: a unidade analítica é o indivíduo, e 
os procedimentos metodológicos centrais se agrupam generica- 
mente como técnicas de survey. 

Nos anos 60, foram realizadas poucas pesquisas desse tipo; 
em 1960, no Rio, por Gláucio Soares e, em São Paulo, por Fran- 
cisco Weffort; e, em 1965, em Belo Horizonte, por equipe lidera- 
da por Fábio Wanderley Reis e Antônio Octávio Cintra, do De- 
partamento de Ciência Política da UFMG. Nos anos seguintes, 
tais estudos desapareceram em virtude de sua perda de sentido 
durante os anos negros da ditadura militar. Com o início da 
distensão política, ao longo dos anos 70 e 80, os surveys pré- 
eleitorais voltam a ser realizados com frequência e com uma 
abrangência territorial cada vez maior. Os partidos e o regime: a 
lógica do processo eleitoral brasileiro, organizado por Fábio Wanderley 
Reis, é marco original; este e outros trabalhos que se seguiram 
resultaram de processo pioneiro de cooperação de equipes locali- 
zadas em regiões diferentes do país: Bolivar Lamounier e Maria 
D'Alva Gil Kinzo, em São Paulo; o próprio Fábio Reis e Mônica 
Mata Machado de Castro, em Belo Horizonte; Hélgio Trindade e 
Marcelo Baquero, no Rio Grande do Sul; no Rio de Janeiro, 
Olavo Brasil de Lima Junior; e, em Pernambuco, Antônio Lavareda. 

Inúmeras pesquisas eleitorais foram realizadas, como men- 
cionei, às vésperas de eleições subsequentes, pelo menos, nas 
seguintes cidades: Recife, Salvador, Rio de Janeiro, Belo Hori- 
zonte, São Paulo, Porto Alegre, Niterói, Juiz de Fora, Presidente 
Prudente e Caxias do Sul. Foi grande a produção científica ba- 
seada nos surveys acadêmicos dos anos 70 e 80, A expansão 


geográfica dessas pesquisas teve como ponto de partida, e depois 
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como fórum privilegiado, o grupo “Partidos, Eleições e Proble- 
mas Institucionais”, da Anpocs, no qual foram planejadas e dis- 
cutidas várias das pesquisas feitas no final dos anos 70 e início 
dos anos 80. 

A retomada de pesquisas dessa natureza não tem tido a 
desejável continuidade. Em primeiro lugar, trata-se de pesquisas 
caras e os institutos privados de pesquisa de opinião pública, de 
certa forma, tomaram o lugar das pesquisas acadêmicas que, além 
do mais, possuíam o mérito de treinar jovens estudantes e de 
gerar, além dos trabalhos dos pesquisadores seniors, dissertações e 
teses de doutorado. Em anos recentes, poucos são os trabalhos 
de peso realizados em centros acadêmicos; destaco, com o risco 
de sempre, a tese de doutorado (USP), premiada c publicada pela 
Anpocs, de Marcus Figueiredo (1991), e a tese de doutorado 
(Iuperj) de Mônica Mata Machado de Castro, menção honrosa 
em concurso também realizado pela Anpoes. Em período algum, 
a universidade realizou um survey nacional sobre comportamento 
político e eleitoral, 

No período mais recente, no entanto, assistimos a um reno- 
vado interesse pelo estudo da cultura política, o que inclui a 
utilização de técnicas de survey. Pesquisadores do Cedec-USP, de 
São Paulo, e do luperj, no Rio de Janeiro, têm se devotado a tais 
estudos, acompanhando tendências internacionais mais recentes 
sobre o mesmo tema. Os trabalhos divulgados carecem ainda de 
tratamento mais sofisticado, quando comparados com as publi- 
cações internacionais do gênero, na medida em que não incorpo- 
ram técnicas mais modernas de análise multivariada. 

A perda de espaço dos centros acadêmicos na produção de 
pesquisas eleitorais de maior fôlego conceitual e metodológico, 
centradas na análise e não na previsão e no acompanhamento da 
intenção do voto, é efetivamente lastimável. Recentemente, o De- 
partamento de Ciência Política da Universidade Federal Flumi- 


nense, em parceria com o Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, vem 
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tentando cobrir essa lacuna, mas, a meu ver, seguindo o estilo 
dos institutos privados e comerciais de pesquisa. É possível que, 
no futuro, o material acumulado venha a ser analiticamente utili- 
zado. Apesar dessa descontinuidade, a criação do Cesop, na 
Unicamp, pode sanar, em parte, alguns dos problemas aponta- 
dos, como a organização de bancos de dados e sua disponibilização 
para a comunidade. Suas atividades serão mencionadas no item 
“Instituições”, à frente. 


3.2. Sistemas partidários e sistemas eleitorais 

Em que pese a possibilidade de se cometer alguma injusti- 
ça, por pura desinformação deste autor, entendo que há sobre 
essa temática uma seguência de textos em que se avança progres- 
sivamente, tanto do ponto de vista conceitual quanto metodoló- 
gico, quando se define como objeto o sistema partidário de 1945 
a 1962: o trabalho pioneiro de Gláucio A. D. Soares — Sociedade e 
política no Brasil (1973) — e de Maria do Carmo Campello de 
Souza — Estado e partidos políticos no Brasil (1976) —, além dos de 
Olavo Brasil de Lima Junior — O sistema partidário brasileiro: a 
experiência federal e regional, 1945 a 1962 (1983) —, e de Lúcia 
Hippólito — De Raposas e reformistas (dissertação de mestrado, pu- 
blicada em 1985) ) —, Wanderley Guilherme dos Santos — Crise e 
castigo de (1987) — e Antônio Lavareda — A democracia nas urnas 
(tese de doutorado, premiada pela Anpocs e publicada em 1991), 
Equívocos são esclarecidos, novas questões são introduzidas, la- 
cunas são preenchidas, o escopo teórico passa a ser mais bem 
definido e ampliado. O desenvolvimento científico é, no caso, 
bastante Óbvio, creio. 

Em Radiografia do quadro partidário brasileiro (1993), Maria 
D'Alva Gil Kinzo produz texto bastante informativo sobre a 
reimplantação do multipartidarismo no país. Acrescentem-se a essa 
produção mais recente artigos vários de Wanderley Guilherme 
dos Santos, Leôncio Martins Rodrigues e Jairo Marconi Nicolau. 
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Nos anos 80, dois dos livros antes referidos lançaram fun- 
damentos na ciência política para a consolidação de uma temática 
que associa o sistema partidário ao sistema eleitoral e, no âmbito 
mais geral, ao sistema de representação como um todo. Refiro- 
me a Os partidos políticos brasileiros: a experiência federal e regional 
(1983) e ao volume Crise e castigo (1987), que, a julgar pela grande 
produção posterior sobre os dois sistemas multipartidários brasi- 
leiros neles inspirada, constitufram-se em textos paradigmáticos. 
Ainda nos anos 90, continuam eles a servir de base para um 
elevado número de artigos, teses, dissertações c livros que escru- 
tinam, sob ângulos os mais diversos, o sistema de representação. 
Ademais, essa produção praticamente nacionalizou-se, passando 
a incluir estudos sobre o sistema no plano federal e no estadual, e 
se dispersou por centros localizados em vários Estados. 

Há duas importantes referências conceituais que lidam com 
as instituições centrais da democracia representativa liberal: a 
reflexão de Olavo Brasil de Lima Junior em Instituições políticas 
democráticas: o segredo da legitimidade (1997), na qual o autor analisa 
o teor democrático dos sistemas eleitorais, dos sistemas partidá- 
rios e da representação política; e a análise do sistema de repre- 
sentação, incluindo-se aí as conexões entre sistema eleitoral e 
partidário e suas relações com outras dimensões institucionais do 
sistema político, objeto de tese de doutorado, posteriormente pu- 
blicada como livro, de José Giusti Tavares: S25/e7as eleitorais nas 
democracias contemporâneas (1994), 

Em 1997, a coletânea O sistema partidário brasileiro: diversidade 
e tendências, além de consolidar um certo tipo de análise que com- 
para o sistema partidário no plano estadual com o federal e ana- 
lisa seu formato e mudança, divulgou dissertações de mestrado 
realizadas em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte 
sobre diversos Estados da Federação (Bahia, Ceará, Goiás, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 
Paulo), além de incluir trabalhos de profissionais. 


38 OLAVO BRASIL DE LIMA JR. 


Creio que a avaliação crítica da produção realizada envol- 
vendo esses temas conclui pela sua boa qualidade, constatando-se 
uma grande similaridade com a produção pertinente realizada no 
exterior, tanto do ponto de vista conceitual quanto metodológico; 
talvez a produção brasileira passada possa ser considerada um 
pouco acrítica, no sentido de uma aceitação tácita de teorias, con- 
ceitos e indicadores. 

Duas lacunas devem ser apontadas: em primeiro lugar, em- 
bora a comparação esteja presente (entre Estados, entre o sistema 
no plano federal e aquele prevalecente no plano estadual em um 
mesmo Estado, e entre sistemas brasileiros), a comparação inter- 
nacional é esporádica e pouco freqüente. Em segundo lugar, res- 
salto que os estudos abandonaram, mais recentemente, o municí- 
pio como unidade analítica. Não há, por exemplo, estudos que 
dêem conta da reimplantação do multipartidarismo no plano mu- 
nicipal; consequentemente, não há estudos que comparem a si- 
tuação de hoje com o que ocorria no sistema partidário de 1945 
e, menos ainda, não se sabe ao certo, quão longe estamos dos 
“coronéis, das enxadas e dos votos”. 

A classificação dos partidos (e por extensão dos sistemas 
partidários) na literatura brasileira tem se limitado a caracterizar o 
seu formato, ou estrutura, do ponto de vista de indicadores, tais 
como o número efetivo de partidos parlamentares e eleitorais, a 
volatilidade eleitoral, a fracionalização eleitoral e parlamentar e 
outros indicadores menos usuais. Como enfatizei, essa área tem 
sido bastante desenvolvida; porém, creio que na federação brasi- 
leira há enormes diferenças entre os partidos, dependendo de sua 
base territorial. Seria importante dedicar atenção a essas diferen- 
ças, tratando de identificá-las e avaliar suas consequências para o 
funcionamento, no agregado, do sistema partidário. Um bom exem- 
plo de análise nesse sentido seria definir o posicionamento dos 
vários partidos no espectro ideológico existente, no plano dos 
Estados e no plano nacional; digamos, discutir “as várias UDN'”. 
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Há uma tendência para uma avaliação dos partidos, dentro 
e fora do ambiente acadêmico, eminentemente negativa, que os 
considera “sem raízes”, desprovidos de conteúdo programático, 
partidos de aluguel. A avaliação pode até ser correta, mas falta- 
nos base empírica — sobretudo comparações internacionais — pata 
subsidiar tais juízos de valor. São estudos sobre recrutamento, 
organização, ideologia e filiação, para citar uns poucos temas, 
que poderão, juntamente com as comparações intra e internacio- 
nais, permitir que cfetuemos generalizações sobre a natureza de 
nossos sistemas partidários e seus processos de mudança (deca- 


dência endógena?). 


3.3. Estudos sobre o Legislativo e suas relações 

com o Executivo 

Os estudos legislativos vinham sendo agrupados em torno 
das seguintes grande temáticas: o Poder Legislativo como resul- 
tado final da operação do processo eleitoral, conformando a re- 
presentação política popular, estudos sobre o recrutamento dos 
congressistas; e análises centradas no comportamento do con- 
gressista voltadas para a compreensão do processo decisório no 
Legislativo e suas relações com o Executivo. Em geral, a produ- 
ção, do ponto de vista quantitativo e qualitativo, é pequena e 
deixa a desejar analiticamente, mas há áreas que, recentemente, 
têm se revelado como altamente promissoras. Refiro-me ao im- 
pacto sobre os estudos legislativos gerados pelo novo institucio- 
nalismo. Ao endogeneizar a instituição legislativa, permite-se que 


ela passe a ser < 


“variável independente”, tendo em vista o com- 
portamento do congressista e os resultados (os ouzcomes) do pro- 
cesso legislativo. Ademais, a própria organização interna da insti- 
tuição passa a constituir uma escolha para os legisladores. 

A visão do Congresso e das Assembléias estaduais como 
resultantes do processo de formação da representação política da 


nação consiste em área conexa, por assim dizer, aos estudos so- 
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bre o sistema partidário e eleitoral. Comparativamente às demais 
áreas, a produção feita é abrangente, inclui os planos federal e 
estadual, cobrindo os dois períodos democráticos brasileiros e 
tem se desenvolvido de forma bastante satisfatória ao longo dos 
últimos 15 anos. As referências bibliográficas básicas coincidem 
com os estudos sobre as consequências políticas do funciona- 
mento do sistema eleitoral. 

A análise do recrutamento das elites, mais precisamente dos 
congressistas, ainda não tem o nível de densidade qualitativa e 
quantitativa desigual, pois cobre períodos (legislaturas) curtos, não 
havendo, portanto, séries históricas disponíveis. Essa análise tem 
se resumido a estudos descritivos, que não dão conta adequada- 
mente, quer das condicionantes legais e constitucionais do recruta- 
mento político, quer das estruturas de recrutamento. Há alguns 
trabalhos sobre os deputados mineiros e sobre os deputados fede- 
rais, levantamentos realizados por David Fleischer e por José Filo- 
meno de Moraes Filho sobre o Legislativo e os deputados cearen- 
ses, e alguns trabalhos realizados pela Fundação Getúlio Vargas. 

Poucos são os estudos de natureza analítica, exceto, talvez, 
dois ou três trabalhos de Argelina Figueiredo e Fernando Limongi 
(1995a, 1995b, 1994) e de André Marenco dos Santos (1997). A 
ausência de tais estudos, com o escopo e a metodologia que se 
fazem necessários, constitui-se ainda em lacuna importante, dado 
o desenvolvimento atual da disciplina. 

Felizmente, há uma terceira área cujo desenvolvimento nos 
anos 90 é extremamente promissora: a análise do comportamen- 
to dos congressistas, do processo decisório, e da organização e 
funcionamento interno do Poder Legislativo. No passado, os es- 
tudos realizados se assemelhavam muito remotamente a essa pers- 
pectiva contemporânea, caracterizando-se por ser eminentemente 
descritivos. 

Há dissertações e teses recentes que já superam o nível 
descritivo dos trabalhos anteriores, seguindo tendências teóricas 
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e metodológicas internacionalmente consagradas, embora os tra- 
balhos importantes se constituam ainda de artigos de profiíssio- 
nais. Argelina Figueiredo e Fernando Limongi têm publicado inú- 
meros trabalhos em torno dessa temática, em parceria inigualável 
(19954, 1995b, 1994). Fabiano Guilherme M. Santos, com seus 
artigos de 1997 e de 1995 e sua excelente tese de doutorado 
(luperj), é referência indispensável nesse campo do conhecimen- 
to, tal como a tese de doutorado de Charles Pessanha (USP), 
dada sua importância para o estudo das relações entre o Legislativo 
e o Executivo. 

Finalmente, os estudos sobre o Poder Legislativo têm mos- 
trado a centralidade da organização interna para a compreensão 
dos resultados gerados pelo sistema político como um todo, em 
que pese a importância do padrão de relação entre os poderes 


Executivo e Legislativo. 


4. FONTES DE DADOS E DE INFORMAÇÕES E NOVAS PUBLICAÇÕES 


4.1. Dados eleitorais 

Durante os anos 60, o Tribunal Superior Eleitoral publicou 
6 volumes com os resultados das eleições dos anos 50 e 60, 
publicação que, infelizmente, foi interrompida. Nada se fez, nos 
anos subsequentes, no sentido de tornar acessível para o público 
especializado, e em geral, os dados eleitorais, até a publicação, 
em 1990, de Que Brasil é este? Manual de indicadores políticos e sociais 
(1990), organizado por Wanderley Guilherme dos Santos e cola- 
boradores. No entanto, no final dos anos 80 e nos anos 90, o 
Brasil começa a se comparar aos países mais avançados no que 
se refere ao preparo de fontes de informação básica e de produ- 
ção de dados confiáveis. 

Ainda no âmbito do preparo cuidadoso e divulgação de 
dados eleitorais, destacam-se os encartes publicados como parte 
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da revista Monitor Público, publicada entre 1994 e 1997 (12 núme- 
ros) pelo Laboratório de Estudos Experimentais da Universidade 
Cândido Mendes, e editada por Wanderley Guilherme dos San- 
tos. Os três encartes trazem os seguintes dados: 


* Encarte n. 1: Participação eleitoral no Brasil — 1945-1994 
(Monitor Público, n. 8, 1996). 

* Encarte n. 2: À variação do não-voto no Brasil (Monitor Público, 
n. 9, 1996). 

* Encarte n. 3: Com quantos votos se elege um parlamentar: 
quocientes eleitorais no Brasil — 1945-1994 (Monitor Público, n. 


10, 1996). 


Em 1995, Hélgio Trindade e Maria Izabel Noll publicam 
Estatísticas eleitorais comparativas do Rio Grande do Sul — 1945-1994, 
pela Editora da Universidade Federal do Rio Grande Sul e com 
patrocínio da Assembléia Legislativa do Estado. O volume inclui 
as eleições federais e estaduais, por município, e os dados são 
apresentados em termos percentuais, abrangendo o movimento 
eleitoral e os resultados por partidos. 

Em 1998, Jairo Marconi Nicolau publica o volume Dados 
eleitorais no Brasil, 1982-1996 (Rio de Janeiro: Ed. Revan / luperj), 
volume que inclui os resultados de todas as eleições federais, 
estaduais e municipais realizadas no período. Os dados publica- 
dos provêm de um banco de indicadores políticos bem mais 
amplo, que inclui outros indicadores, além dos eleitorais, relati- 
vos ao Brasil e a vários outros países; O banco é sistematicamente 
atualizado e encontra-se em expansão, isto é, buscando incluir 
dimensões políticas até então não cobertas. 


4.2. Obras de referência 
Há três obras de referência que são úteis para o estudioso 


de partidos e eleições. O exame dos sistemas eleitorais brasileiros 
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de 1821 a 1988, foi cuidadosamente feito por Hilda Soares Braga 
(1990) em dissertação de mestrado (Universidade de Brasília). 
Walter Costa Porto publicou dois volumes de grande valor histó- 
rico e técnico: O voto no Brasil da Colônia à Quinta República (1978) 
e, mais recentemente, Dicionário do voto (1995) que, ao longo de 
suas 390 páginas e com base em índice por ordem alfabética, 
apresenta verbetes sobre termos técnicos, autores importantes 


ligados à temática, e leis e códigos eleitorais até 1965. 


4.3. Revistas 

A revista Monitor Público, infelizmente interrompida, além de 
publicar os referidos encartes com séries históricas de dados elei- 
torais, publicou também um respeitável conjunto de artigos so- 
bre representação política, sistema eleitoral c sistema partidário 
no Brasil, em seus 12 números. Em 1997, teve início a publica- 
ção de Estudos Eleitorais, revista quadrimestral do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral, em Brasília, que já apresenta um elenco considerá- 
vel de textos analíticos, escritos sobretudo por juristas e com 
ênfase no sistema eleitoral brasileiro, sem, no entanto, se ater 
exclusivamente a essa temática. Há também a revista Opinião Př- 


blica a que estarei me referindo mais abaixo. 


4.4. Bibliografias e resenhas 

O Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais (BIB) 
dedicou dois de seus números ao levantamento das publicações 
na área. O primeiro foi preparado por Bolivar Lamounier e Maria 
D'Alva Gil Kinzo: “Partidos políticos, representação e processo 
eleitoral no Brasil, 1945-1978” (BIB, n. 19). Esse inventário orga- 
niza as publicações em cinco áreas temáticas: paradigmas e prin- 
cipais fontes de referência; representação e aspectos institucio- 
nais; representação: recrutamento político e atuação parlamentar 
dos partidos; partidos: organização e ideologia; e comportamen- 
to eleitoral e atitudes políticas. 


44 OLAVO BRASIL DE LIMA JR, 


Em 1992, publica-se outro inventário, organizado por Olavo 
Brasil de Lima Junior, Rogério Schmitt c Jairo Marconi Nicolau 
(BIB, n. 34), que inclui, além de livros e artigos, as dissertações e 
teses de doutorado produzidas no período coberto: 1978-1991. 
A produção centra-se em quatro conjuntos temáticos: inúmeras 
análises sobre partidos específicos, sobretudo os partidos de es- 
querda, com destaque especial para o PT; trabalhos de mais fôle- 
go que, a partir do sistema partidário, tentam compreender o 
funcionamento do sistema político como um todo; estudos que 
se dedicam a períodos históricos mais reduzidos, ou a uma única 
unidade da Federação; e, finalmente, alguns poucos estudos com- 
prometidos com a análise institucional propriamente dita, isto é, 
com a legislação eleitoral e suas consequências, com as intera- 
ções entre sistema partidário e eleitoral e desses dois sistemas 
com outras dimensões do sistema político. 

Acrescentem-se quatro importantes artigos de revisão da 
literatura que, além de incluir uma boa bibliografia, dão um ba- 
lanço em áreas temáticas específicas. Em artigo recente, publica- 
do na Revista Brasileira de Estudos Políticos, José Filomeno de Moraes 
Filho (1998) revê a produção sobre o processo partidário e elei- 
toral; para uma análise acurada da produção, inclusive das ten- 
dências teóricas, sobre o comportamento eleitoral no Brasil (diag- 
nósticos € interpretações), há o artigo de Mônica Mata Machado 
de Castro, publicado em Teoria e Sociedade (1997); a Revista Brasilei- 
ra de Ciências Sociais (1997) reproduz interessante debate entre 
Elisa Pereira, Reis, Fábio Wanderley Reis e Gilberto Velho, sobre 
a produção das ciências sociais (antropologia, ciência política e 
sociologia) dos últimos 20 anos; e, mais recentemente, foi publi- 
cado, no BIB, um ensaio de Fernando Limongi (1994) sobre o 
novo institucionalismo e os estudos legislativos na literatura nor- 
te-americana, 
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4.5. Instituições 

À criação e a consolidação da Anpocs contribuíram bastan- 
te para a realização de um certo tipo de estudo eleitoral no país. 
Refiro-me aos surveys eleitorais, que a partir de 1976 começaram 
a ser realizados fora do eixo Rio/São Paulo/Belo Horizonte e de 
forma cooperativa, com base em equipes localizadas em outros 
Estados. O grupo “Partidos, Eleições e Problemas Institucio- 
nais”, criado em 1978, durante muitos anos serviu como fórum 
acadêmico importante para a apresentação, discussão e difusão 
de estudos sobres partidos e eleições. Posteriormente, ainda no 
âmbito da Anpocs, os grupos de “Métodos”, “Elites Políticas e 
Questões Institucionais”, hoje “Instituições Políticas”, e “Mídia, 
Opinião Pública e Eleições” passaram a exercer papel igualmente 
importante, 

Em 1979 foi criado, pelo prof. Hélgio Trindade, o Núcleo 
de Pesquisa e Documentação da Política Rio-grandense e dos 
Países do Cone Sul da América Latina, órgão vinculado ao Pro- 
grama de Pós-graduação em Ciência Política, da UFRGS. O nú- 
cleo realiza, e possui em seu acervo, um enorme conjunto de 
pesquisas realizadas no Estado, desde 1968, sobre comporta- 
mento político e sobre eleições. O material empírico, como não 
poderia deixar de ser, gerou grande produção tanto de professo- 
res quanto dos alunos vinculados ao programa e ao núcleo. À 
expansão do núcleo, até então restrita à documentação sobre o 
Rio Grande, para abranger o Cone Sul e a América Latina em 
geral, ocorreu em 1985, estando suas atividades vinculadas ao 
curso de doutorado em Ciência Política. 

Os principais acervos estão assim organizados: dados elei- 
torais; dados de opinião pública; acervo documental; acervo bi- 
bliográfico; acervo de história oral; mapas eleitorais; sala da Cons- 
tituínte; acervo fotográfico; dissertações, livros, papers e artigos; O 
Rio Grande do Sul político; e outros /nks de ciência política. As 
pesquisas do tipo survey, de particular interesse para esse trabalho 
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de avaliação, foram realizadas em Porto Alegre (1968, 1974, 1978, 
1982, 1986, 1990, 1994 e 1996), Ijuí (1968) e em Caxias do Sul 
(1976, 1989). O centro dispõe, também, dos resultados de todas 
a eleições realizadas no Estado, entre 1945 e 1996. 

Criado em 1993, o Centro de Estudos de Opinião Pública 
da Unicamp (Cesop) desenvolve quatro atividades permanentes: 
organiza e mantém à disposição dos interessados uma base de 
dados de pesquisas brasileiras de opinião pública; mantém a re- 
vista Opinião Pública; e tem dois convênios internacionais, com o 
Roper Center for Public Opinion Research (The University of 
Connecticut) e com o Inter-University Consortium for Political 
and Social Research (The University of Michigan). 

O banco de dados incluí atualmente cerca de 800 arquivos 
referentes a diferentes pesquisas realizadas entre 1986 e 1998 
pelo DataFolha e pelo Ibope, além das pesquisas acadêmicas 
realizadas a partir de 1974 pelos pesquisadores que viriam a 
fundar o grupo de trabalho de “Partidos, Eleições e Problemas 
Institucionais” da Anpocs, a que já me referi. Além disso, inclui 
outras pesquisas que são, em sua grande maioria, sobre temas 
políticos: intenção de voto (diversas “ondas” por eleição) e “boca 
de urna”; avaliação de desempenho dos políticos detentores de 
cargos em diversos níveis governamentais, questões políticas e 
institucionais gerais (Constituinte, moratória, presidencialismo vs. 
parlamentarismo, greve dos petroleiros, nacionalismo, corrupção, 
impeachment, reeleição); e, questões político-econômicas, como a 
avaliação dos planos econômicos, do Cruzado ao Real. Além 
disso, há um número menor de pesquisas que tratam de proble- 
mas mais gerais. 

A revista Opinião Pública tem um formato que inclui, além 
de artigos, um encarte de dados brasileiros e/ou de dados de 
parceiros estrangeiros do centro. Em seus nove números, alguns 
desses encartes abordaram questões eminentemente políticas, tais 


como a avaliação dos planos econômicos brasileiros; as eleições 
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presidenciais no Brasil, de 1950 a 1994; e a avaliação do desem- 
penho da presidência. 

O convênio com o Roper Center envolve a troca de bases 
de dados, o que é muito importante, considerando-se que o Roper 
Center possui o maior banco de dados internacionais de pesqui- 
sas de opinião pública. O convênio com o International Center 
for Political Science Research (ICPSR) — maior acervo interna- 
cional de pesquisas acadêmicas por amostragem — envolve, além 
da troca de dados, a participação de pesquisadores brasileiros 
nos cursos de metodologia realizados em Ann Arbor. 

Além desses projetos permanentes, o Cesop tem participa- 
do de diversos projetos de pesquisa da Unicamp e de outras 
instituições, principalmente na área de métodos quantitativos. 

Ainda no âmbito institucional, a criação do curso de gra- 
duação em Ciência Política da Universidade de Brasília, além da 
manutenção dos cursos de mestrado em Ciência Política e Rela- 
ções Internacionais, é novidade; é de se esperar que ele venha a 
produzir efeitos positivos no recrutamento de estudantes de pós- 
graduação, nos planos local e nacional. Já é elevado o número de 
monografias realizadas no curso que lidam com as questões que 


ora nos Pp reocupam. 


5. TREINAMENTO ACADÊMICO, PESQUISA, DISSERTAÇÕES E TESES 


O tom geral da revisão que fiz acerca da produção na áres 
enfocada neste balanço é positivo e, no mínimo, melhor do que 
aquele que predominou nas duas resenhas bibliográficas anterio- 
res, inclusive naquela de que participei. Sem uma leitura detida 
de toda a produção e informações básicas sobre os autores, seria 
totalmente impossível relacionar os avanços obtidos na produção 
com a formação acadêmica adquirida por eles em momentos 
diferentes do tempo abrangido pela bibliografia pesquisada. Refi- 


48 OLAVO BRASIL DE LIMA JR. 


ro-me à questão de avaliar se o avanço teórico-metodológico 
decorre da melhoria da formação acadêmica dos autores em tem- 
pos mais recentes, agtupando-os em coortes, qual seja, proceder 
a uma análise da produção segundo coortes acadêmicas. Essa 
análise se me afigura como fundamental, pois permitiria verificar 
se a formação antes adquirida no exterior e se a formação ofere- 
cida em nossos atuais cursos de pós-graduação têm os mesmos 
efeitos sobre a natureza da produção. Não quero deixar de tecer 
alguns comentários sobre a formação do cientista político em 
geral e, em particular, nas áreas temáticas que andei examinando, 
e sua eventual relação com o que vem sendo publicado. 

Parece ser consenso (“induzido” ?) na comunidade acadê- 
mica de que não é mais possível conviver com “longos” cursos 
de mestrado e de doutorado. É possível que sim, mas desconhe- 
ço qualquer justificativa sustentável que consiga, a priori, marcar 
datas de início e fim para uma formação competente de mestre e 
de doutor em qualquer área, que não seja baseada em recortes 
razoavelmente arbitrários sobre o que ensinar, do ponto de vista 
substantivo e, além disso, que não seja fortemente condicionada 
pela “capacidade instalada” (na instituição). Mais arbitrária ainda 
me parece a suposição generalizada de que o mestrado, em qual- 
quer área, e o doutorado, em qualquer área, possam ser realiza- 
dos adequadamente no mesmo período de tempo. O produto 
final é consequência direta do recorte. Claro está que há dois 
critérios facilmente perceptíveis e altamente sedutores — embora 
não esteja muito claro para quem: recursos financeiros e tempo 
de titulação. Sei que não se pode trabalhar “em aberto” (exceto 
com a Constituição da República...) com tempo e recursos para a 
formação de mestres e doutores; e eu, tal como o restante do 
mundo, não vou insensatamente argumentar que possuo os nú- 
meros mágicos. 

Parece-me, no entanto, que os colegas, que têm trabalhado 
em uma ou mais das áreas temáticas que examinei, concordariam 
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que, para preparar um cientista político que venha a dispor de com- 
petência mínima e autonomia suficiente em qualquer uma das 
três grande áreas, ou em mais de uma (e aí o problema assume 
dimensão mais ampla), há que se atender a exigências mínimas 
de treinamento. Quais? 

Pensando economicamente (o que não é sinônimo perfeito 
de eficientemente), eu diria que um requisito essencial para o 
treinamento de um cientista político consistiria em cursar disci- 
plina de alto nível de formação quantitativa (que não termine 
com uma leve “introdução” à análise de correlação e regressão, o 
que tem se revelado como absolutamente insuficiente). Se o estu- 
dante quiser se preparar para trabalhar com survey, deverá cursar 
disciplina específica adicional. Imagino que a formação metodo- 
lógica stricto sensu, que me parece insuficiente por razões que 
ficarão claras mais adiante, requer algo entre 4 e 6 créditos. 

Qualquer uma das áreas, em adição, requer o estudo de 
duas disciplinas (6 créditos), durante o qual o estudante seria 
exposto, não só às orientações teóricas prevalecentes que incidam 
diretamente sobre a temática, was, também e necessariamente, a traba- 
lhos teóricos e empíricos que revelem se e como se pode lidar profissionalmen- 
te com as questões que integram as áreas temáticas. Æ aqui o lugar da 
comparação é inequívoco, até para que se possa ir além de estu- 
dos de casos que “revelem” especificidades locais, estaduais e 
nacionais que, com frequência, não existem. Essa última exigên- 
cia, creio, é indispensável para orientar o estudante na escolha e 
na execução de seu trabalho de tese. 

Feita a aritmética, adquirir competência para trabalhar em 
uma dessas áreas requereria de 10 a 12 créditos. Se se quer for- 
mar um doutor, entendo que cle não deve adquirir competência 
em apenas uma área, seja ela qual for. Uma segunda área de 
competência não significaria dobrar o total de créditos que suge- 
ri; talvez, mais 6 créditos resolvessem o problema. Isso significa 


que um curso de doutorado que exigisse [...) que seus alunos 
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adquirissem competência em duas áreas centrais da disciplina 
requereria, só para essa formação, de 16 a 18 créditos, em que se 
privilegiariam temas e problemas centrais da disciplina e, sobre- 
tudo, contemporâneos (Maquiavel que me perdoe). Fica em aber- 
to a avaliação sobre a suficiência dessa formação no doutora- 
mento. Sobre isso não creio haver concordância entre nós. Claro 
está que ela deve ser vista em conexão com a formação oferecida 
na graduação e no mestrado; a perspectiva, portanto, é intramuros, 
é dentro de uma instituição específica. Mas, o fato é que os 
estudantes têm um mínimo de circulação entre instituições dife- 
rentes, o que não é necessariamente um mal, pois o estoque 
formado haverá de ter a sua diversidade. 

O que efetivamente temo é a redução continuada daquilo 
que é oferecido ao doutorando e dele exigido (créditos, exposição 
a professores diferentes, número de páginas lidas, número de pá- 
ginas escritas, tendências teóricas e metodológicas etc.), associada 
à tendência ao “consenso” em relação ao que é central na discipli- 
na. Esse quadro, associado às restrições de ordem financeira e ao 
entendimento de que nossos cursos são excelentes e, portanto, 
não há razão para formar doutores integralmente no exterior, pa- 
rece-me sombrio e medieval. Se, de um lado, ocorrerá a elitização 
do ensino e a redução do número de estudantes; de outro, haverá 
a sua massificação, em termos de formação; e; finalmente, a não- 
oxigenação da vida acadêmica brasileira para as atuais e futuras 
gerações. Não estou, de forma alguma, negando a possibilidade 
de uma maior institucionalização do “canônico” na disciplina. 
Estou, sim, ampliando o seu eventual significado e, inclusive, pron- 
to para admitir, no mínimo até agora, a sua historicidade. Talvez, 
o que esteja fazendo seja reduzir o “canônico” ao rigor científico 
dominante. 

Se é verdade que os estudantes de doutorado, mesmo quan- 
do adquirem boa formação teórica e cursam disciplina bem elabo- 
rada (e executada) de metodologia quantitativa, têm dificuldades 
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sérias param elaborar e executar seus projetos, creio fortemente 
que a razão para isso seja falta de exposição a essas disciplinas 
“intermediárias” que revelam como se trabalha na área, conceitual e 
empiricamente. Em razão dessa falha, tais alunos são automatica- 
mente levados a optar por estudos descritivos, exploratórios e 
narrativos, nada analíticos. Venhamos e convenhamos: entre, de 
um lado, uma boa leitura dos principais autores que publicaram 
sobre o princípio de representação proporcional e temas próxi- 
mos e, de outro, um bom treinamento em metodologia quantitati- 
va, existe um enorme fosso a ser por eles transposto (com ou sem 
orientador), para que possam fazer um bom projeto de tese na 
área. Creio que aquilo que chamei de disciplinas intermediárias 
ajudam a fazer a travessia. 

A seguir, gostaria de fazer um exercício especulativo, e não 
compreensivo, do que ainda percebo como lacunas na produção 
brasileira mais recente, aquela que reputo de melhor qualidade. 

Do ponto de vista do comportamento político e de temas 
correlatos, há vários desafios pela frente. Em primeiro lugar, 
caberia, tal como aconteceu com indicadores políticos agregados, 
tornar facilmente disponíveis indicadores políticos provenientes 
de surveys já realizados, dentro do que for passível de compara- 
ção. Eu sempre gosto de ver o dado no papel antes de implantar 
o disquete no computador; o que estou dizendo é que publicar 
os dados e acrescentar um disquete com eles ao final do livro me 
parece uma boa solução, pois permite uma reorganização dos 
dados, para fins analíticos, com uma lógica diferente daquela 
usada na publicação. Identificação e preferência partidária, ava- 
liação de governos em vários níveis, posição sobre questões na- 
cionais específicas, acompanhamento da intenção do voto são 
apenas alguns dos indicadores que me ocorrem de imediato, cru- 
zados com possíveis indicadores de posição socioeconômica. Uma 
das possibilidades é a avaliação da “estabilidade” temporal dos 
fatores determinantes da direção do voto e sua distribuição pelo 
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espaço físico. Há que se pensar em formas mais ágeis do que 
aquelas que vêm sendo utilizadas pelos bancos de dados 

Do ponto de vista conceitual, gostaria, ainda, de insistir na 
verificação empírica do peso relativo de cada uma das dimensões 
integrantes das grandes interpretações sobre o comportamento 
eleitoral, conforme já antecipei. O que, sim, me parece novidade 
é pensar que o valor heurístico relativo de cada dimensão da 
variável independente possa variar de indicador para indicador 
da variável dependente. Além, é claro, de admitir a possibilidade 
lógica de combinar dimensões de tendências diferentes para ex- 
plicar comportamentos diferentes. Essa perspectiva está sendo 
sugerida, sobretudo, para lidar com dados agregados. 

Finalmente, parece-me desejável que a academia cuide de 
fazer um grande survey, com certa periodicidade, lidando com a 
temática política associada à socioeconômica. Nesse sentido, as 
pesquisas da FIBGE têm contribuído em grande medida para 
colocar à disposição do pesquisador material muito valioso. Mas, 
o lado político stricto sensu ainda deixa muitíssimo a desejar, 

No que se refere ao sistema partidário, as longas séries de 
dados disponíveis exigem comparações internacionais, tratando 
de incluir não só os indicadores de movimento eleitoral, mas 
também os votos válidos. À propósito, cabe também elaborar, 
no contexto de tais comparações, classificações de partidos — 
por exemplo, “famílias” partidárias — que nos permitam ir além 
das classificações hoje em vigor, que privilegiam apenas o for- 
mato do sistema partidário com base em índices que, porque 
frágeis, já estão sendo severamente criticados por sua insuficiên- 
cia conceitual e por sua incapacidade de reproduzir adequada- 
mente a realidade. 

As diferenças empíricas encontradas no sistema partidário 
no plano nacional e no plano estadual sugerem que se inclua na 
investigação Estados (e a totalidade ou uma boa amostra dos 
municípios) que até agora têm sido negligenciados pelos analis- 


PARTIDOS, ELEIÇÕES E PODER LEGISLATIVO 53 


tas, sobretudo do Norte e do Centro-Oeste. E, mais ainda, é 
preciso identificar se os padrões de mudança no tempo levam à 
maior homogeneização dos sistemas no plano estadual. Do con- 
trário, há que se explicar o porquê da manutenção de padrões 
diferentes entre os dois planos políticos: diferenças socioeconô- 
micas acentuadas?, cultura política?, tempos diferentes para que 
o sistema, criado no plano federal, consiga se institucionalizar 
em todo o território político, condicionados pela natureza do 
partido e condições locais da competição? 

A diversidade socioeconômica e a diversidade política, tal 
como acima referidas, oferecem um verdadeiro laboratório — que 
pode ser o “equivalgnte funcional” para a comparação interna- 
cional — para a avaliação, já sugerida, do peso relativo das expli- 
cações correntes, ou de suas dimensões específicas, isoladas ou 
combinadas, sobre o comportamento eleitoral, igualmente toma- 
do em suas diversas dimensões. 

Essa mesma linha, creio, deve ser explorada a fundo para se 
aferir a maior ou menor pertinência das explicações correntes 
para os estudos legislativos no país, que, diferentemente dos estu- 
dos dos sistemas partidários estaduais, carecem ainda de análises 
das diversas assembléias, que facilitem a reflexão mais geral. De 
novo, a diversidade de contextos socioeconômicos, e mesmo de 
tipos de sistemas partidários, no plano estadual (e municipal, 
ainda que o modelo de organização do Poder Legislativo estadual 
e municipal seja praticamente uma constante, pode enriquecer a 
reflexão num plano mais abstrato. Da mesma forma, as mudanças 
pelas quais passou a estrutura do poder no país, em diversos 
momentos históricos, poderiam ser tomadas como variável inde- 
pendente para o melhor entendimento de seus efeitos sobre os 
outcomes. gerados por estruturas organizacionais diferentes. 

Essas observações claramente requerem modelos analíticos 
mais complexos, ainda que o custo a ser pago implique sacrifi- 
car-se algo que é cada vez mais caro ao cientista político, eventu- 
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almente por cissiparidade com os colegas da economia, a saber, 
os modelos simples, eficientes e econômicos. 
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ESTADO, GOVERNO E POLÍTICAS PÚBLICAS 


Marcus André Melo 
UFPE 


INTRODUÇÃO! 


Este texto discute a produção intelectual brasileira no campo 
da análise de políticas públicas e sobre a temática do Estado e 
governo. Não se trata de um survey da literatura, mas uma discus- 
são sobre as condições que presidiram a emergência c o desenvol- 
vimento dessa subárea disciplinar, dos paradigmas interpretati- 
vos que informaram as análises, e sobre as questões empíricas e 
teóricas centrais da atual agenda de pesquisa em torno do tema. 


Essa delimitação do escopo do texto em termos temáticos e tem- 


1. Agradeço aos participantes do seminário promovido pela Anpocs para a 
discussão do projeto e, em particular, a Argelina Figueiredo, Lourdes Sola, 
Nilson Costa, Renato Lessa, Flávio Rezende e Sergio Miceli, pelos comen- 
tários valiosos que fizeram ao texto. 

2. Nesse sentido não repetiremos o esforço, já realizado, em resenhas realiza- 
das sobre parte da literatura sob escrutínio neste artigo. Cf., entre outros, 
Vianna (1989) e Lima Jr. (1998). 
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porais — trata-se basicamente da produção nas últimas duas déca- 
das — impõe-se, não só pela necessidade de assegurar comparabili- 
dade entre as várias áreas objeto das diversas contribuições neste 
volume, mas fundamentalmente pela magnitude e heterogeneida- 
de dessa produção. 

Após considerações iniciais sobre as especificidades da área 
de pesquisa sobre o Estado brasileiro e sobre as políticas públi- 
cas, o texto reconstitui as mudanças ocorridas na agenda de pes- 
quisa em torno do tema, nas últimas duas décadas, com base nas 
mudanças mais amplas ocorridas na sociedade brasileira, em par- 
ticular, o processo de transição democrática. A produção teórica 
recente sobre a reforma do Estado é analisada com base em uma 


periodização-tentativa. 


A ANÁLISE DE POLÍTICAS COMO CAMPO DISCIPLINAR 


Não precisamos “trazer o Estado de volta” como variável 
conceitual para a reflexão — como prescreveu um conjunto in- 
fluente de autores, há uma década, referindo-se à tradição anglo- 
saxônia das ciências sociais”. Na realidade, a história do pensa- 
mento político brasileiro, neste século, se confunde, em larga 
medida, com a história de uma reflexão sobre o Estado nacional. 
As bases conceituais do Estado intervencionista entre nós, para 
citar apenas um exemplo, foram lançadas por autores como Oli- 
veira Vianna e Azevedo Amaral, aos quais se seguiram contribui- 
ções de autores como Faoro e a escola do ISEB. A comunalidade 
de expectativas normativas em relação ao processo de “state building 
brasileiro”, em ambos os polos do espectro ideológico, fez conver- 
gir a atenção de parcela importante da imaginação social brasilei- 
ra para a questão do papel do Estado, 


3. Cf Evans, Rueschmeyer e Skocpol (1985). 
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Vale ressaltar que a primeira onda de produção acadêmica 
sobre o Estado brasileiro, no início da década de 60, mantinha 
forte continuidade com essa produção anterior. Como será deti- 
damente discutido nas seções subsequentes deste texto, essa re- 
flexão sobre o Estado brasileiro, tratado de forma generalista 
como uma entidade monolítica, dará lugar, paulatinamente, a uma 
produção mais empiricamente referida e que se recusa a temati- 
zar o Estado de forma globalizante — ou mais acertadamente o 
papel do Estado —, e que discute uma política ou áreas de políti- 
ca. Esse deslocamento cognitivo expressa, não só uma maior 
especialização lograda na produção científica, mas também guar- 
da estreita ligação com o ocaso da era desenvolvimentista e com 
a crescente penetração e legitimidade intelectual do ideário libe- 
ral, O que se vem denominando de área de políticas públicas 
recobre exatamente essa última produção. Antes de examinar, de 
forma sistemática, esse deslocamento analítico e metodológico, 
no entanto, faremos um detour inicial sobre a área de políticas 
públicas como um campo disciplinar. 

A análise de políticas públicas entendida (ato sensu como a 
análise do “Estado em ação” (Jobert & Muller 1989) constitui-se 
em uma tradição intelectual de forte identidade anglo-saxônica 
e — mais especificamente — norte-americana. Com efeito, ela re- 
mete ao progressivismo americano e ao reformismo republicano 
das primeiras décadas deste século, além de ser fortemente mar- 
cada pela tradição empírica anglo-saxônica nas ciências sociais. O 
progressivismo deitou raízes no otimismo constitutivo desse campo 
disciplinar que se funda no suposto das virtudes do good government, 
e que os problemas de governo podem ser equacionados pelo uso 
do conhecimento social. Examinando a genealogia intelectual desse 
campo, Nelson conclui que “esse americanismo pode ser melhor 
compreendido como uma visão sobre as políticas que assume a 
existência de democracia estável e a persistência de plataformas 


fora do governo de onde especialistas podem analisar e criticar a 
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condução de ações públicas” (Nelson, 1996, p. 552). A resultante 
separação entre assessoria independente e responsabilidade polí- 
tica — “inexistente em outros países onde a tradição de problem- 
solving no discurso político se centra fundamentalmente na ação 
do Estado” (ibid), conduziu à institucionalização dessa subdisci- 
plina. Esta passou a ser desenvolvida, no âmbito das universida- 
des, nos departamentos de ciência política”, sociologia, economia 
e administração pública, ou em centros interdisciplinares. Fora 
das universidades centros independentes importantes de pesquisa 
foram criados, como a Brookings e a Hoover Institution, e o 
Urban Institute, dentre muitos outros. Essa relação de exteriori- 
dade da produção analítica vis-à-vis o Estado funda-se também no 
antiestatismo liberal americano e na idéia profundamente enraizada 
na cultura política de /imited government (Lowi & Ginsberg, 1992, 
p. 635). Onde essa produção foi internalizada no aparelho de 
Estado — como na França — a institucionalização foi bloqueada e 
o estudo de políticas converteu-se em problema de gestão gover- 
namental a cargo de burocracias especialistas (Thoenig, 1985)”. 
No âmbito universitário, a produção intelectual assume um cará- 
ter eminentemente crítico, maximalista e dissociada da prática de 
governo”, 


4. Poucas universidades instituíram departamentos específicos de políticas 
públicas, como é o caso das universidades de Chicago e Harvard (na qual 
lecionavam, até há pouco tempo, figuras conhecidas como James Wilson, 
Thomas Schelling e Robert Reich), ou Stratchclyde, na Grã-Bretanha. 

5. Como sugere Leca, “no mercado amplamente consagrado das políticas 
públicas, a presença dos politicistas [ politólogos, si] não é tão forte quan- 
to nos EUA ou na Alemanha. Não temos o equivalente de um Wildavski, 
de um Lowi ou de um Heclo”. Tal fato é explicado pelo autor pela forma- 
ção jurídica dos cientistas políticos franceses e pela tradição de avaliação 
de tipo sociológico ou técnicas realizadas pelas instituições governamen- 
tais francesas, (Leca, 1982, p. 395, passis). 

6. Em contraste, como assinalou Raymond Boudon, o amplo debate público 
em torno da política social nos Estados Unidos alimentou o desenvolvi- 
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Embora muitos cientistas políticos de grande expressão nos 
Estados Unidos como James Wilson, Theodore Lowi ou Arnold 
Wilenski — todos ex-presidentes da American Political Science 
Association — se apresentem como especialistas em análise de 
políticas públicas, a institucionalização desse campo ou subdisci- 
plina, mesmo nos EUA, é relativamente problemática e muito 
recente”. Isso se explica fundamentalmente pelo caráter interdisci- 
plinar da produção intelectual que é fator de fragmentação orga- 
nizacional da comunidade científica. Para Nelson (1996, p. 556), 
“a história do campo de políticas públicas é mais a história de um 
discurso do que de uma disciplina convencional composta de idéias 
mais instituições, revistas, e controle de recursos essenciais. Na 
realidade, a ausência nessa área de um aparato material caracterís- 
tico de um campo intelectual é um achado notável de pesquisa”. 
Na ausência desse aparato, dificilmente pode-se falar em discipli- 
na acadêmica no sentido literal de uma comunidade que exerce 
controle (“disciplina”) sobre padrões de qualificação profissional, 
qualidade da produção e conduta de seus membros, além do con- 
trole de recursos organizacionais como acesso a carreiras”, 

O problema central da institucionalização de um campo dis- 
ciplinar nesse caso é duplo: para além do problema clássico de 
demarcação do objeto no interior das ciências sociais — entre a 
sociologia e a ciência política (e historicamente em relação ao 
campo do direito) —, a relativa indistinção entre os cientistas so- 


ciais c os especialistas setoriais em políticas públicas debilita o 


mento da teoria política, em particular, o trabalho de autores como Rawls e 
Nozick (citado por Leca, 1982, p. 403). 

7. Apenas em 1983 foi criado o grupo temático Políticas Públicas na American 
Political Science Association. 

8. Nos EUA, a produção intelectual está dispersa nas revistas mainstream de 
ciência política e em algumas tevistas de políticas setoriais ( Journal of Social 
Policy Journal of Public Administration etc). Uma das poucas revistas exclusi- 


vas existentes é 0 Journal of Public Policy. 
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esforço de demarcação da especificidade da análise ancorada dis- 
ciplinarmente (nas ciências sociais) em relação à análise dos espe- 
cialistas setoriais em uma área de política pública. A observação 
anterior é particularmente válida para um subconjunto específico 
de trabalhos da área de políticas públicas (conforme a classifica- 
ção adotada ao longo deste texto): aqueles voltados para a análise 
de políticas setoriais, produzidos por especialistas em saúde pú- 
blica, previdência social etc. Os trabalhos ancorados na tradição 
disciplinar da ciência política padecem menos desse problema “ge- 
nético” de institucionalização. Mas, de qualquer forma, subme- 
tem-se ao duplo critério de legitimação de sua produção pelos 
seus pares na academia e em relação aos especialistas setoriais, 
Fora das instituições americanas, observa-se, na última dé- 
cada, uma rápida expansão dessa subárea, expressa pela produ- 
ção intelectual e proliferação de revistas especializadas, sobretu- 
do nos países europeus”. Essa expansão é empobrecedora para 
um dos mais destacados autores dessa área na década de 60 e 70: 
Theodore Lowi. Segundo Lowi (1994), a área de políticas públi- 
cas juntamente com as de public choice e opinião pública/compor- 
tamento eleitoral converteram-se em subdisciplinas acadêmicas 
hegemônicas nos Estados Unidos em virtude de seu potencial 
para abordagens quantitativas, nas quais importam-se instrumen- 


tos conceituais da ciência econômica — a que denomina “a novi 


9. Dentre estas estão o European Journal of Public Policy, o International Journal of 
Comparative Public Policy e o Journal of Policy Reform, Governance. Também 
bastante revelador desse boom é a expressiva comunidade de especialistas 
italianos e escandinavos — em que os especialistas em política têm status 
semelhante aos economistas em países em desenvolvimento — especializa- 
dos em políticas públicas, e a criação de centros como o Juan March 
Institute em Madrid e o Instituto Universitário Europeu (Florença), onde a 
temática é bastante explorada, Embora incipiente, é bastante revelador 
também o número crescente de livros e artigos sobre políticas públicas na 
França (em revistas como a Revne Française de Science Politique, entre outras). 
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linguagem do Estado”, em substituição ao direito, Mais que uma 
expansão disciplinar, pode-se entrever nesse movimento uma certa 
americanização — expressa em temáticas e estilos de análise — da 
ciência política em escala global. 

É curioso observar que a recente difusão e popularização 
da expressão política pública, em escala internacional, pode ser 
vista como um concomitante de processos de democratização e 
institucionalização liberat", Lowi (1994, p. 8) observou que “a 
expressão política pública é um termo engenhoso que reflete a 
interpenetração entre o governo liberal e a sociedade, insinuando 
a existência de uma flexibilidade e reciprocidades maiores que do 
que permitem alguns sinônimos unilaterais tais como /eis, estatu- 
zos, édito e semelhantes”. Essa difusão reflete novos valores na 
cultura política relativos à publicização de decisões e à noção da 
esfera pública como distinta da esfera estatal. 

Do ponto de vista de sua institucionalização, o campo de 
estudo de políticas é bastante incipiente no Brasil, e sua genealogia 
intelectual, como examinada a seguir, é relativamente curta. No 
Brasil observam-se aspectos comuns à trajetória européia conti- 
nental — no sentido de que as ciências sociais distanciaram-se da 
gestão de governo e que a análise de políticas esteve associada a 
entidades governamentais —, e muitos trabalhos na área, sobretu- 
do os que estão associados à avaliação de políticas, foram e con- 


tinuam sendo realizados por instituições governamentais". A cria- 


10. A virtual consagração do neologismo “política pública” no léxico político 
brasileiro, ao longo da década de 90, pode ser lida como uma consequência 
do processo de democratização. 

11. Este é o caso da Fundação para o Desenvolvimento Administrativo (Fundap), 
em São Paulo, e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do 
Ministério do Planejamento, criado em 1965, e que passou a desenvolver 
pesquisas na área, sobretudo nos anos 80, O IPEA edita, desde 1989, uma 
das revistas de maior visibilidade na área, e para a qual contribuem cientis- 
tas sociais de diversas formações, Planejamento e Políticas Públicas. CÊ também 
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ção, em 1984, da primeira instituição universitária voltada para a 
análise de políticas públicas, o Núcleo de Estudos de Políticas 
Públicas (NEPP) da Universidade Estadual de Campinas, ao qual 
se seguiram outras instituições similares, constituiu-se em marco 
importante na institucionalização dessa subárea no Brasil?2, De 
outro lado, a instituição, em 1983, no âmbito na Associação Bra- 
sileira de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs), 
do Grupo de Trabalho de Políticas Públicas, revelou um passo 
importante para a gradativa consolidação da comunidade de pes- 


quisadores universitários nessa subárea no país”. 


A LITERATURA BRASILEIRA SOBRE O ESTADO E POLITICAS PÚBLICAS 


A área temática recoberta pelo que se passou a denominar 


análise de políticas públicas abrange um conjunto bastante hete- 


a série Para a década de 90: prioridades e perspectivas de políticas públicas (4 vols.), 
publicada em 1989. Vale notar que, no caso brasileiro, a prevalência de 
burocracias públicas na produção de análises sobre políticas está intima- 
mente relacionada ao virtual monopólio que desfrutam em termos de aces- 
so às informações relevantes. A difusão de bancos de dados públicos na 
internet provocou melhor difusão de informações. No entanto, o padrão 
existente é o de pouca transparência na produção e disseminação de dados 
e apropriação de informações públicas por consultores e instituições. 

12. A série editada pelo NEPP, Brasil: relatório sobre a situação social do país, em 
1986, 1988 e 1989, foi seguramente o trabalho isolado de maior repercus- 
são no campo das políticas públicas no país. Na América Latina, surgiram 
na década de 80 centros independentes como o Centro Interdisciplinario 
de Estudios de Politicas Públicas (Ciepp), na Argentina, e o Centro de 
Investigación Económica e Planificación (Cieplan), em Santiago. 

13. No Brasil, ao contrário dos Estados Unidos e da Inglaterra, praticamente 
inexiste uma tradição analítica no campo da administração pública, não 
ocorrendo nenhum tipo de diálogo entre essas subdisciplinas (Souza, 1998). 
É digno de registro que uma das referências mais citadas e influentes da 
literatura de ciência política anglo-saxônica — Iuside bureaucracy, de Anthony 
Downs — seja um trabalho sobre a burocracia pública. 
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rogêneo de contribuições. Esse conjunto pode ser algo arbitraria- 
mente desagregado em três subconjuntos de trabalhos. O primeiro 
subconjunto toma como objeto o regime político, instituições polí- 
ticas ou o Estado brasileiro em termos de seus traços constituti- 
vos, para investigar uma política específica. O segundo subconjunto 
de trabalhos engloba trabalhos sobre políticas setoriais que com- 
binam a análise do processo político com a análise de problemá- 
ticas internas às próprias áreas setoriais. O ferceiro subconjunto con- 


siste nas análises de avaliação de políticas. 


Políticas como Política: regime, instituições e 
intermediação de interesses 

O primeiro subconjunto filia-se mais diretamente à tradição 
mainstream da ciência política e toma como objeto o regime políti- 
co, instituições políticas ou menos frequentemente, o Estado bra- 
sileiro em termos de seus traços constitutivos, como o patrimo- 
níalismo, o clientelismo ou o autoritarismo. Uma área substantiva 
de política é analisada com base no suposto de que uma investiga- 
ção comparativa ou estudo de caso permite que se explore analíti- 
ca e empiricamente uma problemática política ou de natureza 
institucional /a/o sensu. As tecnicalidades da subárea em pauta bem 
como a especialização do pesquisador em uma área substantiva 
setorial são menos evidentes nesses trabalhos. À produção brasi- 
leira recente em torno da reforma do Estado se inscreve nesse 


estilo de análise. 


Políticas setoriais: arranjos institucionais, 
cidadania e processo decisório 

O segundo subconjunto de trabalhos recobre grupos diver- 
sos de contribuições referidos a uma problemática relacionada ao 
padrão de intervenção do Estado, em que as questões de nature- 
za institucional ou mais especificamente políticas são pouco ex- 
ploradas. Do ponto de vista de sua abordagem, esse subconjunto 
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de trabalhos é menos canonicamente disciplinar. Híbrido teorica- 
mente e mantendo um diálogo mais estreito com disciplinas con- 
solidadas — como a sociologia e a economia, e com a própria 
produção de conhecimento interna a certas especializações como 
os estudos de previdência social, saúde ou assistência social —, 
esses trabalhos exigem dos seus autores uma especialização subs- 
tantiva em uma área de política. Esses são, portanto, investidos 
de uma dupla identidade: de especialistas setoriais e cientistas 
políticos. Paradigmático desse tipo de abordagem é o vasto nú- 
mero de contribuições em torno do sistema brasileiro de prote- 
ção social, nas quais a problemática central que informa as análi- 
ses são as especificidades do welfare state brasileiro. Essa subárea 
é aquela que exibe maior diálogo com a sociologia, e o debate 
com a ciência política centra-se sobretudo em questões relativas 
à cidadania e participação política, a processos decisórios e gru- 


pos de interesse. 


Avaliação de Políticas!! 

O terceiro subconjunto de trabalhos apresenta uma débil ou 
mesmo inexistente vinculação com a tradição disciplinar da ciên- 
cia política e está associado fundamentalmente à contribuição 
dos especialistas setoriais, muitos dos quais produzem seus tra- 
balhos na burocracia pública. Nesse subconjunto também poder- 
se-iam classificar os estudos interdisciplinares de avaliação de 
programas governamentais. Assim, certos tipos de estudo sobre 
o impacto redistributivo de políticas exige pouca ou nenhuma 
consideração de natureza institucional ou sobre questões tipica- 
mente políticas relativas a padrões de dominação ou conflito. 


14. Por razões de espaço e maior representatividade disciplinar para a ciência 
política, a análise neste trabalho abordará apenas os dois subconjuntos 
referidos anteriormente. 
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Ancorados de forma difusa nas ciências sociais — o que revela a 
débil institucionalização dos campos disciplinares no Brasil —, 
tais estudos mantêm uma vinculação mais estreita com especiali- 
zações profissionalizantes como a administração pública, mas 
também com a tradição disciplinar da sociologia e da economia. 
Não é infrequente, no entanto, a consideração de questões relati- 
vas ao papel de variáveis políticas na implementação ou no de- 
sempenho de programas governamentais. 

Embora não explicitamente informados por um quadro con- 
ceitual, os estudos de avaliação de políticas podem ser entendidos 
também como um teste das hipóteses que são assumidas como 
verdadeiras pelos formuladores de uma política pública, e nesse 
sentido a análise pode não corroborar tais hipóteses ou ainda reve- 
lar efeitos não antecipados no processo de implementação", 

Não obstante o grande interesse recente em torno da ques- 
tão da avaliação de políticas, o estoque de conhecimento acumu- 
lado ainda é muito débil. Dentre os poucos trabalhos existentes, 
destaca-se, pelo escopo da análise empírica, e utilização de 
métodologias mais sofisticadas (envolvendo regressão logística), 
aquele desenvolvido, no Nepp/Unicamp, por Draibe (1998). Me- 
rece também registro o amplo esforço de avaliação desenvolvido 


em Nepp/Unicamp (1999). 


DA ANALISE DO ESTADO À ANÁLISE DE POLITICAS 


À primeira geração de estudos de políticas públicas no Brasil 
representa uma inflexão em relação às análises de natureza histó- 


15. Na linguagem de Weiss (1992), tais hipóteses e seus problemas de imple- 
mentação constituem dois programas de pesquisa associados, respectiva- 
mente, ao que denomina program theory e à implementation theory. Uma das 
poucas referências brasileiras na área de avaliação é Ricco (1998). 
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rica e sociológica, predominantemente ensaísticas, sobre as rela- 
ções Estado /sociedade no Brasil”, Ancorada em uma base empí- 
rica mais rigorosa, essa primeira geração de trabalhos introduziu 
uma agenda empírica no debate em torno de temas clássicos como 
o autoritarismo, o clientelismo e o corporativismo. Esses traba- 
lhos assumiram fundamentalmente o formato de estudos de po/icy- 
making nos quais se tomam como variável independente regimes 
políticos específicos: o regime “burocrático autoritário”; o popu- 
lismo e o corporativismo autoritário do Estado Novo. À variável 
dependente explícita ou implicitamente utilizada nesses trabalhos 
eram os padrões de intermediação de interesse e arranjos decisórios 
que caracterizavam tais regimes políticos. 

Os primeiros trabalhos sobre po/icy-making centravam-se nas 
questões relativas à agenda do Estado desenvolvimentista: o pla- 
nejamento econômico, as políticas industriais ou as políticas de 
desenvolvimento regional. Este é o caso, para uma listagem não- 
exaustiva, de Martins (1976) sobre a política econômica do Esta- 
do desenvolvimentista; de Lafer (1975) sobre o processo de for- 
mulação e implementação do Plano de Metas; de Diniz (1979) 
sobre as burocracias e conselhos econômicos durante o Estado 
Novo; de Abranches (1979) sobre a política industrial brasileira 
nos anos 70; e, mais tardiamente, Sola (1982), e Draibe (1984). 

Muitos trabalhos tomaram a questão do corporativismo como 
baliza teórica e focalizaram os processos de intermediação de 
interesses na formação de políticas com ênfase no papel das 
elites empresariais. O debate sobre o corporativismo ganhou fô- 
lego a partir das decisivas contribuições de Schmitter. Schmitter 
(1971) representou um amplo esforço de investigação empírica 
sobre o corporativismo no Brasil, cuja estratégia de investigação 
influenciou uma importante geração de trabalhos posteriores. Por 


16. Essa literatura é aptamente revisada em Diniz & Boschi (1977) e Lamounier 


(1982). 
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sua vez, a contribuição de Schmitter (1974) muito enriqueceu 
analiticamente o debate comparativo sobre padrões de interme- 
diação de interesses nas modernas poliarquias e nos países lati- 
no-americanos. Juntamente com Schmitter, a contribuição isolada 
mais influente foi Guillermo O'Donnell, através do conceito de 
autoritarismo burocrático. Malloy (1979), Diniz & Boschi (1978), 
Boschi (1979), Cruz (1997), e Leopoldi (1984) representam im- 
portantes exemplos da nova geração de análises. 

Muitos dos trabalhos realizados sobre as políticas estatais 
examinaram a questão sobre o ponto de vista da expansão do 
Estado (Martins, 1985; Lima Jr & Abranches (1987). A temática 
recorrente nesse tipo de análise é o processo de fragmentação 
organizacional e balcanização do Estado brasileiro e seu impacto 
sobre padrões de policy-making. As burocracias econômicas e os 
colegiados de decisórios na esfera do planejamento e política 
econômica constituem-se em objeto privilegiado de estudo: o 
Conselho Monetário Nacional (Vianna, 1983); o Conselho Inter- 
ministerial de Preços; O Conselho de Desenvolvimento Econô- 
mico; O Conselho Consultivo de Planejamento; A Cacex entre 
outros (Lima Jr. & Abranches, 1987)”. Essas contribuições com- 
binaram a discussão do autoritarismo e corporativismo com aná- 
lises de arranjos institucionais e processos decisórios, e incorpo- 
tavam a literatura norte-americana produzida por autores como 
Lowi, Salisbury e Wilson'*, 


17. A maioria desses trabalhos foram elaborados no Iuperj com fortes financi- 
amentos da Finep e da recém-criada Secretaria de Modernização do Esta- 
do (Semor), do governo federal. Cf. o trabalho de Martins citado no texto; 
Guimarães, César et al, “Expansão do Estado e intermediação de interes- 
ses no Brasil”, Iuperj, 1979; e “Circulação de elites, autonomia e poder 
diferencial de agências governamentais”, 1977, Convênio Semor/Tuper). 

18. Um esforço pioneiro de sistematização da literatura norte-americana de 
estudo de políticas públicas sob uma perspectiva da ciência política está 


Ta MARCUS ANDRÉ MELO 


Vista em seu conjunto, essa primeira onda de produção 
científica deixa entrever um certo “encantamento” pelo Estado. 
Reitera-se aqui o mesmo padrão identificado por Lamounier (1982) 
em relação à literatura de ciência política como um todo produzi- 
da na década de 60: antes que ampliação de leque temático, ob- 
serva-se um “adensamento” em torno de temas anteriores — nes- 
se caso, o Estado e sua expansão e papel. Com efeito, o Estado 
como objeto passou a atrair um número expressivo de cientistas 
sociais. Falido o vaticínio geral “reformas de base ou estagna- 
ção”, restava a perplexidade diante da modernização conserva- 
dora promovida pelo Estado autoritário, que se fez acompanhar 
de um novo ciclo de expansão do setor produtivo estatal e uma 
profunda transformação organizacional das bases materiais do 
Estado. Nesse contexto, muitas análises foram produzidas a par- 
tir de uma perspectiva supradisciplinar integrando o marxismo — 
que reivindicava um estatuto compreensivo em relação às ciên- 
cias sociais — com a economia política (cf., entre muitos outros, 


Martins, org., 1977). 


Corporativismo, Democratização e Política Social 

A agenda de pesquisa sobre a política social foi subsumida, 
nessa primeira geração de estudos, na crítica ao regime autoritá- 
rio que pressupunha equivocadamente a própria inexistência de 
uma agenda social do regime (Aureliano & Draibe, 1989). Vários 
trabalhos, no entanto, tomaram a relação entre regime político e 
política social com referência específica a partidos e sindicatos 
(Cohn, 1980), ou elites burocráticas (Malloy, 1979)”. Não por 
acaso esses dois trabalhos abordavam o período populista — pe- 


em Reis (1977). Um estudo pioneiro sobre a política orçamentária — tema 
clássico da literatura internacional de políticas públicas — é Lima Jr. (1977). 

19. Dentre outras análises voltadas para políticas setoriais, cf. Andrade & Aze- 
vedo (1982). 


ESTADO, GOVERNO E POLÍTICAS PÚBLICAS 73 


ríodo no qual supostamente existia uma política social digna de 
registro. 

Os trabalhos mais significativos sobre políticas públicas de 
corte social foram produzidos dutante a fase final do regime 
autoritário e exibiam orientação fortemente normativa voltada 
para o diagnóstico do estado social da nação e para a reconstru- 
ção da política social sob a democracia emergente. Paradoxal- 
mente foi nesse período que se assistiu a uma inflexão no que se 
refere à qualidade da pesquisa realizada sobre o tema, que se 
torna simultaneamente mais internacionalizada em sua agenda de 
questões e mais madura no que se refere aos aspectos metodoló- 
gicos. À publicação de Brasil 1985: relatório sobre a situação social do 
país pelo Nepp/Unicamp constitui-se em importante divisor de 
águas no que se refere a nova agenda de pesquisas, ao mesmo 
tempo em que exibe forte engajamento normativo com a nova 
agenda governamental da Nova República (cf também Varia, 1992; 
Silva, 1984) . 

A nova agenda de pesquisas reflete a renovação importante 
ocorrida nos estudos sobre política social no final dos anos 70 e 
início dos anos 80, Balizas importantes dessa renovação foram as 
análises extremamente influentes de Esping-Andersen (1985; 
1992), Skocpol (1988); Heclo (1974), e de Flora (1986). Tais 
análises introduziram um marco comparativo nos estudos sobre 
os welfare states e permitiram um refinamento analítico considerá- 
vel nas discussões ancoradas na abordagem marxista e até então 
caracterizadas pelo caráter generalista e teleológico. Nessas últi- 
mas — exemplificadas por autores como Gough, Offe ou O'Connor 
— as categorias centrais de análise das políticas sociais são os 


processos de acumulação e legitimação”. Ecléticas do ponto de 


20. Conferir, entre outros, Faleiros (1980). Alguns estudos realizados por eco- 
nomistas são exemplificativos desse tipo de abordagem, cf. Braga & Paula 
(1981). 
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vista conceitual e com robusta sustentação empírica e comparati- 
va, tais análises formularam teorias de alcance médio que permi- 
tiram uma discussão sobre tipos ou regimes de bem-estar social, 
e introduziram os partidos políticos, os sindicatos, as burocracias 
e os legados históricos como variáveis independentes. 

A literatura clássica anterior à década de 70 — de autores 
como Rimlimger e, sobretudo, Titmuss e Marshall — foi redesco- 
berta pela comunidade acadêmica brasileira a partir da releitura 
que dela fizeram os autores da nova geração. À partir da 
reformulação da tipologia de Titmuss feita por Ascoli (1984) 
Draibe (1986) discutiu as especificidades do sistema brasileiro de 
proteção social (Aureliano & Draibe, 1989). Apontando para a 
maturidade institucional da política social brasileira — em termos 
de sua complexidade organizacional, estrutura de financiamento e 
diversidade de benefícios — a autora explora a clivagem entre essa 
estrutura e os níveis de bem-estar social e as patologias que afli- 
gem o sistema — o clientelismo, a centralização decisória, a frag- 
mentação institucional, e os escassos controles sociais existentes. 
Distinto a um só tempo dos modelos residual liberal e redistribu- 
tivo universalista de intervenção do Estado, o modelo brasileiro 
tampouco exibe as características do modelo conservador bismar- 
ckiano/continental europeu (industrial achievement-performante, nos 
termos titmussianos). Variante perversa deste último — sobretudo 
em virtude do nexo contributivo no sistema de seguridade —, o 
modelo brasileiro, por suas patologias, é denominado por essa 
autora de meritocrático-clientelista?!, 

A análise de políticas desse período em diante passa a visi- 
tar temas mais empíricos a partir de uma problematização de 
natureza mais marcadamente sociológica: tipos de clientelas de 


21. E curioso, no entanto, que o clientelismo no bojo do sistema de proteção 
social brasileiro tenha sido objeto de um número muito reduzido de análi- 
ses sistemáticas (cf. Vianna, 1987; Avelino, 1991). 
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políticas (Nepp/Unicamp, 1987), impacto de políticas sobre es- 
trutura social e família (Abranches 1985; Faria & Silva, 1985), 
exclusão social (Faria, 1992), entre outros. O deslocamento 
temático ocorrido reflete também a aglutinação de pesquisadores 
em um grupo paulista a partir da criação do NEPP na Unicamp. 
Os estudos sobre processos decisórios resenhados acima foram 
realizados no Iuperj onde se consolidou uma visão mais canoni- 
camente disciplinar da ciência política e, portanto, menos orien- 
tada para problemáticas de ordem sociológica”. 

Uma contribuição importante e decisiva na renovação dos 
estudos de política social foi a publicação de Cidadania e justiça, 
de Wanderley G. dos Santos em 1979. Profundamente original 
no seu tratamento da singularidade da formação da cidadania no 
país, e sofisticado no tratamento das questões de justiça 
distributiva, esse livro introduz a noção de cidadania regulada, e 
passa a alimentar o debate incipiente sobre a política social a 
partir do ângulo da literatura sobre desenvolvimento político 
americana. 

A estrutura da argumentação desse autor combina concei- 
tos relativos ao timing do desenvolvimento político?” e mecanis- 


mos de estruturação de demandas — tais como discutidos por 


22. Sobre o papel do Iuperj na consolidação institucional da ciência política, 
cf. Forjaz (1997). 

23. Refiro-me aos trabalhos coletivos organizados por Myron Wiener, 
Lapalombara e Raymond Grew e, fora desse grupo, à referência ubíqua a 
Dahl. Os conceitos de crise de integração, crise de participação, crise de 
distribuição, e a consideração da seqüéncia, como variável analítica impor- 
tante, são caros a essa literatura, Ao longo de sua importante obra, Santos 
tem oscilado entre argumentações caras a essa tradição — como é o caso de 
Cidadania e justiça e os ensaios Gênese e Apocalipse e sua contribuição à obra 
coletiva editada por Hélio Jaguaribe, Brasil: sociedade democrática ~, e outras, 
em que se centra inteiramente em variáveis institucionais € estratégicas, 
como é o caso de sua tese de doutorado. 
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Salisbury. O autor argumenta que a expansão da cidadania social 
no Brasil foi balizada pelos processos de reconhecimento, pelo 
Estado, de demandas, cujas bases organizacionais eram de natu- 
reza fundamentalmente ocupacional (cf também Reis, 1989). “A 
regulamentação das profissões, a carteira profissional, e o sindi- 
cato público definem assim, os três parâmetros no interior dos 
quais passa a definir-se a cidadania” (p. 76). Os direitos dos 
cidadãos são decorrência dos direitos das profissões e as profis- 
sões só existem via regulamentação estatal. A chave da argumenta- 
ção, que escapou a muitos dos leitores desse texto, que enxergaran apenas 
autoritarismo na cidadania reculada, é que ela resultou da segiiência dos 
desenvolvimentos e do padrão de demandas resultante — especificamente 
o fato de que a regulamentação do que o autor chama de ordem 
da produção (lei sindical etc.) precedeu as iniciativas governamen- 
tais na área da equidade (em particular, a previdência social); e 
que a política social (ato sensu nas áreas de saúde, saneamento, 
educação etc. passou a exibir um padrão difuso de demandas (no 
sentido salisburiano), não existindo constituencies legítimas (reco- 
nhecidas) que canalizassem demandas nessas áreas. À arbitragem 
dos conflitos nessa esfera da política social e compensatória fica 
a cargo da burocracia pública. Essa análise, em última instância, 
explora os nexos entre corporativismo e política social, e concluí 
que a política social sanciona desigualdades entre os grupos 
ocupacionais e produz estratificação. 

Em uma instigante crítica, RW. Reis (1989) argumenta cor- 
retamente que a conotação negativa de cidadania regulada no 
texto é inadequada, e sua utilização sugere a possibilidade, ava- 
liada como positiva, de uma cidadania não-regulada. A regulação 
estatal, lembra Reis, é inerente à própria expansão da cidadania 
em quaisquer de suas dimensões, civil, política e social. À expan- 
são de direitos corresponde mais “juridificação” das relações so- 
ciais. O conceito também apresenta uma conotação negativa no 
sentido em que sugere manipulação autoritária da cidadania. Reis 
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assinala que experiências autoritárias não implicam retrocessos 
na cidadania social como as experiências bismarckiana e brasilei- 
ra pós-64 exemplificam. Por fim, Reis critica o suposto implícito 
na análise de Santos de que a manutenção do vínculo entre con- 
tribuições e benefícios, na previdência social brasileira, resulte do 
corporativismo ou do autoritarismo. Esse mecanismo é inerente 
à idéia de seguro social praticada em inúmeras democracias con- 
temporâneas. Ora, indaga Reis, se esse mecanismo sanciona uma 
situação criada pelo mercado, como criticar como perversa a ação 
do Estado se ele tão-só consagra um estado de coisas criado pelo 
mercado? 

Extremamente instigante do ponto de vista analítico, o con- 
ceito de cidadania regulada foi formulado em um período em 
que os estudos comparativos do weffare state não haviam sido 
difundidos. Sua debilidade resulta do suposto de um certo mode- 
lo ideal representado pelo modelo beveridgiano — criticado nos 
trabalhos mais recentes pela adoção de noções liberais como a de 
mínimos universais (flat benefits), e pela assimilação do modelo 
brasileiro a um suposto mecanismo singular de seguro social, À 
própria idéia de regulação como ingrediente essencial da preser- 
vação e expansão de direitos pode ser criticada segundo as linhas 
apresentadas por Reis, e analisada detidamente por autores como 
Holmes & Sunstein (1999)* No entanto, essa crítica não vai à 
essência do argumento de Santos, qual seja, a de que o modelo 
universalista (erroneamente identificado como beveridgiano) não 
emergiu em virtude da especificidade de nosso desenvolvimento 
político, no qual os atores sociais estruturaram suas demandas de 
forma fragmentada e não universalista devido ao modo de incor- 
poração corporativista das classes trabalhadoras à sociedade polí- 


tica. À suposta singularidade da sequência brasileira de expansão 


24. Os autores contradizem o argumento liberal convencional e argumentam 
que os direitos civis implicam maior regulação e gastos públicos crescentes. 


78 MARCUS ANDRÉ MELO 


de direitos sociais também merece reparos. À experiência de 
regulação estatal da ordem da produção seguida de regulação na 
ordem da equidade é virtualmente universal, e não específica do 
caso brasileiro. 

Em outro texto, em que Santos expande as idéias do item 
4.3 de Cidadania e justiça, o autor argumenta que atores funda- 
mentais da ordem política brasileira, como a burocracia e as For- 
ças Armadas, formaram suas identidades coletivas antes da con- 
solidação do processo de liberalização, ou seja, em termos 
dahlsianos, da instituição das regras de competição política e de 
acatamento de seus resultados. O processo de participação, ou 
seja, de incorporação de atores sociais, também precedeu a esta- 
bilização liberal. 

Santos (1988) conclui que a política social emergiu e foi 
utilizada como instrumento de ampliação da participação, em um 
contexto de baixa institucionalização liberal. O resultado foi o 
estabelecimento de uma clivagem entre a arena legislativa e a 
burocracia estatal (que se torna o focus das decisões substantivas, 
envolvendo a arbitragem dos conflitos capital/trabalho e a aloca- 
ção dos custos e benefícios das políticas sociais). O Legislativo 
se converte assim em um cus de irresponsabilidades, onde se 
formulam e se propõem políticas sociais redistributivas como se 
fossem distributivas. 

Não obstante ter se constituído em referência obrigatória e 
objeto de uma certa trivialização superficial em leituras enviesadas, 
Cidadania e justiça não produziu um programa de pesquisa empíri- 
co sobre o tema na área de Estado e Políticas Públicas. Uma 
hipótese explicativa é que sua formulação nos marcos da literatu- 
ra de desenvolvimento político exigiria uma investigação históri- 
co-sociológica para a qual poucos pesquisadores da área estavam 
equipados metodologicamente. Sua influência foi provavelmente 
maior nos estudos do processa brasileiro de state building, ou 
ainda nos estudos sobre a história da legislação social. 
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À orientação empítica, que gradativamente foi se impondo 
e veio a substituir os ensaios ou pesquisas de cunho mais 
generalista, implicou uma forte diferenciação temática segundo 
as várias áreas de política, Novas áreas passam a ser sistematica- 
mente pesquisadas produzindo uma literatura especializada nos 
vários setores das políticas públicas, sobretudo as de corte social. 
Destacam-se os estudos sobre política de terras e política indus- 
trial (Rua, 1996, 1992; Cruz, 1997); política de energia (Castro 
Santos, 1993); pecuária de corte (Paixão & Castro Santos, 1988); 
e planejamento urbano (Cintra, 1983). No campo das políticas 
sociais foram realizados estudos sobre previdência social (Silva, 
1992); política de saúde (Silva, 1984), entre outros. 

É surpreendente que muitos poucos estudos de política pú- 
blica utilizaram-se da literatura de sociologia das organizações 
que, historicamente, tiveram grande impacto na literatura norte- 
americana sobre o tema, Mesmo os estudos sobre expansão da 
burocracia pública e agências burocráticas não fizeram uso dessa 
literatura. Uma isolada e notável exceção foram Paixão & Prates 
(1981) e Paixão & Castro & Santos (1988). 

A temática da relação entre regime político e produção de 
políticas foi alimentada pelo processo de democratização na dé- 
cada de 80. As relações causais referem-se, na nova produção 
científica, ao impacto dos novos atores da ordem democrática e 
da nova institucionalidade pluralista sobre as políticas públicas 
(Moura, 1989; Melo, 1989; Melo, 1993). 

Impulsionada pela transição democrática, a análise de polí- 
ticas públicas experimentou um 40077 na década de 80. Esse fenô- 
meno foi triplamente determinado. Em primeiro lugar, pelo deslo- 
camento ocorrido na agenda pública. Durante os anos 70, esta 
estruturou-se em torno de issues relativos ao “modelo brasileiro 
de desenvolvimento”, nos quais a discussão se cingia aos impac- 
tos redistributivos da ação governamental e ao tipo de racionali- 
dade que vertebrava o projeto de modernização conservadora do 
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regime burocrático autoritário. A democratização do país acele- 
tou a passagem da análise crítica e maximalista do Estado autori- 
tário à pesquisa sistemática; que produz diagnósticos e que busca 
informar o projeto reformista da Nova República. Esse novo 
tipo de pesquisa volta-se assim para questões relativas ao zodus 
operandi do Estado. Centrais para essa agenda emergente de pes- 
quisa são as questões de desenho institucional: descentralização, 
participação, transparência, e redefinição do mix público-privado 
nas políticas. O progressivismo à brasileira dos anos 80 é forte- 
mente marcado pelo otimismo republicano de que a democracia 
é virtuosa — produz resultados tangíveis para a maioria da popu- 
lação — e pela crença de que uma nova institucionalidade demo- 
crática é precondição, não só necessária, mas também suficiente 
para a superação do legado histórico de desigualdade e pobreza. 

Referindo-se a uma “verdadeira revolução copernicana”, Car- 
doso (1983) observou com bastante acuidade que os temas da 
nova agenda são simétricos aos temas centrais da agenda do final 
dos anos 50 e início dos anos 60. As questões relativas às deman- 
das salariais e reformas de base davam lugar às demandas de 
consumo coletivo da população e a questões de participação e 
organização comunitária — julgadas irrelevantes e reacionárias 
pelos analistas e atores políticos de esquerda. Esse deslocamento 
encontrava um paralelo no focus político-organizacional das de- 
mandas que se moviam da escala nacional para a escala local. À 
essa transformação da agenda política seguiu-se de perto uma 
redescoberta na agenda de pesquisas das políticas municipais e 
da questão da descentralização. 

Outra dimensão importante dessa revolução copernicana re- 
fere-se à valorização dos elementos formais da democracia. Se 
antes adquiria centralidade a eficácia do Estado para corrigir as 
desigualdades sociais e promover o desenvolvimento econômico 
— mesmo que produzidos sob o déficit de accountability —, nos 
anos 80, a questão democrática passa a importar em uma chave 
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dupla: como um fim em si mesmo e como precondição para 
maior eficácia da ação do Estado. 

Em segundo lugar, a própria perplexidade, causada pela cons- 
tatação de que, findo o período autoritário, os obstáculos à con- 
secução de políticas sociais efetivas prosseguiram sendo basica- 
mente os mesmos (Vianna, 1989, p. 5), paradoxalmente, serviu 
para fortalecer os estudos sobre políticas. O reconhecimento, nos 
anos 90, de tais constrangimentos constitui-se em precondição 
para a produção de conhecimento na área. Em outras palavras, 
foi o “desencantamento” em relação ao Estado — e em relação à 
sua capacidade de intervenção social — que levou a um maior 
interesse sobre as condições de efetividade da ação pública. 

Em terceiro Ingar, a proliferação de estudos de políticas pú- 
blicas nos anos 80 foi alimentada pela difusão internacional da 
idéia de reforma do Estado. Essa idéia passou a ser o princípio 
organizador da agenda pública nos anos 80 e 90. A agenda inte- 
lectual acompanhou de perto esse movimento de deslocamento 
ocorrido (Melo & Costa, 1995). As questões de desenho institu- 
cional referidas acima adquiriram grande centralidade nessa agenda. 
Com efeito, ao tomar-se o modo e a qualidade da intervenção 
pública na economia e na sociedade como objeto de estudo, cria- 
se por extensão um programa de pesquisa de caráter empírico 
sobre questões relativas à eficiência de políticas e programas. 

Fortemente influenciados pelo revival dos estudos sobre cul- 
tura política nos anos 80, e pela nova agenda de questões trazidas 
pelos conceitos de capital social, sociedade civil e cultura cívica, 
alguns trabalhos recentes voltaram-se para o exame das bases de 
sustentação social das políticas sociais (Cheibub, 1995) (cf. tam- 
bém Martins, 1995). Na realidade, essa nova temática acompanha 
o deslocamento ocorrido em relação à agenda de pesquisa em 
torno da transição democrática dos anos 80 para os anos 90. Se a 
ênfase anterior recafa nos aspectos procedurais ou minimalistas — 
“as regras do jogo — da democracia, as novas pesquisas sobre 
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consolidação democrática alargam a discussão com a introdução 
de elementos “maximalistas” referidos à dimensão social da de- 
mocracia. O debate analítico detém-se nas implicações da disjuntiva 
cultura política /desenho institucional. A questão de fundo é se a 
cultura política é logicamente anterior ao desenho institucional, 
ou, antes, se o desenho institucional — ou a manutenção de regras 
e procedimentos ao longo do tempo — produz uma cultura políti- 
ca específica. No caso dos estudos de políticas, o foco é sobre a 
incidência da cultura política sobre a efetividade e eficácia de 
políticas (Boschi, 1999. Em outras palavras, a cultura associativa 
local produz maior eficiência de um programa de governo? 

A variabilidade das experiências de descentralização das po- 
líticas públicas foi examinada a partir da variável cultura associativa 
em Arretche (1998), que também examina o papel de policy legacies 
— o legado institucional de uma área de política sobre uma nova 
política (cf. também, nessa linha, Coelho, 1996). Parte importan- 
te da literatura produzida, no entanto, tornou-se presa de uma 
reflexão apressada e “redentora” de sociedade civil, que assímila 
o conceito ao de “povo” (cf., para esse ponto, Reis, 1998). Boschi 
chama a atenção para o fato de que as práticas participativas e de 
“governança urbana” podem converter-se em mecanismos que 
sancionam a idéia de conferir “a quem pode o poder, a quem não 
pode a participação” (zbid. ). 

Na esteira do influente trabalho de Putnam, várias análises 
enxergaram estoques importantes de capital social nas comuni- 
dades de baixa renda, e muito pouco discutiu-se sobre o efeito 
desagregador da situação de privação aguda e “hobbesianismo 
social pré-participatório” (Santos, 1993) sobre a efetividade das 
políticas públicas. 

Pode-se observar que, em um certo sentido, se antes o obje- 
to do “encantamento” da imaginação social brasileira era a ação 
estatal, nos anos 90, esse objeto passa a ser representado, de 
forma paulatina e ainda embrionária, pela sociedade civil. 
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O programa de pesquisas brasileiro acerca das questões da 
reforma do Estado foi fortemente influenciado pela literatura 
internacional sobre o tema, que se expandiu celeremente na dé- 
cada de 80. A literatura sobre o Estado, no início dessa década, 
estava centrada em temas como a questão da autonomia e capaci- 
dade do Estado (Estados “fortes” e “fracos”, tomando-se fun- 
damentalmente o Estado como uma “variável conceitual” (Evans 
et al., 1985). No caso brasileiro, tratava-se de discutir as especifi- 
cidades do que Wanderley G. dos Santos chamou de “Leviatã 
anêmico”. 

A difusão internacional das reformas neoliberais, que visa- 
vam reduzir o escopo da intervenção pública, tornou essa agenda 
obsoleta, e um conjunto novo de questões foi formulado para 
explicar as reformas neoliberais: quais os fatores que determi- 
nam as reformas e sua difusão internacional? Que fatores expli- 
cam a diversidade de 4:m7ing, resultados e padrões diferenciados 
de resposta às reformas econômicas de mercado? Que fatores 
políticos explicam as diferentes trajetórias na implementação das 
reformas? (cf. Nelson, 1989; Haggard & Kauffman, 1992; Haggard 
& Webb, 1994; Sola, 1995; Haggard & Kauffman, 19952. 

Esse programa de pesquisa reatualiza a temática das rela- 
ções entre regime político e padrão de intervenção pública na 
economia e na sociedade. Podem-se discernir “duas gerações” de estudos 
sobre a reforma do Estado. A “primeira geração” centron-se no impacto 
diferencial da transição democrática sobre a condução das políticas de refor- 


25. Essas obras coletivas congrtegam o mais influente conjunto de papers com- 
parativos sobre tais questões por autores, além dos organizadores, como 
Barbara Stallings, Karen Remmer, John Waterbury e James Malloy. Para 
uma discussão recente dessa literatura, cf. Diniz (1998). 
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ma de mercado. Por sua vez, a “segunda geração” de estudos deslocou o eixo 
de análise do regime (democracia, autoritarismo etc.) para a discitssão do 
impacto das instituições formais sabre as políticas. Suas principais con- 
tribuições são o objeto da discussão a seguir. 

Na primeira geração de estudos, a capacidade de insulamento 
das elites burocráticas em relação às novas pressões de curto 
prazo da dinâmica eleitoral e dos grupos de interesse foi conside- 
rada para muitos atores como variável central para experiências 
bem-sucedidas de reformas estruturais e programas de estabili- 
zação (Whitehead, 1991; Geddes, 19953, O pressuposto básico 
dessa linha de argumentação é que o ambiente democrático colo- 
ca em risco a racionalidade econômica”. Duas razões são fre- 
quentemente enumeradas na literatura. À primeira delas é que os 
constrangimentos da “conexão eleitoral” ou da competição polí- 
tica levariam à irresponsabilidade fiscal e a uma “política 
macroeconômica populista” — expressão cunhada por Jeffrey Sachs, 
e que passou a ser moeda corrente nas análises das experiências 
latino-americanas de reformas de mercado. Ou seja, os governantes 
“não poderiam dizer não”, para não pôr em risco sua sobrevi- 
vência política. À segunda dessas razões é que, com a democra- 
cia, as elites burocráticas correm o risco de se “contaminarem” 
pelas paixões políticas e de se deixarem capturar por interesses 
de grupo, setores ou, no limite, firmas individuais. O isolamento 
— ou “insulamento” — burocrático dessas elites asseguraria a 
prevalência da racionalidade técnica sobre a racionalidade políti- 
ca, evitando-se assim a “balcanização do Estado”. Vários fatores 
contribuítiam para garantir esse insulamento: o isolamento 
decisório (e,2., autonomia de bancos centrais etc), o recrutamento 


metitocrático etc. 


26. Para um survey da literatura de ciência política americana sobre as implica- 
ções econômicas da competição política em países democráticos, cf. Keech 


(1995). 
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Esse argumento esteve na base do surgimento na América 
Latina, nos anos 80, de elites burocráticas com formação econô- 
mica (technopols) que passaram a desfrutar de autonomia decisória 
sem precedentes”, Sola (1988) examinou o extremo confinamento 
das arenas decisórias cruciais para a formação da política econô- 
mica, e o duplo processo de politização das decisões técnicas e 
de perda de consistência na gestão econômica. 

Gradativamente surgiram trabalhos mais cautelosos sobre o 
tema e que não estabelecem relações causais entre regime e desem- 
penho econômico ou reformas. Em outros termos, questionam, 
parafraseando Maravall, “o mito das vantagens do autoritarismo”. 

Outros trabalhos apontam para o déficit de accountability ho- 
rizontal e vertical dos experimentos de reforma do Estado na 
região. Diniz (1997) critica o argumento de que o “insulamento 
burocrático” seria pré-requisito para o êxito na condução da po- 
lítica econômica. Insurgindo-se contra o padrão tecnocrático de 
formação de políticas, a autora mostra como esse argumento 
encontra-se fortemente disseminado na agenda de reforma do 
Estado. À crítica é que o insulamento burocrático é ele próprio 
alimentador da ingovernabilidade. A taxa de sucesso na imple- 
mentação de planos econômicos estaria inversamente correlacio- 
nada com o grau de insulâmento alcançado pelas elites decisórias. 
O insulamento burocrático engendra um déficit democrático e 
de accountability, Na realidade, o débil enraizamento social dos 
decisores dificulta a implementação de políticas. A forte tensão 
no ambiente político da Nova República, entre o hiperativismo 
decisório expresso na sucessão de planos malogrados de estabili- 
zação e a incapacidade de implementação de políticas, só pode 
ser entendida, como assinala a autora, pelo padrão de insulamen- 


27. Um trabalho isolado que escapa à classificação proposta é Gouvea (1994), 
cujo objeto é a lógica de ação interna da burocracia. 
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to do processo decisório prevalecente. Implementação exige co- 
operação, coordenação, e legitimidade. 

Essa linha de argumentação encontra sustentação em estu- 
dos comparativos que vêm sendo realizados em torno da refor- 
ma do Estado, em outros países, por autores como Evans (1997), 
que cunhou a expressão “autonomia inserida” ou “embutida”, 
para analisar fenômenos da mesma natureza; e reflete também a 
renovação ocorrida nos estudos de políticas a partir de contribui- 
ções da chamada nova sociologia econômica sobre o papel de 
redes de atores e policy networks. 

A agenda brasileira nessa primeira geração de trabalhos tam- 
bém contribuiu para a análise do esforço reformista da Nova 
República e suas vicissitudes? A questão da paralisia decisória e 
agenda overload resultante do excesso de demandas democráticas 
foi amplamente discutida (Almeida; Melo; Diniz), em relação à 
questão da governabilidade”, O argumento da paralisia decisória 
frequentemente é avançado em termos da suposta ingovernabili- 
dade da Nova República, De inspiração huntingtoniana, esse ar- 
gumento sustenta que o excesso de demandas distributivas e par- 
ticipação — em uma situação como a da Nova República em que 
o sistema político, ainda pouco institucionalizado, apresentava 
baixa capacidade de processamento —, teria levado a uma satura- 
ção da agenda pública. Vários autores (cf Diniz 1997) argumen- 
taram, de forma persuasiva, que, ao contrário, o “ponto de es- 
trangulamento” das políticas — sobretudo aquelas associadas às 
reformas econômicas e sociais — radica, não na formulação de 
políticas, mas em outro pólo, o da implementação de políticas. 


28. Para uma discussão compreensiva do tema, combinando análise teórica e 
experiência de practitioner, cf. Bresser Pereira (1996; 1998). 

29. Esse ponto será discutido em outro capítulo deste volume, e, portanto, não 
será examinado em detalhes. 
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Ou seja, o problema reside em escassa capacidade de fazer valer 
decisões e não na capacidade decisória como tal. 

A questão dos processos decisórios permitiu uma atualiza- 
ção da discussão sobre corporativismo e neocorporativismo, so- 
bretudo com referência à experiência das Câmaras Setoriais (Diniz, 
1997). A idéia de que a Nova República teria se caracterizado 
por paralisia decisória foi questionada do ponto de vista empíri- 
co e teórico. Na realidade, a Nova República está associada a 
uma espécie de hiperativismo decisório. Nesse período multipli- 
caram-se os planos econômicos, as políticas salariais e os pa- 
drões monetários, ao mesmo tempo em que proliferaram os ex- 
perimentos reformistas, não só no campo econômico, mas tam- 
bém no das políticas sociais. Trata-se de um dos períodos mais 
intensamente reformistas da história contemporânea. 

A segunda geração de estudos sobre a reforma do Estado é 
fortemente institucionalista: é privilegiado o impacto de variáveis 
explicitamente político-institucionais na explicação dos padrões 
diferenciados de reforma do Estado. O neo-institucionalismo no 
estudo da reforma do Estado foi alimentado por três desenvolvi- 
mentos”. Em primeiro lugar, pela emergência do neo-institucio- 
nalismo na ciência política, que se constituiu em desenvolvimen- 
to autônomo. Em segundo lugar, pela experiência malograda dos 
programas de reforma do Estado no Leste Europeu e parte da 
América Latina cujas razões foram localizadas no arcabouço ins- 
titucional dos países dessas regiões. Ou, no caso do Leste Euro- 
peu, da inexistência das instituições econômicas do capitalismo. 
As instituições multilaterais que tiveram envolvimento ativo nes- 
sas reformas justificaram tais malogros — evidentes, sobretudo, 
nos programas de ajustes estruturais — pelas deficiências da estru- 


tura político-institucional e fatores como 1) fragilidade do Judiciá- 


30. Para uma análise desse programa de pesquisa, cf, Haggard (1995). 
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rio e do sistema de propriedade; ii) inexistência de um marco 
institucional adequado garantidor do enforcement de decisões de 
política e credible commitments por parte de policy-makers, iii) proble- 
mas institucionais na separação de poderes de natureza horizon- 
tal (Judiciário, Legislativo Executivo) e vertical (federalismo); iv) 
escassa capacidade institucional e governativa (debilidade da ad- 
ministração pública; da capacidade de extração e administração 
de recursos); v) das regras eleitorais e do sistema partidário. Para- 
frascando Naín (1994), as instituições multilaterais substituíram 
“os choques macroeconômicos pela terapia institucional”. Cen- 
tral para esse desenvolvimento foi a emergência do chamado neo- 
institucionalismo econômico”, 

Em terceiro lugar, a reforma do Estado no período pós-esta- 
bilização implica uma robusta construção institucional — sobre- 
tudo de agências regulatórias — em contraste com as tarefas de 
gestão macroeconômica nas quais a dimensão institucional inexiste 
(Abranches, 1997), 

A literatura brasileira centrou-se em um dois temas específi- 
cos: a importância do federalismo brasileiro e o papel do Con- 
gresso Nacional na formulação e implementação das reformas. 
Com efeito, esses temas refletem um deslocamento da ênfase, 
dos trabalhos sobre processos decisórios, da burocracia executiva 
para a arena legislativa e para fatores de ordem institucional. 

O federalismo brasileiro foi objeto de um grande número 
de pesquisas no período recente (Affonso & Silva, 1996). O re- 
cente interesse pelo tema deve ser contrastado com a observação 
de Lamounier, em sua resenha sobre a ciência política brasileira, 
de que o federalismo representava uma das grandes lacunas te- 


31. A influência do neo-intitucionalismo econômico sobre a nova agenda de 
pesquisas na área de políticas públicas foi resenhada por Majone (1996) no 
New Handbook of Political Science. 
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máticas dessa literatura. Do ponto de vista da reforma do Esta- 
do, o federalismo foi associado às dificuldades de implementá-la 
e para O timing errático de sua implementação no País. Para al- 
guns autores (Sola, 1997; Sola et al, 1998), a autonomia fiscal e 
tributária dos governadores e sua capacidade de resistência às 
reformas ditadas pelo centro — representam o principal fator 
explicativo para o passo errático da reforma do Estado na esfera 
econômica. O federalismo adquire o satus de variável indepen- 
dente crucial para o entendimento do conflito distributivo e sua 
mediação através do regime monetário (Sola, vários trabalhos). O 
federalismo também é explorado em um conjunto de trabalhos 
sobre as reformas tributárias (Castro Santos e/ al, 1994; Azevedo 
& Melo 1997); e administrativa (Melo, 1998; Azevedo & Aureliano, 
1997). 

Abrucio (1999) explora as características do sistema políti- 
co que reforçam o poder dos governadores; em outras palavras, 
o que chama de ultrapresidencialismo estadual. O fortalecimento 
dos governos estaduais resultou na configuração de um federa- 
lismo estadualista e predatório. Estadualista parque a pêndulo 
federativo esteve a favor das unidades estaduais em termos polí- 
ticos e financeiros — embora a crise recente aponte no sentido da 
reversão desse padrão. Por sua vez, o caráter predatório do fede- 
ralismo brasileiro resulta do padrão de competição não-coopera- 
tiva que existe nas relações dos Estados com a União e deles 
entre si. 

A pesquisa recente de inspiração neo-intitucionalista sobre 
formulação de políticas tem destacado também o papel do 
Legislativo, especificamente o papel de variáveis internas à orga- 
nização congressual, alimentando-se da rica discussão recente 
sobre o tema (Argelina & Limongi, 1998; cf. também Melo (1995; 
Lima & Lima Jr., 1997). A política de privatização foi examinada 
em Moya & Almeida (1997) e Almeida (1998), e a reforma admi- 
nistrativa em Diniz & Boschi (1998). 
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Esse debate encontra-se bastante polarizado entre a literatura 
que enfatiza a fragmentação e os pontos de veto no sistema políti- 
co (devidos ao federalismo, a elementos consocialistas, ou à legis- 
lação eleitoral/presidencialismo), e a literatura que nega o valor 
explicativo de tais variáveis e identifica elementos internos à orga- 
nização legislativa como garantidores de integração do sistema 
político (cf os vários trabalhos de Figueiredo & Limongi). Pode-se 
argumentar que esses dois padrões de argumentação não são ne- 
cessariamente excludentes em termos gerais. O argumento que 
nega a fragmentação centra-se no padrão de votação de projetos e 
propostas no Congresso, e faz tabula rasa sobre o conteúdo subs- 
tantivo dos projetos cuja negociação ocorre antes da votação. Nes- 
se momento, por exemplo, variáveis de natureza federativa/ 
consocialista podem ter grande valor explicativo para dar conta do 
padrão de negociação ocorrido. Da mesma forma, essas variáveis 
apresentam grande valor explicativo para a análise da implementa- 
ção de reformas (Azevedo & Melo, 1997; Melo & Azevedo, 1998). 


OBSERVAÇÕES FINAIS 


Marcadamente heterogênea e exibindo escassa e recente ins- 
titucionalização, a área temática Estado, Governo e Políticas Pú- 
blicas apresenta desafios importantes. Em primeiro lugar, desta- 
ca-se a questão da cumulatividade do conhecimento. Não se trata 
de postular, de forma raive, uma acumulação linear de conheci- 
mento, mas de uma desejável cumulatividade no interior de um 
programa normal de pesquisa (no sentido kuhniano), envolvendo 
a comunidade de pesquisadores. O principal obstáculo nessa di- 
reção resulta da fragmentação organizacional e temática da área. 
A desagregação da área nas três sub-áreas propostas permite en- 
trever com maior precisão os problemas que a afligem. O proble- 


ma localiza-se no conjunto de estudos de políticas setoriais, em 
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que a proliferação de estudos de caso obstaculiza a consideração 
de questões analíticas comuns ao conjunto de políticas. À produ- 
ção na área tende a expandir-se horizontalmente — pela diversifi- 
cação de novos objetos empíricos — sem que se observe um for- 
talecimento “vertical”, especificamente analítico, da produção. 

Na mesma direção, como já foi mencionado, a interdiscipli- 
naridade e a inexistência de bases organizacionais dessa subdisci- 
plina debilitam sua institucionalização. 

Por fim, vale acrescentar que a “proximidade da disciplina” 
com os próprios órgãos governamentais enseja um risco duplo: a 
possibilidade de a dimensão analítica ser subsumida em análises 
normativas e prescritivas, e de a agenda de pesquisa ser “pauta- 
da” pela agenda de governo. 

Essa nota vazada em tom pessimista não deve obscurecer 
avanços importantes. O estoque de conhecimento disponível so- 
bre as políticas, estruturas governamentais e padrões decisórios 
é, hoje, muito superior àquele existente há duas décadas. Não 
obstante lacunas significativas — subáreas clássicas da literatura 
internacional, tais como violência e crime, ou estudos de impacto 
das políticas sobre as dimensões de gênero e etnicidade”, atraí- 
ram um número muito reduzido de pesquisas —, a qualidade e o 
volume da produção apontam para a maturidade já alcançada 


pela produção científica na área. 
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INSTITUCIONALIZAÇÃO POLÍTICA 


Fernando Limongi’ 


|. INTRODUÇÃO 


Este trabalho destaca-se dos demais que compõem este pro- 
jeto por ter por objeto uma perspectiva analítica. Conforme se lê 
na proposta original, trata-se de revisar a produção sobre a v7s/4- 
tncionalização política que, O esclarecimento é importante, com- 
preende antoritarismo, transição democrática, democratização, govermabi- 
lidade. Sendo assim, o objeto de estudo compreendido por esta 
revisão abarca a história política recente do país, interpretada 
como a manifestação de um processo cuja lógica confere signifi- 


cado a seus diferentes momentos. 


1. Agradeço a Argelina Figueiredo, José Antonio Cheibub, Leandro Piquet 
Carneiro, Maria Hermínia Tavares, Angela Alonso e Adam Przeworski que 
leram e comentaram as diversas versões do texto. Agradeço ainda os co- 
mentários de Fábio Wanderley Reis assim como a todos que intervieram nas 
discussões deste texto no Seminário. 
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Há uma considerável literatura a tratar de cada um dos ter- 
mos que a institncionalização política compreende. Dessa forma, 
para a definição dos limites desta revisão, cabia definir, por exem- 
plo, se seria adequado revisar a literatura sobre transições (da 
democracia ao autoritarismo e do autoritarismo à democracia) ou 
apenas o subconjunto de textos que estudou as transições procu- 
rando entendê-las como parte do processo de institucionalização. 
Para evitar sobreposições com os outros temas deste projeto e 
para respeitar as preferências expressas de seus organizadores, o 
texto foi organizado a partir da segunda opção. 

O Índice de Ciências Sociais não contém qualquer texto indexado 
sob “institucionalização política”. Tampouco, sob todos os ter- 
mos que a institucionalização política compreende. Uma busca 
com a palavra-chave “institucionalização” gerou uma lista de onze 
títulos, muitos, porém, sem qualquer relação com a instituciona- 
lização política”. Nova busca sob “institucionalização” e um dos 
termos que ela compreende reduziu a seleção a meros seis títu- 
los*, sendo que apenas dois tratam especificamente da história 
política brasileira, 

A leitura desses textos delimitou o objeto e a orientação 
desta revisão. Lidos em conjunto, estes textos revelam a adoção 
de uma perspectiva analítica que leva à elaboração de um diagnós- 
tico negativo sobre as chances de sucesso da democracia no Bra- 
sil. Fábio Wanderley Reis, por exemplo, no momento em que o 
governo Figueiredo se encontrava em seus estertores, alertava que 


Para começar, não há qualquer razão especial para se pretender que o 
fim do regime de 1964 deva ser visto como algo distinto de uma oscilação 


ou vicissitude a mais das muitas que têm marcado o pretorianismo caracte- 


2. Por exemplo, foram selecionados textos sobre a institucionalização da pes- 
quisa científica e das ONGs. 
3. Identifico os seis títulos encontrados com asteriscos na bibliografia. 
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rístico do período republicano da vida brasileira. [...] São precárias as chances 
de que a Constituição a ser brevemente elaborada venha a representar um 
instrumento efetivo e duradouro de institucionalização democrática da vida 


brasileira (Reis, 1986, pp 25, 26). 


Bolivar Lamounier, escrevendo depois da eleições de 1982, 


chega a conclusões similares: 


Num panorama mais amplo, que ligasse estes acontecimentos imedi- 
atos [resultados eleitorais de 1982] aos dados mais profundos da formação 
histórica brasileira, poder-se-ia talvez falar de uma poliarquia perversa, isto é, 
uma sociedade que não se deixa enquadrar em uma dominação autoritária 
monolítica, mas que tampouco possui a tradição de organização política 
pluralista e independente do Estado típica das verdadeiras poliarquias libe- 
rais. (Lamounier, 1985, p. 136 , id, 1988, p. 125). 

Os prognósticos são claros e contundentes. A noção de 
institucionalizacão e de desenvolvimento político se encontra na 
base destes diagnósticost. Mais especificamente, o pessimismo 
decorre da convicção de que o país experimenta as dificuldades 
próprias aos países situados nas fases intermediárias do processo 
de desenvolvimento político. Tal convicção implica que a demo- 
cracia brasileira funcionou (1946-1964) e funcionará (no caso da 
redemocratização) mal. De outro modo, seria forçoso reconhecer 
que o país havia avançado no processo de institucionalização. 

As fortes suspeitas de que a democracia não deveria funcio- 


nar levou à atrofia dos estudos empíricos sistemáticos sobre o 


4. Ao fim e ao cabo, a revisão acabou se limitando, praticamente, aos traba- 
lhos de Reis e Lamounier. Tal fato decorreu do recorte previsto pelo 
projeto original. Não encontrei outros autores identificados explicitamente 
com a noção de institucionalização política. Creio, no entanto, que a noção 
tende a ser adotada implicitamente por vários outros analistas. Esclareço 
ainda que esta revisão contempla apenas uma pequena parcela da abra dos 
dois autores. 
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funcionamento da democracia com a qual, bem ou mal, convive- 
mos há, pelo menos, quinze anos. Uma vez que ela não deveria 
funcionar, por que estudá-la? Formou-se, assim, uma agenda de 
pesquisas singular, voltada para o estudo dos instrumentos que 
poderiam aperfeiçoar e conferir estabilidade à democracia brasi- 
leira que prescinde de seu estudo sistemático. À pergunta óbvia 
se impõe: como se sabe que a democracia não funciona, se ela 
não é estudada? 

Em realidade, o recurso à noção de institucionalização não 
foi acompanhado pela necessária identificação das evidências em- 
píricas que permitiriam identificar seu eventual avanço. Afinal 
de contas, como se afere o grau de institucionalização política 
de um sistema político? Quais são os indicadores que permiti- 
riam distinguir os países de acordo com o seu grau de institu- 
cionalização? Ao longo do tempo, encontramos a reafirmação 
da convicção de que o país permanece atolado no pretorianismo. 
Paradoxalmente, a hipótese de que o país pudesse registrar qual- 
quer avanço no interior desse processo não chega sequer a ser 
levantada. 

À referência ao processo de institucionalização permite atri- 
buir significado a eventos e fatos, do tenentismo à incapacidade 
de o país estabilizar a economia e debelar a inflação, passando 
pelo populismo, pela emergência do regime militar e pela rede- 
mocratização. A interpretação toma o lugar da explicação. Em 
geral, dados e fatos são citados para confirmar e ilustrar as ex- 
pectativas e não para testar hipóteses. Ao comentar esses traba- 
lhos, procurei identificar e enfatizar os mecanismos causais assi- 
nalados para explicar a sobrevivência do pretorianismo. Procuro 
ainda indicar as decorrências empíricas envolvidas nos argumen- 
tos isolados. Por exemplo, o pretorianismo supõe preferências 
eleitorais que devem se redundar em alta volatilidade eleitoral. 
Embora suposta, a volatilidade eleitoral nunca foi objeto de in- 
vestigação sistemática à luz dessa teoria, 
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O texto está organizado da seguinte maneira. À segunda 
seção apresenta uma revisão sumária da noção de institucionali- 
zação e da sua relação com a teoria do desenvolvimento político. 
Ainda nessa seção, apresento as macrointerpretações da história 
política brasileira oferecidas por Fábio Wanderley Reis e Bolivar 
Lamounier mostrando como estas se mantêm, até os textos mais 
recentes, aferradas à noção de institucionalização política. 

A terceira e a quarta seção discutem as razões invocadas 
para explicar o pretorianismo perene, respectivamente, os valores 
e os interesses das massas a serem integradas ao sistema políti- 
co”. Na terceira seção, recupero os trabalhos sobre comporta- 


cc 


mento eleitoral realizados a partir do início da “abertura”, lidos 
como uma discussão acerca da compatibilidade entre os valores e 
as atitudes dos eleitores brasileiros e a vigência de uma ordem 
democrática estável, À quarta seção discute a tese da explosão de 
demandas, seguida de crise de governabilidade, formulada origi- 
nalmente por Huntington. Segundo esse argumento, as pressões 
redistributivas inerentes a uma ordem democrática não poderiam 
ser facilmente assimiladas por países em desenvolvimento, sobre- 
tudo onde a distribuição de renda é muito desigual. 

A última seção retoma os principais pontos do argumento e 
apresenta as conclusões. Sustento que a baixa institucionalização 
política do país foi antes assumida que demonstrada. O mesmo 


se passou com suas consequências. 


Il. PRETORIANISMO: O “PARADOXO DA INSTABILIDADE PERMANENTE” 


De acordo com Leonardo Morlino (1998, p. 23), institucio- 
nalização é um termo-chave na sociologia de Parsons e 


5. Ver Przeworski, 1975. 
6. A expressão é utilizada por Lamounier & Menechello, 1986, p. 94. 
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it was transferred into the political realm by Huntington (1968). Following 
in Parson's footsteps, Huntington proposes a definition that at once too 
general and basically inadequate for the purpose of this study. In his words, 
institutionalization is “the process by which organizations and procedures 
acquire value and stability” (Zbid. 12). The very “measures” of institutional- 
ization (adaptability/rigidity, complexity /simplicity, autonomy/subordina- 
tion, coherence/disunity) (ibid, pp. 13-24) are not only criteria that would 
require a more rigorous operationalization, but would also be incompat- 
ible: they do not hang together. For instance, a form of institutionalization 
that displays simultaneously maximum adaptability and complexity and 
maximum coherence and autonomy seems virtually impossible. 


A ambigüidade, quando não a pura contradição, entre os 
pares de termos listados, não é acidental, mas sim constitutiva da 
sociologia de Parsons e de sua forma peculiar de entender a mu- 
dança social”. Sociedades se transformam, evoluem do simples ao 
complexo, do tradicional ao moderno. À mudança é entendida 
como um processo de especialização e diferenciação gradual de 
estruturas sociais funcionalmente integradas em que sociedades 
percorrem trajetórias previamente estabelecidas. Desvios da traje- 
tória são interpretados como momentos de crise ou colapso. 

A noção de desenvolvimento político foi concebida no inte- 
rior desse ambiente intelectual. Do mesmo modo que a sociedade, 
sistemas políticos evoluem. Em realidade, as estruturas políticas 
resultam da diferenciação social em curso e lhes cabe desempe- 
nhar um papel crucial para a manutenção da integração social. 

A medida de desenvolvimento político é o grau de governo, 
isto é, a sua capacidade de dar respostas aos problemas postos 
pela transformação da sociedade. De acordo com Harrold Lasswell, 


7. Huntington, por certo, não foi o único a “importar” e incorporar a noção 
de institucionalização à análise política. Consulte-se, por exemplo, Polsby, 
1968. Vale notar que a definição proposta por Polsby não escapa das difi- 
culdades apontadas por Morlino. 
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desenvolvimento político implica “a sequence of approximations 
toward a self-sustaining level of power accumulation” (The policy 
sciences of development, Wor/d Politics, XVIII, p. 288, apud Sartori, 
1968). Segundo Sartori (1968, p. 263) “Political development is 
‘polity building”, the creation of differentiated political structures, 
functions and capabilities”, 

Em última análise, a estabilidade política comprova a capa- 
cidade do governo. De acordo com a célebre passagem de 
Huntington, o que importa é que o governo governe. Formas de 
governo, totalitarismo, autoritarismo e democracia não indicam o 
grau de desenvolvimento político. Ou melhor, em qualquer des- 
ses regimes pode ocorrer tanto decadência quanto desenvolvi- 
mento político. 

O contrário da institucionalização política é a instabilidade 
política, a desordem, a incapacidade de o governo governar. Onde 
as instituições são desenvolvidas, onde elas cumprem o seu pa- 
pel, o governo é efetivo e eficaz. Onde não o são, há instabilida- 
de, desordem, crise de governabilidade, radicalismo e revolução. 

A contribuição original e marcante de Huntington para essa 
literatura foi a de ter postulado a existência de um descompasso 
entre o ritmo da modernização social e a política. Esta última, 
em verdade, raramente ocorre por si mesma. Em geral, as trans- 
formações sociais próprias ao processo de modernização não 
são acompanhadas pela construção das instituições políticas mo- 
dernas. À pressão social decorrente não encontra os correspon- 
dentes condutos políticos para processá-las. Em uma palavra, a 
ordem em sociedades em mudança é ameaçada pela dissolução 
da sociedade tradicional e pelo processo de mobilização política. 
O resultado é a crise de governabilidade, isto é, a incapacidade 
do governo vit a dar respostas pata as pressões daqueles que 
ingressam no sistema político. De onde, a necessidade da inter- 
venção deliberada com vistas a promover a institucionalização 
política. 
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Trata-se de obter a estabilidade política sob condições for- 
temente adversas. Conforme afirma Huntington: 


If a society is to maintain a high level of community, the expansion 
of political participation must be accompanied by the development of 
stronger, more complex, and more autonomous political institutions. The 
effect of the expansion of political participation, however, is usually to 
undermine the traditional political institutions and to obstruct the develop- 
ment of modern political ones. Modernization and sócial mobilization, in 
particular, thus tend ta produce political decay unless steps are taken to 
moderate or to restrict its impact on political counsciousness and political 
involvement. Most societies, even those with fairly complex and adaptable 
traditional political institutions, suffer a loss of political community and 
decay of political institutions during the most intense phases of modern- 
ization ( Huntington, 1968, p. 4). 


Os valores e os interesses daqueles que ingressam no siste- 
ma tendem a gerar instabilidade política. A premissa é de que 
existe uma tendência à explosão das demandas baseadas em ex- 
pectativas mal formadas: inconstantes e irrealistas. Somente a 
engenharia institucional pode recuperar as condições necessárias 
à manutenção da comunidade política. 

A influência dos trabalhos de Huntington sobre Fábio 
Wanderley Reis e Bolivar Lamounier é reconhecida por ambos e 
vai além da utilização da noção de desenvolvimento político e de 
institucionalização. Reis e Lamounier elaboraram modelos pró- 
prios de desenvolvimento político e por meio deles procuraram 
entender a história política brasileira. 

Reis, por exemplo, sugere que a evolução política do país 
pode ser entendida a partir da noção de “estádios do processo de 
desenvolvimento político”. Segundo o autor, para entender a si- 
tuação política do país é preciso reconhecer que o mesmo já 
superou a primeira fase desse processo, a da formação do Estado 
nacional, e que se encontra agora às voltas com os problemas 
próprios à fase ideológica. 
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Esse estágio, porém, é subdividido em subfases e o Brasil se 
encontra nos 


níveis de precária institucionalização ou reinstitucionalização do poder, as 
situações que Huntington descreve em termos de “pretorianismo radical” 
e “pretorianismo de massas” caracterizados pela emergência, respectiva- 
mente, dos focos de interesses e solidariedade correspondentes às “classes 


o. 


médias” e às “classes populares”. 


Avanços no processo de institucionalização podem se veri- 


ficar no interior dessa mesma fase. Segundo o autor: 


Já em níveis de mais bem-sucedida institucionalização do poder, que 
podem aproximar-se em graus diversos da superação da política ideológica 
e do ideal de efetiva institucionalização da autoridade de acordo com as 
formas em que nelas se combinem os ingredientes de coerção, desigualda- 
de e manipulação, teríamos situações que poderíamos designar em termos 
de “política de partidos ideológicos”, à falta de melhor denominação, para 
casos como os correspondentes, por exemplo, à política francesa e italiana 
contemporânea; “sistemas de mobilização”, para os casos resultantes de 
revoluções de bases populares e fundados em intensa mobilização simbóli- 
ca; e “cultura cívica”, para os casos como os contemplados por Almond e 


Verba (Reis, 1974, p. 43). 


A história política do Brasil pós-revolução de 1930 não re- 
gistraria qualquer avanço no interior desse processo. Toda a vida 
política do país pós-proclamação da República não seria senão a 
expressão das crises próprias a situações de institucionalização 
incipiente: 


O marco de referência adotado nos permite ver o regime atual [regi- 
me militar], assim como o “tenentismo”, o período getulista e O interregno 
democrático que lhe sucedeu, como representando uma das vicissitudes 
que se seguem ao ingresso do país no estádio da política ideológica. Sua 
circunstância básica está dada pelo vigor assumido, uma vez levado a um 
ponto de relativo avanço o processo de integração no sentido territorial e 
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de presença governamental, pelo processo de mobilização social e pelas 
demandas de participação e igualdade que se associam à emergência de 
novos focos de solidariedade que ele faculta (Reis, 1974, p. 52). 


Em outras palavras, o país ultrapassou a primeira fase do 
desenvolvimento político, a fase da formação do Estado nacional 
e, desde então, se viu às voltas com o problema da integração das 
massas ao sistema político. Portanto, do ponto de vista do desen- 
volvimento político, do tenentismo ao regime militar, vivemos 
uma mesma e invariante realidade: “as vicissitudes que se se- 
guem ao ingresso” na fase da política ideológica. À continuidade 
dessa problemática oferece a chave para interpretar e fazer proje- 
ções sobre os resultados da transição do autoritarismo à demo- 
cracia. À redemocratização nos remeteria, pura e simplesmente, 


às mesmas experiências do passado: 


Avaliar as perspectivas do processo de transformação política no Brasil 
de hoje [1983] supõe, naturalmente, que se disponha de um diagnóstico de 
nossa atualidade política. [...] Assim, o diagnóstico do processo político 
vivido pelo Brasil nas décadas recentes pode ser formulado em termos de 
que o país vive uma crise constitucional em sentido sócio-político profundo 
(embora, naturalmente, com ramificações jurídico-organizacionais); o que 
está em jogo é a questão de uma reacomodação no convívio das forças 
sociais importantes, correspondentes, em última análise, às classes sociais. 
A expressão ou conseguência mais clara dessa crise é o pretarianismo que 
tem marcado a vida brasileira. (Reis, 1985, pp. 13, 14 e 15). 


Em escritos publicados nos anos 90, Reis reafirma sua filiação 
ao modelo inspirado pela obra de Huntington: 


As raízes da duradoura crise constitucional se encontram no proces- 
so secular de desenvolvimento capitalista no país e na resultante emergên- 
cia de novas categorias e atores que se tornam politicamente relevantes e 
pressionam pela apropriada consideração de seus interesses. Tais transfor- 
mações acarretam o comprometimento do enquadramento institucional 
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tradicional do processo político brasileiro, resultando na condição que cer- 
tos autores têm descrito como pretorianismo, ou seja, a condição em que, 
na carência de instituições políticas efetivas, cada força social se atira à 
arena política com os recursos de qualquer natureza que tenha às mãos 


(Reis, 1991, p. 141). 


Assim como Reis, Lamounier desenvolve seu próprio mo- 
delo de desenvolvimento político. Lamounier recorre a Hanah 
Pitikin (The concept of representation) sugerindo que as diferentes 
concepções de representação estão relacionadas aos problemas 
políticos específicos enfrentados em cada fase do desenvolvi- 
mento político. 

O esquema proposto é criativo e sugestivo. Seu ponto mais 
alto é a relação entre a representação entendida como autoriza- 
ção e a formação do Estado nacional, Utilizando essa referência, 
Lamounier mostra por que eleições e mecanismos representati- 
vos formais são necessários mesmo onde todos sabem que a 
fraude eleitoral impera. Como nota o autor, “O que talvez não se 
tenha percebido com clareza é que até mesmo essa legalização 
|do caciquismo] exigiria alguma fórmula jurídica de caráter ge- 
ral”, Em sua ausência, se colocaria o clássico problema do “por 
que não eu??, isto é, o retorno à força para determinar o acesso 
ao poder. Chamando a atenção para a importância do aspecto 


propriamente político da questão, Lamounier conclui: 


Por isso divirjo bastante da conhecida tendência a ver o nosso antigo 
regime liberal-representativo como uma idéia quimérica, porque importa- 
da, “fora de lugar”, divirjo pela razão muito caseira de que vejo no “por 
que não eu?” o problema político por excelência, um problema de todos os 
lugares imagináveis ( Lamounier, 1981, p. 23938. 


8. O título do artigo é, em verdade, um verdadeiro manifesto da autonomia 
o , , 
do político e, mais especificamente, das instituições políticas: “Representa- 
, ç 
ção: a importância de certos formalismos”. 
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Nas fases seguintes do desenvolvimento político, a conexão 
com as noções de representação é apenas indicada. Lamounier 
afirma que as noções de representação descritiva e comportamental 
só “se colocam (e isso vale tanto para a trajetória da “cidadania” 
na Europa como para suas primeiras ampliações no Brasil) sob o 
influxo da chamada questão social” (Lamounier, 1981, p. 241)? 

Chegando a esse momento da evolução política do país, 
Lamounier deixa de lado as noções de representação e Pitikin, 
para discutir a obra de Azevedo Amaral. À conclusão a que 
chega é a de que a reflexão sobre a representação no Brasil tem 


revelado temas e preocupações recorrentes: 


O que quase sempre se censurou no regime representativo brasileiro 
foi seu caráter anêmico c rarefeito, e o que sempre se quis foi uma repre- 
sentação mais densa, ágil e diferenciada. Este, a meu ver, é o ponto básico 
da questão, e que deve ser examinado em função das diferentes formula- 
ções que se lhe deram em diferentes conjunturas (Lamounier, 1981, p. 237). 


No entanto, a despeito deste traço salutar, essa reflexão 


acabou por se “encerrar em um circuito fechado”: 


Formou-se entre nós um discurso que aprisiona o problema da re- 
presentação no rígido e pobre contraste entre o Brasil legal e o Brasil real: 
entre as elites e as massas; entre a cidadania abstrata e o voto de cabresto; 
entre a lei eleitoral e a sua fraude [...] É como se disséssemos: a representa- 


ção entre nós será sempre uma farsa, dado que nunca foi outra coisa 


(Lamounier, 1981, p. 237). 


Nesse texto, Lamounier não discute o que teria ocorrido em 


termos de desenvolvimento político ao longo da democracia de 


9. O paralelo com a análise proposta por Fábio Wanderley Reis é reconheci- 
do pelo autor, À representação entendida como descrição e ditando com- 
pottamentos não é senão outra forma de dizer que o país ingressara na 
fase da política ideológica. 
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1946. O autor passa diretamente da discussão da obra de Azeve- 
do Amaral às propostas de reformas no sistema representativo ca- 
pazes de sanar os problemas identificados. Em texto publicado 
em 1987, Lamounier retoma o modelo de desenvolvimento políti- 
co e discute o regime de 1946 sob o subtítulo o fracasso da consolida- 
(ão. Em verdade, o autor discute pouco a evolução do regime e 
mais o seu fracasso, tido como fruto da combinação da fragmen- 
tação e radicalização do sistema partidário iniciada já em meados 
dos anos 50. A causa última dessa evolução é o “processo global 
de mudança econômica e social” (Lamounier, 1987, p. 55). Em 
outras palavras, o regime de 1946 tinha poucas chances de suces- 
so, se é que tinha alguma, 

Lamounier foi um dos primeiros analistas nacionais a ex- 
trair as consequências da caracterização do regime militar brasi- 
leiro oferecida por Juan Linz, segundo a qual este deveria ser 
visto, não como um regime, mas sim como uma situação autori- 
tária!?, A filiação à interpretação do cientista político espanhol é 


explícita: 


Adotarei como ângulo de análise do passado recente e como base 
para a construção de alguns cenários as vicissitudes de um regime autoritá- 
rio incapaz de se legitimar em bases autoritárias permanentes. Salvo enga- 
no, somente Juan Linz referiu-se com todas as letras a esta incapacidade, 
chegando mesmo a escrever, em 1971, que o Brasil se achava sob uma 
situação autoritária, mas não sob um regime autoritário com perspectivas 
de se tornar duradouro (Lamounier, 1979, p. 89). 


10. A primeira aplicação completa deste argumento se encontra na contribui- 
ção de Linz ao volume editado por Stepan, Authoritarian Brazil. Linz afirma 
que o regime militar brasileiro não pode ser classificado como um regime 
autoritário. Trata-se de uma situação autoritária. Mas o argumento é geral: 
aplica-se a todos os regimes autoritários do pós-guerra identificados com 
os Estados Unidos. 
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No entanto, Lamounier afirma que essa incapacidade é mais 
geral. Ambos os regimes, o democrático e o autoritário, não se 
mostraram capazes de se institucionalizar. Essa interpretação con- 
cilia dois autores, Linz e Huntington, que, em geral, estão em 
aberto desacordo. Enquanto Huntington enfatiza os aspectos da 
estrutura social que tornam o autoritarismo inevitável, Linz não 
subscreve a noção de desenvolvimento político, enfatizando as 
decisões dos atores políticos e a consequência dessas decisões 
para a sobrevivência/ quebra da democracia, Enquanto Huntington 
acredita que a estabilidade política só é possível sob autoritaris- 
mo, Linz afirma que regimes autoritários identificados com os 
EUA serão sempre instáveis. 

No entanto, ambos os autores usam qo termo tastitucionali- 
zação. Para Linz, o regime militar brasileiro não conseguira se 
institucionalizar, isto é, não encontrara uma fórmula para legiti- 
mar e garantir o seu acesso exclusivo ao poder. Portanto, regimes 
institucionalizados são regimes vistos como legítimos pelos súdi- 
tos e capazes de observar regras claras de sucessão. Entendendo 
não-institucionalizado como instável, Lamounier concilia os dois 
autores e interpreta a incapacidade do regime autoritário em se 
legitimar como mais uma manifestação da instabilidade política 
profunda e perene do país. 

Seguindo as pegadas de Linz, Lamounier nota, ao contrário 
da maioria dos analistas, a fragilidade política do regime militar, a 
sua incapacidade de estender seu poder por longo período de tem- 
po. Lamounier notou ainda que a revitalização dos mecanismos 
eleitorais poderia levar à democracia, determinando, dessa manei- 
ra, O ritmo, a forma e os rumos do processo de transição!!. No 


11. O ponto é elaborado em sua contribuição para o volume organizado por 
Stepan, Democratizando o Brasil. Ver Lamounier, 1988, p. 25. A importância 
dessa contribuição não pode ser minimizada. No entanto, ela não depende 
de qualquer consideração sobre a institucionalização política. 
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entanto, o retorno à democracia, alerta Lamounier, pode adicionar 
um novo capítulo à história da instabilidade política do país: 


Parece claro que se trata acima de tudo de evitar, de um lado, os 
retrocessos autoritários, e, de outro, a democratização meramente populista que 
a eles conduz a médio prazo. A experiência brasileira da última década 
mostrou com suficiente clareza que a estabilidade alcançável pela via auto- 
ritária não é absoluta e muito menos imune a graves distorções na alocação 
de recursos. À exacerbação populista, além de inerentemente instável, presta-se 
muitas vezes a ocultar essas mesmas distorções sob uma fachada de partici- 
pação difusa. Ê pois necessário repensar a estabilidade democrática como 
algo associado a formas mais densas de participação e, portanto, como 
veremos em seguida, a mudanças institucionais que emprestem maior inte- 
ligibilidade aos processos de representação (Lamounier, 1979, p. 116; 1981, 
p. 249) (grifos meus). 


O país corre sérios riscos de entrar em um período de alta 
instabilidade política, já que a estabilidade não parece ser viável, 


quer sob autoritarismo, quer sob democracia. O argumento é 


reafirmado com maior clareza na seguinte passagem: 


Um cenário nada atraente, mas bastante possível, é, portanto, o de 
que o país venha a expor-se a um híbrido burocrático-populista instável e 
ineficaz, precisamente por não ter sido capaz de se adequar em tempo 
hábil a um novo quadro partidário e a formas mais apropriadas de partici- 


pação e representação (Lamounier, 1979, p. 118, 1981, p. 250). 


Assim, ao mesmo tempo em que nota a fragilidade do regi- 
me militar, Lamounier passa a insistir na necessidade de refor- 
mas institucionais capazes de tornar o sistema representativo mais 
“ágil e denso” e que, dessa forma, permitiriam ao país escapar 
do populismo e consolidar a democracia. Enquanto a transição 
avança, Lamounier sustenta a necessidade de se retornar à pers- 
pectiva inspirada pelo trabalho de Huntington em detrimento da 
abordagem proposta por Linz: 
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Estudos mais recentes têm manifestado uma saudável inclinação a 
buscar determinantes mais imediatamente políticos e institucionais dos co- 
lapsos de regimes democráticos e da redemocratização dos regimes auto- 
ritários. Esta última tendência corre porém o risco de passar ao extremo 
oposto, perdendo por completo a perspectiva de que os dilemas da demo- 
cracia e da redemocratização acham-se inextricavelmente ligados, ainda que 
nem sempre de maneira imediata, aos problemas do crescimento econô- 
mico, da formação de uma infra-estrutura que assegure padrões de sobre- 
vivência e bem-estar à maioria da população e, em última análise, à redu- 
ção das desigualdades regionais. A questão da consolidação democrática, e 
mesmo a questão mais ampla do desenvolvimento político entendido 
“como institucionalização de organizações e procedimentos” (Huntington 
1968) não podem ser discutidas de maneira frutífera, no que se refere ao 
chamado Terceira Mundo, fora desse marco de referência (Lamounier, 1985, 


pp. 109 e 110)!2, 


Em escritos do início dos anos 90, Lamounier se mantém 
fiel à noção de institucionalização e de desenvolvimento político 
argumentando que o Brasil se encontra nas fases intermediárias 
desse processo. Em seus artigos mais recentes, Lamounier (1992 
e 1994) recorre a uma analogia para recuperar a noção de está- 
gios do desenvolvimento político. Experimentos democráticos 
são comparados a lançamentos de satélites de acordo com os 
seus resultados. Há dois casos extremos, os disparos bem-sucedi- 
dos (as democracias estáveis) e os malsucedidos, os casos em que 
“o disparo parece defeituoso na origem [...] [e] o lançamento se 


»13 


frustara a poucos metros do chão 


12. Este não é o local adequado para desenvolver o ponto, mas há uma leitura 
possível dos trabalhos inspirados por Linz que nos leva ao mesmo ponto. 
A questão da consolidação da democracia acaba por ser frascada em ter- 
mos da construção de uma agenda possível de reformas por parte de 
lideranças responsáveis. Dessa forma, Huntington e Linz acabam por se 
encontrar. O trabalho de Linz, no entanto, teve diversas outras tamifica- 
ções que não podem ser traçadas aqui, 

13. O insucesso, nestes casos, se deve ao fato de estes países ainda estarem a 
braços com o problema da formação do Estado nacional: “Não existe, a 
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O terceiro grupo, ao qual o Brasil pertence, caracterizar-se- 
ia pela instabilidade, expressa pela incapacidade do satélite em 
manter seu percurso ascendente por longo período de tempo: 


Outros (talvez a maioria) dos países latino-americanos pertencem a 
uma categoria intermediária: conseguem atingir certa altitude democrática — 
e já o fizeram diversas vezes — mas sucumbem a obstáculos mais ou menos 
previsíveis, que os desviam da trajetória c às vezes os arremessam violenta- 
mente de volta ao solo. Nos anos sessenta e setenta, mesmo aqueles que 
mais haviam se adiantado econômica e institucionalmente (como Argentina, 
Brasil, Chile e Uruguai) sofreram retrocessos deste tipo, (Lamounier, 19924). 


A alegoria não é senão outra forma de apresentar a noção 
de institucionalização política sobre a qual Lamounier acredita 
existir consenso na ciência política contemporânea. Nas palavras 


do próprio autor: 


Parece-me que existe razoável consenso quanto à utilidade da distin- 
ção entre três altitudes dos satélites democráticos. Mesmo concordando 
com a análise de Huntington (1968, pp. 192-198), segundo a qual todas as 
sociedades latino-americanas abrigam forte componente pretoriano, não há 
como confundir, na média dos últimos 50 anos, os casos venezuelano e 
costarriquenho, de um lado, e os salvadorenho e gualtemateco, de outro; e 
nenhum desses com países intermediários como o Brasil e o Chile (apesar 
dos retrocessos violentos que ambos sofreram). (Lamounier, 1992a, p. 44). 


Como se vê, a análise se aferra à noção de desenvolvimento 
político, tida como usual e corriqueira na disciplina. No funda- 
mental, a distinção huntingtoniana, feita em 1968, continua a 
balizar a análise. Seu ponto de partida é a localização do Brasil 


rigor, uma autoridade central capaz de assegurar respeito às regras do jogo; 
nem um fundo de valores comuns, capaz de moderar os conflitos. As 
instituições políticas formais (o “país legal”) são virtualmente irrelevantes, 
incapazes de balizar o comportamento”. (Lamounier, 1992a, p. 44). 
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no interior do processo de desenvolvimento político. De fato, o 
que caracterizaria o país seria antes a ausência que a presença da 
institucionalização política. 

Logicamente, tal explicação só se sustenta se for possível 
identificar aspectos estruturais da sociedade brasileira que não se 
alteraram ao longo desse período. Conforme afirma Lamounier 
em passagem citada acima, “dados mais profundos da formação 
histórica brasileira” explicam a instabilidade política do país. As 
seções que seguem discutem os fatores identificados: os valores 


e os interesses das massas. 


IIl. COMPORTAMENTO POLÍTICO E AS BASES ELEITORAIS DA DEMOCRACIA 


Dada a influência da sociologia parsoniana sobre a ciência 
política norte-americana do pós-guerra, não é de se estranhar que 
esta tenha se dedicado ao estudo da relação entre os valores e 
atitudes dos cidadãos e a estabilidade democrática. Um dos exem- 
plos mais conspícuos dessa tendência pode ser encontrado no 
hoje clássico The civic culture. Nesse estudo, os autores identificam 
a existência de determinado conjunto de valores e atitudes condi- 
zentes com a estabilidade da democracia. Na palavra dos seus 
autores, os resultados confirmaram a hipótese de que “there exists 
in Britain and in the United States a pattern of political attitudes 
and a underlying set of social attitudes that is supportive of 
stable democratic process”. De outro lado, os outros países in- 
cluídos no estudo, justamente aqueles que falharam em constituir 
regimes políticos estáveis, não revelaram possuir o mesmo con- 
junto de valores. 

As pesquisas eleitorais levadas a cabo durante o regime mi- 
lítar foram diretamente inspiradas pelo modelo então em voga 
nos EUA, que postulavam a existência de uma relação causal 
entre comportamento e atitudes do eleitorado e o sucesso da 
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democracia. Não por acaso, esse foi um dos temas privilegiados 
pela primeira geração de cientistas políticos diplomados nos EUA, 
Os surveys representaram, portanto, mais do que a introdução de 
um arsenal metodológico sofisticado capaz de garantir a afirma- 
ção da disciplina (Miceli, 1990). Tratava-se de testar hipóteses 
acerca da emergência do autoritarismo e das chances de sucesso 
da democracia. 

A “Apresentação” do volume Os partidos e o regime: a lógica do 
processo eleitoral brasileiro, editado em 1978 por Fábio Wanderley 
Reis, atesta a influência do comportamentalismo norte-america- 


no sobre os estudos eleitorais realizados no Brasil: 


(Em que sentido caberia falar de uma lógica do processo eleitoral? 
Desde logo no sentido que as diferenças entre capital e interior, entre gran- 
des e pequenas cidades, entre bairros ricos e pobres nas grandes capitais, 
fartamente documentadas até mesmo para o período 1946-1964, permitem 
descartar a hipótese de um comportamento eleitoral errático, Tratava-se, 
porém, em 1976, de ultrapassar este nível superficial, quase morfológico e 
examinar de maneira mais próxima o microcosmo das atitudes, percepções, 
expectativas e frustrações que se associam ao voto (CApresentação”, em 
Reis, 1978, p. iv). 


A hipótese que informou os estudos reunidos no volume” 
é a de que seria possível revelar características constantes, no 
tempo e no espaço, das atitudes políticas dos brasileiros: 


Partindo do suposto de que o processo eleitoral brasileiro, em que 
pese a prolongada tradição brasileira de cerceamento à participação e, em 


14. A “Apresentação” não é assinada, muitas passagens são transcritas em 
artigos posteriores de Bolivar Lamounier. O capítulo final, de autoria de 
Fábio Wanderley Reis, tem cunho mais propriamente teórico. 

15. Este foi sem dúvida alguma o mais ambicioso dos estudos eleitorais leva- 
dos a cabo no período. Não é claro, no entanto, que todos os seus partici- 
pantes partilhassem das ambições expressas na “Apresentação” do livro. 
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particular, as duras restrições dos últimos 15 anos, revela notáveis conti- 
nuidades, vimos na eleição de 1976 uma oportunidade para aprender de 
mancira mais precisa em que consistia esta /ógica subjacente (CApresenta- 
ção”, em Reis, 1978, p. v). 


A continuidade do processo eleitoral brasileiro é relaciona- 
da à história das dificuldades da democracia no Brasil: 


Na conjuntura que se abriu após a eleição de 1974, a necessidade de 
ponderar estes ingredientes apresentou-se de maneira aguda. Em que me- 
dida, com efeito, poder-se-ia pretender ver nos resultados de 1974 uma 
manifestação sobre o regime? É fácil ver que esta questão, embora referida 
às condições particulares daquele ano, encerra uma questão mais ampla e 
sem dúvida decisiva para a teoria da democracia, a saber: a questão da 
racionalidade do voto e do processo eleitoral. Na história brasileira, o des- 
compasso entre as instituições e o comportamento, ou seja, entre as nor- 
mas de representação que supõem a racionalidade do eleitor e condições 
sociais que não a favorecem ou não a permitem é um tema clássico. Desde 
a República Velha, quando os críticos do modelo de 1891 denunciavam o 
antagonismo do Brasil legal com o Brasil real, até as últimas eleições do 
período pré-1964, quando se lamentava o voto de clientela e se almejava o 
voto ideológico, não poucos observadores viram nessa dicotomia a questão 
central (“Apresentação”, em Reis, 1978, p. iii). 


A questão fundamental, portanto, diz respeito à compatibi- 
lidade entre o comportamento eleitoral dos brasileiros e a demo- 
cracia, cujo sucesso depende da ruptura com o passado. Em 


outras palavras, era necessário saber se 


ter-se-ia dado, durante o período autoritário, e apesar dele, um “amadureci- 
mento” sem precedentes do eleitorado brasileiro? (“Apresentação”, em Reis, 
1978, p. iii). 


Reis não tem dúvidas. À resposta é negativa. O eleitorado 
brasileiro não mudou. O voto oposicionista nada mais é que a 
reafirmação das “notáveis continuidades” supostas: 
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Parece bastante claro, agora, que as eleições legislativas de 1974, 
quando o MDB catalisou pela primeira vez as preferências populares, re- 
presentaram a retomada ou reaparecimento de traços que marcaram com 
vigor crescente as lealdades político-partidárias no período populista pré- 
64 |...) antes que a desorientação produzida pela alteração do quadro parti- 
dário e pelo excepcionalismo que caracterizou de diversas formas a vida 
brasileira nos anos subsequentes viesse exigir algum tempo para nova sedi- 


mentação das antigas tendências (Reis, 1978, p. 283) 16. 


A passagem citada, a seguir, traz a mais completa caracteri- 
zação do eleitorado oferecida por Reis em seus inúmeros traba- 


lhos sobre o tema: 


Ora, apesar da marcada heterogeneidade do eleitorado brasileiro, vá- 
rios estudos mais ou menos recentes apontam de maneira reiterada certos 
traços que parecem distinguir o eleitorado popular em sua vasta maioria. 
Tais traços parecem resumir-se em algo que, em certa ótica, caberia definir 
como uma ambigiúidade fundamental. De um lado, trata-se aí de eleitores 
caracterizados por serem politicamente alheios, com frequência propensos 
a atitudes de deferência e a se deixarem mesmo impregnar, ao nível dos 
valores verbalizados, pela retórica empregada na propaganda de um regime 
autoritário como o atual, Além de se mostrarem, em proporções avassala- 
doras, desinformados e indiferentes com respeito aos grandes temas do 
debate político-institucional da atualidade brasileira, mesmo temas como o 
custo de vida, que se presumem afetar de maneira mais direta o cotidiano 
dessa fração do eleitorado, estão longe de mostrar, dentro dela, relações 
claras com o comportamento eleitoral. De outro lado, contudo, essa pro- 
pensão oposicionista não deixa de afirmar-se como característica majoritá- 
ria e consistente dos setores em questão: claramente uma vez ultrapassado 


16. Reis encontra a comprovação desta acomodação comparando os resultados 
de 1970 e 1974, isto é, acredita que os resultados só são possíveis se o 
eleitor alterou as suas preferências partidárias entre 1970 e 1974 (Reis, 
1976, p. 149). Da mesma forma, acredita que a derrota do MDB em Juiz de 
Fora prova a existência de alta volatilidade eleitoral e pede que se veja 
“com naturalidade flutuações aparentemente pouco suscetíveis de se expli- 
carem cabalmente em termos de estrita racionalidade” (Reis, 1978, p. 286). 
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certo limiar de participação sócio-política geral (deixando-se a condição de 
estrita marginalidade, mais marcadamente distinguida por hábitos de defe- 
rência social e por total alheamento político, a ser encontrada nos setores 
populares rurais e nos extremos de pobreza das populações urbanas), dá-se 
a tendência ao voto oposicionista, 

Assim, no eleitorado popular, em cuja percepção não se integram 
senão precariamente os diversos aspectos ou dimensões do universo sócio- 
político, a opção eleitoral oposicionista parece ligar-se antes ao contraste 
vagamente apreendido entre o popular e o elitista (Cricos” versus “pobres”, 
“povo” versus “governo”), no qual se traduz uma insatisfação difusa inca- 
paz de articular-se por referências a problemas específicos de qualquer 
natureza. Por outras palavras, votar na oposição é, para o eleitor em ques- 
tão, um pouco como torcer por uma equipe popular de futebol — o Fla- 
mengo, digamos, para tomar a mais popular delas. Mas o simplismo mesmo 
das percepções e imagens em que se baseia essa propensão é um dos 
fatores a emprestar consistência e estabilidade aos padrões de votação po- 
pular: assentada a poeira das perturbações do quadro partidário, vislumbra- 
dos, em seguida a cada rearranjo mais ou menos artificial ou imposto neste 
quadro, os novos contornos político-partidários da contraposição entre povo 
e elite voltam-se, como no populismo de pré-64 ou no MDB pós-64, ao 
leito natural, Temos assim uma “síndrome do Flamengo” que não apenas 
tende a negar ao regime atual a possibilidade de verdadeira legitimação pela 
via eleitoral como também faz do populismo, na atualidade brasileira, uma 
fatalidade, desde que as condições institucionais permitam um jogo políti- 


co razoavelmente aberto e sensível ao eleitorado (Reis, 1985, p. 1 617. 


À convicção da existência da continuidade permite que Reis 
projete as características reveladas pelos surveys dos anos 70 para 
os eleitores do período 1946-1964. Sem o amparo de qualquer 
fonte, Reis afirma que, durante a democracia populista, as per- 


cepções dos eleitores permitiam tão-somente traçar “as linhas 


17. Em realidade, Reis já chegara a estas conclusões em seu estudo de 1974, 
(ver Reis, 1976, pp. 148, 149 e 150). Em outro texto, Reis afirma que o 
eleitorado popular brasileiro se caracteriza por altas doses de “alheamento, 
deferência e conformismo” (Reis & Mônica Castro, 1992, p. 109). 


INSTITUCIONALIZAÇÃO POLÍTICA 123 


que separam um PTB e uma UDN? (Reis, 1978, p. 287)". Ainda, 
segundo este autor, as “características do eleitorado brasileiro 
que tornaram possível o populismo no país e que parecem fazer 
dele um resultado provável se se altera o quadro institucional” 
(Reis, 1978, p. 216) não haviam desaparecido. Na verdade, 


a implantação do bipartidarismo representou uma simplificação do quadro 
político favorável à afirmação mais clara de determinadas tendências. À 
volta esperada de um número maior de partidos significa maior complexi- 
dade e, em consequência, provável obscurecimento de linhas básicas de 
clivagem. Tudo indica, porém, a existência de suficiente consistência do 
eleitorado para que o jogo partidário seja levado a ajustar-se a ele em 
qualquer processo político minimamente aberto e eleitoralmente sensível 


(Reis, 1976, p. 287). 


Para Reis, o eleitorado brasileiro é incapaz de se adaptar a 
matizes políticos mais complexos. O “leito natural das lealdades 
políticas” no Brasil é construído por oposições toscas entre elite 
e povo, governo e oposição etc, Reestruturações do regime políti- 
co e do quadro partidário são choques que provocam alterações 
passagetiras. Dessa forma, lealdades partidárias têm bases frágeis 
e a volatilidade eleitoral pode ser alta. No entanto, o sistema 


partidário volta sempre ao seu ‘leito natura? ditado pelas percep- 


18. Em outro texto, Fábio Wanderley Reis afirma que a consciência popular se 
estrutura a partir de “uma forma singefa de bipartidarismo fatente” (Reis, 
1985, p. 27). É significativo que o principal partido do período, o PSD; não 
figure na lista. Os surveys de 1974 e 1976 indicam alta transferência de 
preferências entre o PTB e o MDB, de um lado, e a UDN e a Arena, de 
outro. Já os adeptos do PSD tendem a se dividir de maneira mais equânime 
entre os dois partidos, com alguma inclinação para o MDB (ver Reis, 1976, 
p. 40, Lamounier, 1978, p: 52; De Cew, 1978, p. 191; Lima Jr., 1978, p. 127; 
Reis, 1978, p. 239 e Lamounier, 1980). Para dados relativos às preferências 
partidárias no período de 1946-1964, que invalidam as suposições de Fábio 
Wanderley Reis, consultar Lavareda 1991, cap. 6. 
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ções simplistas dos eleitores, Mudam as siglas, mudam os líderes; 
o significado que lhes empresta e atribui o eleitorado permanece 
inalterado. O eleitor brasileiro é estável em sua instabilidade e 
simplicidade. 

Apoiando-se no trabalho de Wanderley Guilherme dos San- 
tos (1995), Reis reconhece que o país passou, ao longo do regime 
militar, por profundas transformações sociais e que o Brasil dos 
anos 80 difere radicalmente do Brasil dos anos 40 e 50. No 


entanto, “apesar das transformações estruturais”, 


os fatores responsáveis pela característica pretoriana da vida política brasi- 
leira continuam a operar, e não há qualquer razão para supor que o 
pretorianismo tenha sido superado ou esteja em vias de superar-se no 
refluxo do controle direto do processo político pelos militares que aparen- 
temente presenciamos no momento (Reis, 1985, p. 21). 


Os valores dos setores populares teriam permanecido os 
mesmos. Bolivar Lamounier, por seu turno, reconhece que as 
transformações sociais pelas quais o país passou sob o regime 
militar favorecem a vigência da democracia. Nas conclusões de 
seu estudo sobre a eleição de 1976 em Presidente Prudente, 
Lamounier retorna ao debate Brasil real/Brasil legal: 


Há várias décadas, é em torno desse contraste que se vem diagnosti- 
cando o grande obstáculo ao florescimento da democracia no Brasil: o abis- 
mo existente entre as áreas mais desenvolvidas, onde o voto expressa a 
opinião formalmente livre do eleitor, e as menos desenvolvidas onde ele 
supostamente se resume no “voto de cabresto”. Este, como se sabe, vem 
sendo um dos temas dominantes da reflexão política brasileira: como organi- 
zar um sistema representativo num país onde ainda existem amplas áreas de 
domínio do poder privado sobre a ordem pública? (Lamounier, 1978, p. 87). 


Lamounier conclui que estavam dadas as condições objeti- 
vas para “o florescimento da democracia no Brasil”. Segundo o 
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autor, seu estudo sobre Presidente Prudente confirmou sua “hi- 
pótese central”, a de que a 


urbanização e os processos sociais a que ela se associam vem produzindo 
um novo alinhamento político-partidário no Brasil. Novo no sentido de 
que vem criando as condições para à existência de um sistema partidário 
realmente competitivo em áreas até bem pouco tempo dominadas pelo que 


se convencionou chamar de coronelismo ou de mandonismo local 


(Lamounier, 1978, p. 86). 


A modernização do país eliminou as bases sociais do “voto 
de cabresto”. A contrapartida desse processo, no entanto, é o 
crescimento do eleitorado urbano de baixa renda. No que se 
refere a esse eleitorado, a questão, para retomar às dicotomias 
invocadas por Lamounier, está em saber se o voto urbano de 
clientela cedeu lugar ao voto ideológico. 

Uma vez mais, Lamounier aponta para rupturas com o passa- 
do. Recorrendo a uma tipologia própria, o autor classifica o voto 
das camadas populares na MDB coma um vata partidário e ideo- 
lógico. No entanto, o significado que atribui a esse tipo de voto 
não parece ser suficiente para afirmar que o eleitor brasileiro apre- 
sente as características necessárias para sustentar a democracia, 

A tipologia proposta, em realidade, é a resposta ao proble- 
ma com o qual o autor se defronta ao notar que as características 
dos eleitores e o resultado das urnas apontam em direções con- 
trárias. Enquanto as pesquisas eleitorais mostraram que o eleito- 
rado popular urbano se caracterizaria por possuir “um nível mui- 
to baixo de informação política e pot uma grande imprevisibilidade 
na estruturação das opiniões, quando não pela ausência destas, 
pura e simplesmente” (Lamounier, 1980, p. 31), as urnas, de 
outro lado, indicam a existência de um eleitorado com preferên- 
cias estáveis e consistentes no tempo, Mais do que isto, os resul- 
tados eleitorais mostram que a estabilidade do alinhamento com 
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o MDB é tanto maior quanto menor a renda. Tais fatos, ainda de 
acordo com Lamounier, constituem um verdadeiro paradoxo cuja 


solução força o analista a escolher 


entre duas hipóteses: ou os alinhamentos a que nos referimos são ilusórios, 
episódicos e, portanto, suscetíveis de fácil alteração diante de um novo 
quadro institucional, ou a estabilidade efetivamente existe, mas baseia-se em 
mecanismos insuficientemente compreendidos (Lamounier, 1980, p. 31). 


A tipologia do voto proposta é a tentativa de dar conta dos 
“mecanismos insuficientemente conhecidos”. Segundo o autor, a 
compreensão do significado do voto pede que este seja analisado 
a partir de duas dimensões, a das expectativas associadas ao voto 
e a dos seus objetos de identificação. Quanto às expectativas, o 
modelo oferece a usual dicotomia entre voto clientelista e ideoló- 
gico. Há três possibilidades quanto aos objetos de identificação: 
personalidades, partidos e questões substantivas. O voto popular 


no MDB é classificado como ideológico e partidário porque 


a votação do MDB resulta de uma identificação que é fundamentalmente 
partidária, ou seja, que não é nem personalista, nem fundada em um con- 
junto consistente de orientações em relação a questões substantivas (...) 
Contudo, não é plausível atribuir à maioria do eleitorado orientações coin- 
cidentes em relação a um leque mais extenso de questões substantivas, o 
que mais uma vez nos leva a caracterizar a identificação com a sigla; e uma 
identificação que é necessário caracterizar como ideológica no que diz 
respeito às expectativas, ao menos no sentido limitado de que a legenda 
MDB se transformou, a partir de 1974, numa espécie de condensador de 
insatisfações difusas (Lamounier, 1980, p. 35)”. 


19. Em outra passagem, Lamounier afirma que o voto no MDB “é pois ideo- 
lógico no sentido de que não se baseia primordialmente na expectativa de 
benefícios imediatos, tangíveis e diferenciados mas sim em considerações e 
símbolos mais abrangentes” (Lamounier, 1980, p. 77). 
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À primeira vista, o voto popular no MDB pode ser interpre- 
tado como prova do amadurecimento do eleitor brasileiro. Afinal 
de contas, que mais poderia se esperar de um eleitor além de um 
voto que é a um só tempo partidário e ideológico? 

No entanto, cabe notar que a noção de ideologia utilizada é 
deveras peculiar. Ideologia, alerta o autor, é empregada no senti- 
do “limitado”, indicando tão-somente que o partido pode agir 
como “um condensador de insatisfações difusas”. O que nor- 
malmente se tem por ideologia, “orientações coincidentes em 
relação a um leque mais extenso de questões substantivas” não 
se aplica ao MDB e seus eleitores, 

O voto emedebista é explicado por meio da criação de uma 
categoria ad hoc. Em algumas passagens, Lamounier aponta para 
a identificação partidária como contendo o mecanismo explicativo 
procurado. No entanto, se por identificação partidária se entende, 


simplesmente, 


uma disposição pessoal em declarar-se ligado a um partido político. E, 
portanto, uma simples verbalização: uma disposição em declarar (ou ao 
menos admitir) uma preferência entre os partidos existentes (Lamounier, 


1980, p. 36), 


esta não pode ser invocada, propriamente, como um mecanismo 
explicativo”. 


20. Esta, por certo, não é a definição clássica de identificação partidária como 
a que se encontra, para nos restringirmos à literatura nacional, em De Cew, 
segundo quem a identificação partidária “apóia-se na idéia de que o indiví- 
duo adquire através da experiência familiar, educacional e ocupacional, 
uma associação política geral que se associa aos partidos” (De Cew, 1976, 
p. 176). Definida nesses termos, a identificação partidária implica estabili- 
dade das preferências e, em realidade, não pode ser aplicada ao caso do 
MDB. A socialização não pode explicar a adesão a uma sigla criada há 
poucos anos. 
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Portanto, pouco se avançou para desvendar o paradoxo. O 
mecanismo insuficientemente conhecido foi batizado?! Mas con- 
tinuamos sem entender as razões da estabilidade do voto 
emedebista. O fato de o voto ser ideológico e partidário não con- 
tradiz o fato de este voto ser baseado em preferências “inconsis- 
tentes”, “imprevisíveis” e expressar, tão-somente, “insatisfações 
difusas”. Em realidade, ao refletir sobre as prováveis consequên- 
cias do multipartidarismo sobre o voto popular, essas são as 
características ressaltadas. Lamounier acredita que se deve espe- 
rar estabilidade nas preferências partidárias apenas nas camadas 
de alta renda”. 

A despeito das diferenças de ênfase, as caracterizações do 
eleitorado brasileiro oferecidas por Lamounier e por Reis não são 
muito diferentes. Em ambos os casos, os eleitores são caracteri- 
zados por suas carências, pela incapacidade de apresentar uma 
percepção integrada e articulada das questões postas no mundo 
político. O eleitor médio é capaz, tão-somente, de expressar o 
seu descontentamento de maneira difusa. A luta político-partidá- 
ria é transformada em um conflito entre ricos e pobres. O bipar- 
tidarismo se harmonizou perfeitamente com esse substrato mais 
profundo e, dessa forma, a estabilidade das preferências foi um 
artefato da restrição das opções. O populismo continuou a ser o 
“leito natural das lealdades políticas” no Brasil e se espera que 
ele renasça com a volta ao pluripartidarismo. À hipótese da pes- 
quisa de 1976 foi confirmada. Os surveys revelaram “notáveis 
continuidades”. 

A baixa capacidade cognitiva e falta de densidade das prefe- 
rências dos eleitores brasileiros são inferidas a partir do conheci- 


21, O subtítulo da seção que traz esta discussão é significativo: À Sigla Mágica. 
22. Ao contrário das expectativas de Lamounier, a volatilidade eleitoral em São 
Paulo variou positivamente com a renda. Ver Lima, 1996. 
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do teste proposto por Converse”. Esse teste, como se sabe, pro- 
cura aferir existência de um “sistema de crenças”. No caso das 
pesquisas realizadas no Brasil, o teste foi utilizado com vistas a 
aferir a adesão dos eleitores às plataformas partidárias. Confor- 
me observa o próprio Lamounier, não se trata de um teste lógico 
ou cognitivo: 


Naturalmente, nada existe de “ilógico” no fato de que um indivíduo 
favorável ao voto indireto possa ser também favorável a uma ampla distri- 
buição de renda e a partidos e sindicatos mais fortes. Estas são posições 
politicamente perfeitamente compreensíveis. O que se deseja ressaltar, através 
do conceito de estruturação ideológica, é precisamente que uma grande 
parte da população, confrontada com uma série de questões substantivas, 
não responde com a coerência que se costuma esperar quando se tomam 
como ponto de referência as plataformas partidárias mais articuladas 
(Lamounier, 1980, p. 43). 


Pois bem, sendo assim, a falta de consistência ideológica do 
eleitor deve ser lida pelo que de fato é: a falta de adesão integral 
à plataforma do MDB. Não mais do que isso. Tomadas isolada- 
mente, as opiniões mostravam a “correlação correta”: os eleito- 
res do MDB tendiam a apoiar pontos do programa do partido. 
Apenas, não apoiavam todas elas. 

De outro lado, quanto aos eleitores da Arena, os resultados 
do teste tenderam a ser interpretados como indicando que estes 


23. De acordo com a explicação didática de Bolivar Lamounier, o teste consis- 
te no seguinte: “Dado certo elenco de teses debatido entre os partidos, 
podemos considerar ideologicamente estruturada a postura de um eleitor 
que subscreve de maneira coerente as alternativas defendidas pelo partido 
de sua preferência. Haverá, assim, estrutura quando houver possibilidade 
de prever, sabendo que o eleitor mantém determinada opinião num dos 
assuntos da campanha, que ele manterá também tais e tais opiniões” 
(Lamounier, 1976, p. 34). 


130 FERNANDO LIMONGI 


tinham preferências consistentes e internamente articuladas”. Tal 
fato se reduz à constatação de que os eleitores da Arena aderiam 
integralmente à plataforma do partido”. 

Para um eleitor que só dispunha de duas opções, a rejeição 
de qualquer ponto da plataforma arenista levava ao voto no MDB. 
Isto é, o eleitor hipotético apresentado por Lamounier na 
passsagem citada acima, favorável ao voto indireto e à distribui- 
ção de renda, votaria no MDB e não na Arena e seria classificado 
como possuindo “preferências difusas e desarticuladas”. 

Dado o teste empregado e a interpretação que dele se fez, o 
eleitorado brasileiro só seria classificado como consistente e ma- 
duro se apoiasse integralmente a plataforma de um dos partidos 
existentes. Qualquer eleitor que se desviasse desse perfil era clas- 
sificado como ideologicamente inconsistente. E isso em um regi- 
me bipartidário imposto por um regime militar há poucos anos. 

O leitor versado nos estudos orientados pela Escola de 
Michigan não se surpreende com os achados das pesquisas reali- 
zadas no Brasil. Em boa medida, não parece haver grande dife- 
rença entre o eleitorado brasileiro e o americano. Converse, de 
sua parte, encontrou a mesma carência na articulação das crenças 
nos eleitores americanos e franceses. Desse ponto de vista, não 
parece que tenha se revelado qualquer aspecto que seja verdadei- 


ramente peculiar ao eleitorado brasileiro. 


24. Por exemplo, segundo Lamounier: “Nesses termos, o partido “ideológico” 
em novembro foi a Arena e não o MDB: o arenismo se apresentou mais 
estruturado, essa estruturação tendo como eixo um elitismo evocador da 
velha UDN” (Lamounier, 1978, p. 42). Olavo Brasil Lima Jr. chega à mes- 
ma conclusão em seu estudo sobre Niterói, (ver Lima Jt., 1978, p. 138). Há 
conclusões similares em quase todos os estudos. 

25. A correlação entre renda e educação com o voto atenista permite supor 
que as perguntas feitas tenham influência neste resultado. 
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À caracterização do eleitorado brasileiro encontrada nesses 
textos, assim como as projeções dos efeitos dessa sobre o funcio- 
namento da democracia dependem pouco dos dados revelados 
pelos surveys. A tese da fragilidade da estruturação das preferên- 
cias que se expressa na inconstância das escolhas eleitorais é 
deduzida da teoria da institucionalização política. Em realidade, 
tanto os dados quanto o comportamento eleitoral estão indican- 
do antes para a estabilidade do que para a instabilidade. Como 
procurei mostrar, uma parte considerável das análises revisadas 
procura respostas para esse paradoxo: espera-se um eleitor in- 
constante e se encontram preferências eleitorais estáveis. 

Mesmo que a caracterização dos eleitores brasileiros ofere- 
cida por Reis e Lamounier seja correta, isto é, que de fato o 
eleitor médio brasileiro tenha percepções toscas e mal estruturadas 
não encontradas em democracias estáveis, não se segue que «< 
democracia brasileira deva ser instável. Não é possível inferir 
características sistêmicas dos traços individuais. Coma se passa 
do nível micro ao macro? Qual o mecanismo em operação? Tudo 
se passa como se o funcionamento da democracia dependesse de 
um processo simples de agregação das preferências individuais e 
que, pottanto, fosse possível inferir a instabilidade da democracia 
das características observadas nos indivíduos”. 

Sejam quais forem as características do eleitorado, o país 
convive com a democracia há algum tempo e previsões podem 
ser testadas empiricamente. Ao que tudo indica, a redemocratiza- 
ção não representou a volta ao populismo”. Ou bem o país 
mudou, ou bem o passado não é o que se pensa que ele foi. Ou 
ambos. 


26. Por certo, este equívoco metodológico é característico de toda escola com- 
portamentalista. 

27. Em artigo publicado em 1991, Reis reafirma o seu diagnóstico: o eleitor 
apresenta, a um só tempo, um “certo tipo de consistência populista [...) e, 
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Os países situados nas fases intermediárias do processo de 
desenvolvimento político, segundo argumenta Bolivar Lamounier, 
caracterizam-se por ter vivido uma ou mais experiências malo- 
gradas com a democracia. Para retornar à sua alegoria, os satéli- 
tes alcançam razoável altitude e sucumbem a “obstáculos mais 
ou menos previsíveis”, Quais os motivos que impedem que esses 
países avancem além desse estágio intermediário? Por que, afinal 
de contas, o “satélite” está condenado a não ultrapassar certas 
altitudes? De acordo com a autor, 


O desenvolvimento democrático pode ser compreendido no longo 
prazo como a resultante de um eixo distributivo (a desconcentração 
socioeconômica) e outro especificamente institucional (o fortalecimento 
do sistema representativo). (Lamounier, 1992a, p. 44). 


De acordo com o primeiro eixo, a consolidação da democra- 
cia requer uma distribuição de renda mais equitativa. Em última 
análise, o atgumento representa uma volta ao raciocínio desenvol- 
vido por Huntington”, Provavelmente, os primeiros a voltar expli- 
citamente a esse argumento foram Antônio Octávio Cintra e Luís 
Aureliano Gama de Andrade. Esses autores sustentaram que a 
liberdade política levaria a pressões redistributivas que não seriam 
compatíveis com o desenvolvimento econômico. Pressões redistri- 
butivas são constitutivas da democracia e quanto mais desigual for 


a distribuição de renda tanto maior serão essas pressões. 


de outro, a fluidez e imprevisibilidade [...] as lideranças políticas escolhidas 
como veículo de protesto mudam com as conjunturas cambiantes” (1991, 
p- 144). 

28. O artigo de 1987 foi publicado em inglês sob o título: Brazil: inequality 
against democracy, em Diamond et al., 1989. 
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Não é exagero supor que à medida que a abertura se institucionalize, 
com a eleição de um presidente civil, haverá irresistíveis pressões redistri- 


butivas (Cintra & Andrade, 1985, p. 44). 


A sobrevivência de um regime civil, continuam os autores, 
depende do atendimento, ainda que parcial, das demandas popu- 
lares. Se esses reclamos não forem atendidos, o governo civil 
perderia legitimidade e a democracia naufragaria. No entanto, as 
pressões dificilmente poderão ser atendidas, dado que há uma 
tendência para que elas “cresçam em espiral”. A sobrevivência 
do regime civil passa a depender, portanto, desse vir a obter 


um crédito de confiança que lhe permitisse atender a essas demandas mode- 
radamente, excluindo grupos e adiando soluções, para compatibilizar aspira- 
ções redistributivas com as necessidades de acumulação. Isso requereria um 
pacto social firmado pelos atores organizados do sistema político. Mas have- 
ria condições para iniciativa com esse teor e alcance? (Cintra e Andrade, 


1985, p. 44). 


Bolivar Lamounier recorre ao mesmo modelo explicativo: 


Para consolidar-se, um sistema democrático em funcionamento de- 
veria ser capaz não somente de tomar medidas substanciais para reduzir a 
desigualdade, mas também de transmitir à maioria destituída a convicção 
de que tais medidas constituem esforços sérios a seu favor; e, ao mesmo 
tempo, convencê-la de que o subdesenvolvimento e o padrão tradicional de 


desigualdade a ele associado não pode ser superado da noite para o dia 
(Lamounier, 1987, p. 58). 


Lamounier observa que essa situação leva um verdadeiro 
“círculo demoníaco”. Governos comprometidos com reformas 
redistributivas acabam por alimentar expectativas que não podem 
ser atendidas, gerando assim as bases de seu fracasso: 


Mas existe, ademais, a pior face da desigualdade, a chamada pobreza 
“absoluta”. O problema aqui é que um verdadeiro esforço substancial pre- 
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cisa ser mantido por muitos anos; isto pressupõe um grau de persistência 
no apoio e na implementação que parece improvável em democracias frá- 
geis e subdesenvolvidas. Existe assim uma tendência a evitar compromis- 
sos abrangentes desse gênero, que podem gerar expectativas pouco realis- 
tas, causando eventualmente um recuo antidemocrático (Lamounier, 1987, 


p. 58). 


z z 


O argumento é construído sobre premissas acerca do com- 
portamento das classes baixas que merecem ser enfatizadas. Es- 
pera-se 1) que as massas exerçam fortes e crescentes pressões 
por redistribuição de rendas; 2) que essas pressões cresça em 
espiral qualquer seja a política adotada; 3) que o governo se veja 
impossibilitado de atender as demandas populares e perca sus- 
tentação política. O argumento se sustenta a partir da premissa 
de que pressões redistributivas não poderão ser atendidas. Em 
realidade, ao atendê-las, o governo alimenta a sua explosão. Ga- 
nhos imediatos geram “expectativas irrealistas” de que as desi- 
gualdades podem ser superadas da noite para o dia. Vale obser- 
var ainda que para que o argumento tenha efeitos políticos e 
acabe por ameaçar a democracia se faz necessário assumir que 4) 
as massas passem a dar suporte a líderes radicais que prometem 
resolver tudo da noite para o dia e que a morte da democracia 
decorra de algum processo de radicalização política. 

O argumento desenvolvido dispensa apelo a desenhos insti- 
tucionais. Democracias não se consolidam onde a desigualdade 
social é muito grande porque políticas redistributivas moderadas 
não contarão com o apoio popular. As massas tendem à radicali- 
zação, sejam ou não atendidos os seus reclamos. 

Os cenários vislumbrados são, sem dúvida alguma, plausí- 
veis. Mas é preciso tomá-los pelo que são: hipóteses construídas 
a partir de expectativas acerca do comportamento político das 
camadas populares. No entanto, hipóteses alternativas também 
podem ser aventadas. Por exemplo, para populações de baixa 
renda, o valor marginal dos benefícios obtidos via políticas redis- 
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tributivas é alto. Ou seja, é possível obter apoio político por meio 
de políticas moderadas. O início de um processo de redistribui- 
ção de renda não gera, necessariamente, expectativas irrealistas 
que solapem as bases de apoio dos governantes. 

Não são os aspectos propriamente institucionais que cau- 
sam a crise de governabilidade. As instituições existentes são 
censuradas e tidas por frágeis, justamente, por sua neutralidade, 
por não canalizarem — moderarem — o impacto da pressão popu- 
lar. Não é outra, cabe recordar, a definição de sociedade pretoriana 


oferecida por Huntington. De acordo com Cintra e Andrade 


onde falta institucionalização, a participação dos atores novos pode-se dar 
de forma avassaladora, não mediada, e com demandas não assimiláveis pe- 
los demais figurantes do processo político (Cinta & Andrade, 1985, p. 53). 


A fragilidade do sistema partidário se expressa na sua inca- 
pacidade de moderar as pressões populares. Dito com outras pa- 
lavras, sistemas partidários frágeis são aqueles que tendem à po- 
larização. Reformas da legislação partidária são justificadas com 
esse fim. já em 1979, Lamounier previa que o retorno à democra- 
cia sem reformas da legislação partidária levaria ao ressurgimento 
de um sistema partidário multipolarizado e radicalizado: 


Parece-nos que um novo quadro partidário não estará a salvo das 
dificuldades comumente apontadas em relação ao de 1946 e ao atual, a 
menos que ele seja pensado apenas como uma peça, embora a mais impor- 
tante, num conjunto de medidas voltadas para a estabilidade democrática. 
Independente de seu número, o tetorno a uma pluralidade de partidos 
pode resultar em algo semelhante ao sistema anterior a 1965: a partidos 
frágeis e desmoralizados perante amplas camadas da opinião pública. [...] É 
certo que um número excessivo de partidos pode resultar numa fragmenta- 
ção ideológica estéril, mas parece mais adequado correr este risco do que 
contribuir de antemão para a deslegitimação de todo o sistema, dando 
matgens a alegações de que forças significativas permanecem marginaliza- 
das [...] Dado que os níveis de urbanização e mobilização social são hoje 
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bem mais elevados que os prevalecentes há 15 anos, pode-se dar como 
certo que partidos frágeis serão necessariamente partidos ideológicos (no 
mau sentido do termo) e multipolarizados, levando água ao moinho de 
forças predispostas ao retrocesso autoritário (Lamounier, 1979, p. 118; 1981, 
pp. 249-250). 


Em texto de 1986, Rachel Meneghello e Bolivar Lamounier 
interpretam os resultados eleitorais de 1985 à luz desse modelo: 


Essa eleição colocou o PMDB e o PFL à mercê do descontentamen- 
to urbano, grande parte do qual é tradicionalmente canalizada para um 
oposicionismo sistemático ou plebiscitário. Com efeito, as eleições de 1985 
trouxeram de novo à tona, quem sabe em maior grau, um dos dilemas do 
sistema partidário pré-1964: o rápido desgaste cleitoral dos partidos de 
centro, agora talvez ainda mais rápido em virtude do gigantismo das cida- 
des e das agudas carências sociais e de serviços em que se encontra a 
população urbana. Dizer que o PMDB tem chances de sobrevivência mui- 
to mais altas por ser um partido social-democrata ou social-reformista, 
enquanto o PSD e a UDN eram liberais ou conservadores, é subestimar 
tanto a extensão do descontentamento urbano quanto a dificuldade de 
uma orientação social-democrata consistente [...] Esse desgaste do centro, 
a exemplo do que ocorreu nos anos cincoenta, pode conduzir-nos a uma 
mescla do “pluralismo polarizado” dos com populismo antipartidário, e até 
mesmo com um neocorporativismo radicalizado, figura criada pelas ten- 
sões recentes e pela nova agressividade dos movimentos sociais urbanos. A 
campanha eleitoral de 1985 em São Paulo foi particularmente ilustrativa 
destas tendências?” (Lamounier & Meneghello, 1986, p. 94). 


Quando “colocados num horizonte mais amplo”, os resul- 
tados daquela eleição indicam que o sistema político parece estar 
evoluindo para “alguma forma de populismo ou cesarismo, legi- 
timado pelo voto direto de mais de 60 milhões de eleitores”. 


29. Estas mesmas características explicam, de acordo com Lamounier, a crise 
do sistema partidário em 1964 (Ver Lamounier, 1982, p. 9; Lamounier & 
Meneghello, 1986, p. 59). 
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Nesse caso, o país se veria confinado ao “paradoxo da instabili- 
dade permanente. É pois com o propósito de evitá-la [que são 
propostas o recurso a] algum tipo de “engenharia institucional 
para fortalecer o sistema de partidos e as instituições parlamenta- 
res” (Lamounier & Meneghello, 1986, p. 94). 

A raiz da instabilidade permanente é a “canalização do des- 
contentamento urbano? para um “oposicionismo sistemático”, 
Ou seja, a dinâmica da competição política em sociedades alta- 
mente desiguais deságua no “pluralismo polarizado”, conforme 
analisado por Sartori, 

As reformas propostas tem por objetivo evitar que o siste- 
ma partidário sucumba a essa dinâmica. Os remédios propostos, 
ao menos inicialmente, são os mesmos propostos por Sartori em 
artigos anteriores à publicação de seu clássico Partidos e sistemas 
partidários", Nesses artigos, Sartori postula que as leis cleitorais 
determinam o formato sob o qual se dará a consolidação do 
sistema partidário. O “pluralismo polarizado” surge onde a ado- 
ção da representação proporcional antecedeu a consolidação do 


sistema partidário. A combinação representação proporcional e 


30. Ver, especialmente, Political development and political engineering (Publie 
Policy, 17, 1968) paper originalmente apresentado em um seminário sobre 
desenvolvimento político em 1966 em Belo Horizonte. A análise de Sartori 
está em sintonia com o argumento de Huntington: “From the point of 
view of political engineering, no political system can escape overload unless 
it manages to solow down the outburst of expectations which follows the 
inauguration of a democracy, and thereby to process the flow of demands 
according to some kind of gradual sequence. At best, overload is conducive 
to impotence, no matter whether the paralysis of the system is manifest, or 
whether is camouflaged by spetacular programs of fancy reforms”. (p. 
277). Vale observar que Sartori, a despeito das inúmeras referências e 
remissões ao manuscrito, abandonou esta discussão em seu livro. O pro- 
metido segundo volume de seu livro, Party and party systems, só foi publicado 
recentemente, sob o título Comparative political engineering, sem referências a 
noção de desenvolvimento político. 
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competição centrípeta depende da consolidação prévia do siste- 
ma partidário sob um sistema majoritário. Para evitar que isso 
ocorra, Sartori advoga a adoção do sistema majoritário, dado que 
este manipula, em lugar de simplesmente espelhar, as preferên- 
cias dos eleitores. 

Às reformas propostas, portanto, se baseiam em expectati- 
vas sobre a evolução do sistema partidário e de sua tendência à 
radicalização. Sob democracia, espera-se que “o descontentamento 
urbano” será sempre canalizado para a oposição, levando assim à 
radicalização política. A “situação” nunca tem chances diante de 
uma oposição disposta a explorar a insatisfação popular”. Parti- 
dos são frágeis na medida em que se mostram incapazes de reter 
os eleitores que são atraídos por propostas radicais. 

Com o retorno à democracia, O argumento passou por uma 
verdadeira metamorfose. Em lugar da explosão das demandas e 
da radicalização, a democracia brasileira passou a ser ameaçada 
pela incapacidade do governo de debelar a inflação. A fragmenta- 
ção e a indisciplina partidária que impediriam o Executivo de 
comandar maiorias consistentes no Congresso passam a set os 
indicadores citados da fragilidade institucional do país. Segundo 
a nova versão do argumento, a crise de governabilidade decorre 
dos inúmeros bloqueios institucionais existentes. Lamounier es- 
creve que: 


Esta entretanto é a tese deste artigo: procurarei demonstrar que o 
sistema político brasileiro, em uma de sua vertentes, tornou-se exacerba- 
damente consociativo; e ao mesmo tempo que não parecem existir con- 
trapesos adequados, dentro do mecanismo democrático, para a fragmen- 


31. Notem a importância da discussão do capítulo anterior: as preferências 
políticas das massas tomam a forma de um oposicionismo difuso porém 
constante. A marca distintiva do eleitorado brasileiro é o oposicionismo. 
Wanderley Guilherme dos Santos interpreta os resultados das eleições de 
1974 e de 1976 a partir desta chave. 
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tação e os bloqueios daí decorrentes: e, portanto, que o resultado 
evolutivo poderá ser uma poliarquia perversa, instável e com alta propen- 
são à ingovernabilidade. 

A experiência de dois regimes autoritários (o Estado Novo e o que 
emergiu do golpe de 1964) e a hipertrofia do Executivo, ainda hoje eviden- 
te, dificultaram durante várias décadas o reconhecimento de uma caracte- 
rística oposta, mas não menos básica, do sistema brasileiro: o fato de que a 
espinha dorsal do sistema representativo, sob condições democráticas, está 
muito mais orientada para bloquear que para tomar e implementar deci- 
sões. |...) o sistema político brasileiro está hoje [...) muito mais próximo de 
um entendimento da democracia como bloqueio ao poder da maioria que 
do conceito oposto, cuja preocupação maior é identificar uma maioria elei- 
toralmente autorizada e apta a implementar um programa de governo. 
(Lamounier, 1992b, p. 26). 


Quanto ao presidencialismo, Lamounier acredita que: 


O problema, naturalmente, é que não existem, no regime presiden- 
cialista, incentivos institucionais para a formação de uma base parlamentar 
viável estável, (Lamounier, 1992b, p. 45). 


A crise de governabilidade gerada pela explosão das deman- 
das cede lugar à paralisia decisória gerada por excessivos bloque- 
ios institucionais. Esses argumentos, no entanto, são de natureza 
radicalmente diversa. Suas causas e manifestações não são as mes- 
mas. Os argumentos, no entanto, tenderam a ser apresentados 


como se tivessem a mesma raiz. Para Lamounier, por exemplo: 


A redemocratização, que levou o país a repensar a sua estrutura insti- 
tucional, também está levando a ciência política a uma salutar reorientação. 
Pouco a pouco vai se constituindo uma nova agenda intelectual tendo o 
funcionamento das instituições como foco analítico e a consolidação do 
regime democrático como parâmetro normativo [...] Conquanto o alcance 
analítico da abordagem institucional a que me refiro seja geral, parece-me 
que sua relevância é ainda maior nesse nível intermediário, onde nos [o 
Brasil] situamos (Lamounier, 19924, pp. 42-44). 


140 FERNANDO LIMONGI 


Argumentos institucionais condicionais, isto é, que remetem 
ao processo de institucionalização, levam, em última análise, ao 
que Fábio Wanderley Reis chamou de “construção institucional 
realisticamente orientada”2, No entanto, argumentos propriamen- 
te institucionais, não-condicionais, pedem outro tipo de justifica- 
ção. O vigoroso debate institucional em que o país mergulhou 
nos últimos anos acabou sendo prejudicado pela falta da necessá- 
ria clareza dos argumentos apresentados. Faz-se necessário distin- 
guir os argumentos “realistas” dos normativos. Felizmente, o de- 


bate nacional tem caminhado nessa direção. 


V. CONCLUSÃO 


Cintra e Andrade notam que o retorno à democracia coloca 
problemas dificeis para os analistas que abraçam a noção de 


desenvolvimento político, na medida em que: 


A literatura do desenvolvimento político não parecia contudo con- 
templar a possibilidade de democracia nas fases supostamente intermediá- 
rias daquele processo. Um dos marcos dessa literatura, o Political order in 
changing societies de Samuel P. Huntington, trata, por exemplo, de institucio- 
nalização política, de modernização, de racionalização da autoridade, de 
pretorianismo, reforma e revolução, mas não de democracia, palavra que 
sequer consta do índice remissivo da obra. (Cintra e Andrade, 1985, p. 37). 


Essa perspectiva analítica leva ao pessimismo. Seu ponto de 


partida é a impossibilidade da estabilidade da democracia em 


32. Ver Reis (1993, pp. 145-168), para argumentos “realistas” referentes ao 
corporativismo e legislação partidária. Em 1986, com base no mesmo rea- 
lismo, Reis advogava que a constituição procurasse “incorporar institucio- 
nalmente o poder efetivo das Forças Armadas” (1986, p. 28). 


INSTITUCIONALIZAÇÃO POLÍTICA 141 


países subdesenvolvidos. Decorre dessa premissa que democra- 
cias em países em desenvolvimento serão, por definição, acome- 
tidas das mais diversas síndromes. Paradoxalmente, como obser- 
vam os autores, tais juízos são feitos sem o necessário amparo 
em estudos sobre as democracias, quer em países avançados e 
muito menos em países ditos atrasados”, 

Em suas análises, Reis e Lamounier apontam antes para a 
ausência do que para a presença da institucionalização política. A 
redemocratização dos anos 80 apenas recoloca as questões e pro- 
blemas enfrentados desde os anos 30, À convicção de que o país 
se encontra nas fases intermediárias do processo de desenvolvi- 
mento político sustenta o veredicto. À classificação é reafirmada 
a cada momento da história política do país sem que se explicitem 
os indicadores que permitiriam mensurar o grau de instituciona- 
lização política dos diversos sistemas políticos. Como poderemos 
saber se o país avançou nesse processo? 

As análises apontam para a dicotomia em que o institucio- 
nalizado, o desenvolvido e o consolidado são contrapostos ao 
pretoriano, ao subdesenvolvido e ao não-consolidado. À existên- 
cia desses dois mundos, a suposição de que o Brasil pertence ao 


segundo e que nele permanece são premissas nunca discutídas. 


33. A literatura sobre transições não escapou de problemas similares. Con- 
cluídas as transições dos regimes autoritários aos democráticos, a 
“transitologia” ganhou sobrevida por meio da noção de consolidação da 
democracia. Obviamente, consolidação supõe um processo evolutivo por 
meio do qual uma nova transição tem lugar e as jovens democracias al- 
cançam a condição das democracias maduras, consolidadas. Como obser- 
vou Guillermo O'Donnell (1996, p. 16), a discussão acerca da consolida- 
ção da democracia acabou por se atolar em um verdadeiro “pântano con- 
ceitual” em que “de uma forma ou de outra as poliarquias que são perce- 
bidas como não-consolidadas, não-Institucionalizadas ou pouco institucio- 
nalizadas, como esses próprios termos indicam, são caracterizadas, negati- 
vamente, por aquilo que lhes falta: o tipo e/ou grau de institucionalização 
supostamente alcançado pelas poliarquias antigas”. 
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À hipótese de que o país poderia passar por um processo de 
institucionalização não parece ter sido cogitada seriamente. O 
tratamento sumário dispensado ao período de 1946-1964, visto 
como um mero interregno democrático, ilustra o ponto”. Aquela 
experiência democrática é tratada como se estivesse, ao nascer, 
fadada ao fracasso. Da mesma forma, não é necessário estudar a 
democracia inaugurada em 1985 para se diagnosticar o seu fra- 
casso. À literatura atual sobre o período, não disponível quando 
da formulação inicial desse diagnóstico, mostra que isso esteve 
longe de ser a verdade. Pelo que sabemos hoje, o sistema partidá- 
rio passava por um processo de consolidação e a radicalização 
esteve circunscrita às elites”. 

Chama a atenção a enorme plasticidade e flexibilidade do 
argumento. O pretorianismo permite dar sentido às mais diversas 
fases políticas vividas pelo país, do tenentismo à incapacidade 
dos governos democráticos em combater a inflação nos anos 80 
e 90, passando pelo populismo e pelo regime militar”. O diag- 


nóstico sobreviveu na medida em que evitou o seu atrelamento a 


34. Nos diversos artigos em que discute o período de 1946-1964, Lamounier 
foca as explicações para a crise de 1964. Em geral, frisa a combinação de 
fragmentação com radicalização por que passou o sistema partidário. Em 
alguns textos, tais características tendem a ter lógicas próprias e indepen- 
dentes, isto é, um sistema partidário altamente fragmentado, amorfo e 
dominado por indivíduos, predominante nas regiões atrasadas do país, con- 
viveria com um sistema altamente radicalizado e ideologizado presente no 
Centro-Sul, Ver Lamounier, 19822 e 1985. 

35. Ver Lavareda, 1989, 1991; Figueiredo, 1993. 

36. A referência à instabilidade permanente evita a associação com um regime 
político específico. Por exemplo, o teste de que o capitalismo dependente 
associado levou ao autoritarismo não pode ser compatibilizado com o 
retorno à democracia, como reconheceu o próprio Fernando Henrique 
Cardoso. Vale observar que não existe qualquer opetacionalização da no- 
ção de instabilidade política nos textos consultados. Na literatura nacional, 
a única tentativa, ao que eu saiba, para mensurar à instabilidade encontra- 
se em Wanderley Guilherme dos Santos, 1986. 
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um regime específico, apelando para a existência de uma instabi- 
lidade política mais profunda sem que a manifestação empírica 
dessa instabilidade fosse claramente precisada. 

O retorno à democracia, no entanto, não trouxe consigo o 
reaparecimento do populismo ou a radicalização política. Da mes- 
ma forma, o país passou a conviver sem sobressaltos com con- 
sultas eleitorais regulares. A validade do modelo, portanto, foi 
posta à prova pelos fatos. Previsões empiricamente verificáveis 
não se materializaram. Por paradoxal que possa parecer, juízos 
negativos sobre o funcionamento da democracia brasileira não 
foram fundamentados empiricamente, A certeza de que a demo- 
cracia brasileira não funcionaria adequadamente levou à atrofia 
dos estudos empíricos sobre essa mesma democracia. Juízos rea- 
listas tomaram o lugar dos juízos empiricamente fundamentados. 

Se a democracia brasileira é ou não baixamente institucio- 
nalizada e inerentemente instável, se as pressões populares por 
redistribuição levam ou não à explosão das demandas; se o elei- 
tor brasileiro é ou não capaz de se orientar em um sistema políti- 
co que lhe oferece múltiplas opções; se a volatilidade eleitoral é 
baixa ou alta, e se as oposições sempre derrotam a situação são 
questões que pedem verificação empírica sistemática. À literatura 
sobre a institucionalização política gerou uma significativa agen- 
da de pesquisas que ainda aguarda tratamento e resposta adequa- 
dos. Só de posse das respostas a essas perguntas saberemos se a 


democracia brasileira tem algo de singular. 
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Fábio Wanderley Reis 


Ao aceitar o convite da Anpocs para atuar como comentador 
do trabalho de Fernando Limongi, não sabia que eu próprio seria 
tema destacado do trabalho. À situação envolve certo desconfor- 
to pessoal. Mas, pensando bem, não há razão para não ver com 
bons olhos a oportunidade de confronto de posições e idéias que 
dela resulta, embora a cultura das ciências sociais brasileiras se 
mostre avessa ao debate. 

O texto de Limongi que vai publicado neste volume é a 
reformulação de uma ptimeira versão bem mais longa, que me 
coube discutir em reunião promovida pela Anpocs como parte do 
projeto que se fecha com a publicação do volume. Possivelmente 
em alguma medida como consequência dos meus comentários de 
viva voz, na versão final (que é, de fato, a terceira, pois houve uma 
segunda versão que me foi remetida como sendo a definitiva e 
sobre a qual trabalhei longamente na redação desta resposta) o 


enxugamento do texto resultou em substancial redução do espaço 
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que me era dedicado. Não obstante, vou seguir aqui o mesmo 
procedimento adotado na reunião mencionada: os comentários se 
referirão sobretudo aos meus próprios trabalhos, recusando meu 
“casamento” com Bolivar Lamounier que Limongi promove e que 
lhe permite deslocar-se da referência seletiva a passagens de um ou 
de outro para enunciados de maior alcance em que a crítica é 
socializada e estendida a ambos (na forma final, aliás, o artifício 
redunda o mais das vezes em criticar textos de Lamounier e preten- 
der que a crítica se aplica também a mim, tratando-se com 
frequência de enunciados rombudos em que não chego a reencon- 
trar as idéias de Lamounier que conheço, quanto mais os matizes 
das minhas próprias idéias, que naturalmente tenho melhores ra- 
zões para ter presentes). A recusa do casamento, contudo, não me 
impede de reconhecer certa afinidade de perspectivas com Bolivar 
Lamounier. Daí me parecer que boa parte do que tenho a dizer seja 
também relevante para as críticas que lhe são dirigidas, apesar de 
que ele possa certamente dispensar a minha ajuda. 

A sucessão de versões do texto cria, porém, um problema de 
maior relevância. Ocorre que elas são cada vez menos afirmativas 
quanto à disposição crítica que Limongi exibe a respeito dos traba- 
lhos discutidos. A consequência mais importante disso se dá naqui- 
lo que diferencia as duas últimas versões. Enquanto os dois textos 
são praticamente idênticos em sua quase totalidade, há um ponto 
crucial em que eles contrastam marcadamente, À segunda versão 
se fecha com o convite (reiterado especialmente na primeira) a que 
se estude como a democracia brasileira “funciona efetivamente” e 
com a afirmação categórica de que isso “implica abandonar a óptica 
da institucionalização política”. Já a terceira, aqui publicada, con- 
clui com a afirmação de que “a literatura sobre a institucionaliza- 
ção política gerou uma agenda significativa de pesquisas”, acompa- 
nhada pela idéia de que ainda falta cumprir adequadamente essa 
agenda no plano do trabalho empírica e pelo convite implícito a 
que se trate de executá-la. 
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O leitor talvez estranhe que eu comece por me referir às 
diferentes versões. Imagino que a expectativa, de acordo com as 
práticas usuais, seja a de que eu me atenha à versão final. Mas 
estou diante de uma situação peculiar. Além do fato de ter tido 
de comentar oralmente a primeira versão e recebido como defini- 
tiva a segunda para elaborar o presente comentário escrito, as 
objeções que tenho a fazer ao trabalho de Limongi referem-se à 
inconsistência de sua disposição crítica quanto à perspectiva de 
desenvolvimento político e institucionalização, disposição que sub- 
siste, mesmo na versão final, no tom claramente negativo que 
permeia a apresentação do material examinado. Ora, que melhor 
argumento posso ter quanto a essa inconsistência do que o fato 
de que o próprio Limongi extrai conclusões tão nitidamente con- 
trastantes do arrazoado idêntico constante das duas últimas ver- 
sões? À reviravolta dramática nas conclusões me leva, na verda- 
de, a não saber mais qual é de fato a posição de Limongi, o que é 
que ele efetivamente trata de dizer-nos. 

Dada a situação produzida, o que decidi fazer é tomar 
Limongi a sério: vou dialogar com o Limongi que pretende ter 
críticas importantes ao recurso às noções de desenvolvimento 
político e institucionalização e que se atreve a enunciar suas críti- 
cas, Isso significa que o texto que se segue é, com pequenas 
alterações que se impuseram, o mesmo que redigi como comen- 
tário à segunda versão. Se o leitor, ou talvez o próprio Limongi, 
contestar a propriedade desse procedimento com a alegação de 
que a posição deste, através das confusões do texto, é na verdade 
a que se expressa na visão da noção de institucionalização como 
instrumento teórico capaz de engendrar uma agenda de pesquisa 
significativa, então não me restará (com breve reclamação a res- 
peito das confusões...) senão concordar com a exortação de 
Limongi no sentido de que se pesquise mais — e convidá-lo a que 
se junte ao esforço, com sua aptidão para a pesquisa empírica. 
De toda forma, a discussão que faço é certamente oportuna diante 
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do fato de que as vicissitudes do tema do desenvolvimento polí- 
tico representam (com o abandono da aposta básica contida na 
perspectiva correspondente em favor, por exemplo, da recente 
literatura sobre “transições” exemplo destacado do efeito nega- 
tivo dos modismos que tendem a marcar o trabalho no campo da 
ciência política e das ciências sociais em geral. 


Um traço saliente do trabalho de Limongi consiste em que 
a extensíssima bibliografia que acompanha o texto não é de fato 
utilizada senão em parte bem reduzida, o que sem dúvida é certo 
mesmo com referência aos autores em que ele decide concentrar 
a atenção, justamente Bolivar Lamounier e eu próprio. Ora, a 
seletividade assim exercida se traduz em lacunas indesculpáveis 
numa avaliação marcada pelo ânimo crítico e negativo que per- 
passa o texto. 

Minha objeção principal ao trabalho é a de que os recursos 
analíticos por ele trazidos à discussão ficam claramente aquém 
da complexidade dos problemas teóricos e conceituais que a te- 
mática geral envolve e da riqueza dos dados empíricos examina- 
dos na literatura discutida. O resultado é que a leitura realizada 
por Limongi do material disponível é não só seletiva, mas tam- 
bém muito tosca, carregando-se de equívocos sérios e, por vezes, 
banais ao ponto de colocar à prova a paciência do leitor informa- 
do, que dizer da dos autores comentados. Limongi se empenha 
em reduzir o material a duas ou três posições ou idéias (que se 
enunciavam de maneira mais insistente e clara na versão inicial 
do trabalho, mas que estão presentes com suficiente clareza na 
versão final), apresentadas como sendo as posições que defende- 
mos Lamounier e eu. (1) Em primeiro lugar, denuncia-se o recur- 
so à perspectiva de desenvolvimento político, que destaca a no- 
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ção de institucionalização política, vistas ambas por Limongi não 
apenas como correspondendo a algo démodé, mas também como 
levando a um indevido pessimismo e como problemáticas no que 
se refere à tradução em termos de questões empíricas. (2) Em 
segundo lugar, a dinâmica política do Brasil seria erroneamente 
interpretada em termos de “continuidades”, como a continuação 
indefinida do pretorianismo e de deficiências correlatas, incluin- 
do aquelas que dizem respeito ao sistema partidário. (3) Final- 
mente, haveria a imprópria visão do eleitorado brasileiro como 
deficiente (não racional, não ideológico), o que se ligaria com a 
idéia, também errônea ou indevidamente pessimista, de que a 
democracia não é possível no Brasil. 

A meu juízo, as críticas de Limongi em conexão com esses 
pontos sem dúvida não fazem justiça a Bolivar Lamounier. De 
todo modo, eu próprio definitivamente não me reconheço nelas. 
Vejamos como se pode lidar com elas, começando pela postura 
geral que se traduz nas lacunas anteriormente referidas. Tais la- 


cunas incluem: 


1. O fato de que Limongi ignora sobranceiramente as dis- 
cussões de natureza teórica que desenvolvi em diferentes publi- 
cações e que, no meu próprio entendimento, informam de ma- 
neira decisiva os trabalhos sobre temas específicos e as pesquisas 
empíricas que realizei. Aliás, o que se encontra de tentativa de 
enquadramento mais amplo dos fragmentos que Limongi se de- 
dica a criticar resume-se em afirmar a influência de Samuel 
Huntington e em ligá-la, bem como à idéia de desenvolvimento 
político utilizada por alguns de nós, com nada menos do que o 
ambiente intelectual produzido pela influência de Talcott Parsons 


sobre a sociologia norte-americana do pós-guerra!. De qualquer 


1. Seríamos, assim, nada mais que parsonianos. O interesse desse tipo de 
caracterização se pode aquilatar quando se pondera que, em comentário na 
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forma, o leitor que tenha tomado conhecimento, por exemplo, do 
artigo de muitos anos atrás (Reis, 1974b) em que procuro elabo- 
tar uma teoria de desenvolvimento político capaz de ir além das 
canduras e do etnocentrismo da literatura norte-americana sobre 
o tema e de realizar a articulação dos aspectos “estruturais”, 
psicossociológicos e institucionais relevantes não encontrará em 
Limongi qualquer tentativa de confrontar-se com esse esforço e 
de apontar o que há nele de insuficiente ou equivocado, embora 
o artigo conste da bibliografia e sejam mesmo tomadas dele al- 
gumas passagens relativas a “estádios”, como se isso esgotasse o 
assunto. Saliento que as formulações do artigo, em vez da con- 
traposição simplista entre a política dos países desenvolvidos e 4 
dos subdesenvolvidos, resultam num instrumental analítico que, 
contra certas sugestões mais ou menos explícitas de Limongi, 
pode aplicar-se criticamente (e é aplicado) aos próprios países 
economicamente desenvolvidos — e que a avaliação da condição 
brasileira, em vez de corresponder às “premissas nunca discuti- 
das”? de que fala Limongi, se dá com recurso a argumentos labo- 
riosamente formulados à luz desse instrumental, Talvez me seja 
permitido destacar ainda que o ponto central do artigo gira em 
torno da idéia de mecanismos de mercado que se afirmam em 
escala cada vez mais abrangente, num jogo em que se tem articu- 


imprensa ao livro organizado por Bernardo Sorj e Maria Hermínia Tavares 
de Almeida (1983), Wilson Martins se sentiu à vontade para desqualificar 
sem mais a minha colaboração (que se dirigia a alguns dos mesmos temas 
discutidos por Limongi) por considerá-la excessivamente marxista. Cabe 
notar ainda a forma pela qual Limongi, apontando aspectos discutíveis de 
certas análises ligadas à perspectiva de desenvolvimento político (por exem- 
plo, a ênfase de Huntington no grau de governo, em contraste com a 
questão de maior ou menor democracia), não só parece pretender que tais 
aspectos catracterizariam a perspectiva como tal, mas também sugere tacita- 
mente que os autores brasileiros comentados compartilham a visão apon- 
tada, sem se dar ao trabalho de documentar a sugestão por referência aos 
nossos textos. 
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ladamente integração e individualização: a lógica do processo 
nele caracterizado levava, assim, já há muitos anos, a dar ênfase à 
percepção dos Estados nacionais como focos especiais de adserição 
e solidariedade particularística e a conceber, de maneira afim aos 
desafios correntes do processo de globalização, a tarefa de cons- 
trução institucional capaz de produzir num marco planetário as 
formas de solidariedade requeridas pela atividade de agentes “sol- 
tos” e autônomos. 

2. O fato de que não há tampouco qualquer tentativa de 
avaliar os dados apresentados e as discussões deles realizadas em 
diferentes trabalhos que são supostamente objeto da atenção de 
Limongi. Diante da evidente — como chamá-la? — falta de gosto 
de Limongi pela reflexão teórica e das recomendações de sabor 
empirista que marcam seu texto, essa deficiência é especialmente 
estranha. À estranheza se aplica particularmente ao que se refere 
à discussão sobre as características do eleitorado brasileiro, tendo 
em vista a importância que assumem na avaliação de Limongi e a 
abundância dos dados discutidos e analisados em diversos textos 
por ele citados. As consequências podem ser apreciadas por refe- 


rência a dois exemplos. 


O primeiro diz respeito ao tratamento dado ao volume Os 
partidos e o regime (Reis, 1978), que representa o produto final de 
extenso esforço de pesquisa em colaboração (em que estivemos 
envolvidos Bolivar Lamounier, Olavo Brasil de Lima Junior, Hélgio 
Trindade, Judson de Cew e eu próprio) e no qual se analisam 
minuciosamente dados procedentes de cidades de quatro diferen- 
tes Estados do país. Limongi vê nele “o mais ambicioso dos 
estudos eleitorais levados a cabo no período”. No entanto, sua 
discussão restringe-se a transcrever tepetidamente a apresentação 
do volume, de algumas páginas, e a reproduzir um par de breves 
passagens de um dos textos de minha autoria nele incluídos, 
passagens estas vistas como adequadas para corroborar suas pró- 
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prias teses. Especialmente revelador é o fato de que sua estraté- 
gia se dispensa até mesmo de qualquer exame da conclusão do 
volume, redigida por mim, na qual trato de mobilizar certa apare- 
lhagem conceitual para dar conta de maneira integrada das 
constatações das diversas análises de material empírico nele conti- 
das e para tentar apreender num esquema abrangente a lógica 
geral do processo eleitoral brasileiro — mas que Limongi prefere 
(injustificadamente, se com isto pretende indicar a ausência de 
referência aos dados) desqualificar como “de cunho mais pro- 


priamente teórico” em breve referência de rodapé, e pronto’. 


N 


Note-se que o esquema geral que extraio das verificações do volume foi 
por mim utilizado, com certos refinamentos, em outra publicação também 
citada por Limongi (Reis, 1983), o que não ajuda a impedir que ele seja 
simplesmente ignorado. Aproveito para advertir para alguns pormenores 
que revelam o pouco cuidado posto por Limongi no processamento do 
material revisado (e que na verdade chegariam a ser desfrutáveis, não fosse 
certa feição desagradável de que o procedimento envolvido se reveste). De 
um lado, a maneira como Limongi transcreve uma das passagens que men- 
ciono acima redunda pura e simplesmente em inverter, sem mais, as inten- 
ções evidentes da análise feita: enquanto falo da sensibilidade do eleitor “à 
possível afinidade entre as linhas que sepatam um PTB e uma UDN, de 
um lado, um MDB e uma Arena, de outro” como exemplo de constatações 
positivas a respeito dele, que “permitem refutar em bases sólidas a hipótese 
que pretenda vet os setores populares do eleitorado urbano brasileiro como 
um aglomerado amorfo e manipulável” (Reis, 1978, p. 287), a citação feita 
por Limongi transforma minha afitmação na de que “durante a democracia 
populista, as percepções dos eleitores permitiam /Zo-s0mente “traçar as linhas 
que separam um PTB e uma UDN?” (grifo meu). De outro lado, essa 
mesma passagem é seguida de nota de rodapé em que, a propósito da 
referência que faço, em outro texto, a “uma forma singela de bipartidarismo 
latente”? que marcaria a consciência popular, Limongi observa: “É signifi- 
cativo que o principal partido do período, o PSD, não figure na lista”. Ora, 
ocorre que não apenas a passagem de onde é extraída a citação (Reis, 1985, 
p- 27) não se refere exclusiva ou especificamente ao período de 1945/64, 
como tampouco há nela, ou no artigo como um todo, qualquer “lista” de 
partidos da qual o PSD pudesse ser excluído, e simplesmente não há como 
saber do que é que Limongi está falando. Um esforço generoso de empatia 
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O segundo exemplo se tem com o uso feito de artigo de 
minha autoria em colaboração com Mônica Mata Machado de 
Castro (Reis & Castro, 1992). Pois esse artigo não apenas retoma 
o problema geral da lógica do processo eleitoral brasileiro à luz 
de dados em que se combinam variáveis estruturais, de informa- 
ção e de opinião (o que já era o caso no livro de 1978), mas tem 
também de particular o ineditismo de trabalhar comparativamente 
dados relativos às eleições de 1982 e provenientes de nada me- 
nos de sete capitais do país, além de dados de algumas regiões do 
interior, e de tratar meticulosamente de buscar a constância e 4 
variação de padrões nos diferentes contextos assim observados, 
com especial atenção para o papel dos aspectos de natureza 
cognitiva que são, naturalmente, cruciais para o problema das 
deficiências apontadas no eleitorado e que tanto indispõem 
Limongi. Pois bem: o processamento que faz do artigo nosso 
avaliador não vai além de tomar dele três palavras (Calheamento, 
deferência e conformismo”), citadas como mera cotroboração de 
minha visão negativa do eleitorado. É particularmente interes- 
sante observar que na passagem em que ocorrem as expressões 
citadas estou exatamente questionando a concepção que destaca 
deficiências do eleitorado popular e me indagando sobre os 7/ati- 
ges que certo aspecto dos dados sugere como sendo necessário 
introduzir a respeito, questionamento que se desdobra no empe- 
nho de relacionar esse aspecto com outros dos mesmos dados e 
com os dados discutidos no livro de 1978. Naturalmente, do 
esforço de análise empreendido em ambos os trabalhos brotam 


permite imaginar que Limongi esteja tomando a referência de 1978 à sen- 
sibilidade do eleitor às linhas que separam “um PTB e uma UDN” (que 
naturalmente não tem por que ser lida como envolvendo a suposição de 
que o PSD não existia) como presumida manifestação do bipartidarismo 
latente mencionado no texto de 1985. Voltarei adiante sobre o tema geral 
de eleitores e partidos. 


166 FÁBIO WANDERLEY REIS 


argumentos, e argumentos empiricamente fundados, que Limongi opta 
por ignorar — e é como se, não obstante a pletora de dados 
produzidos e analisados, a visão negativa ou restritiva de certas 
características do eleitorado popular brasileiro fosse apenas uma 
espécie de mania, causada pelo “pessimismo” supostamente ine- 


rente à perspectiva de desenvolvimento político, 


Apreciadas em termos substantivos, as deficiências teóricas 
de Limongi surgem em especial naquilo que é, bem claramente, o 
ponto crucial de sua perspectiva, apesar das vacilações indicadas: 
a postura assumida a respeito do papel a ser atribuído à idéia 
central de institucionalização e, por consequência, à noção de 
desenvolvimento político. Afirmando a necessidade de que se 
estude como a democracia brasileira “funciona efetivamente”, 
coisa que supostamente seria impedida pela agenda imprópria 
que decorreria da referência à idéia de institucionalização, Limongi 
chega a sustentar — este era mesmo, como assinalei, o fecho de 
ouro da segunda versão de seu texto — que esse estudo “implica 
abandonar a óptica da institucionalização política”. 

Essa posição, que surpreende pela forma cândida em que 
se chegou a apresentar, tem consequências formidáveis, das quais 
a mudança nas conclusões de Limongi parece indicar que ele 
começou a se dar conta. Pois ela redunda em desqualificar num 
gesto impaciente todo o complicado problema das relações en- 
tre teoria e prática na política, com desdobramentos inevitáveis, 
naturalmente, para a questão de como se haverá de entender e 
conduzir o trabalho de investigação empírica. Tomemos o traba- 
lho empírico do próprio Limongi, que tem estudado, por exem- 
plo, as relações entre os poderes Executivo e Legislativo no Bra- 
sil: por que será que Limongi decidiu fazer disso um tema de 
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investigação?” De duas, uma: ou se trata de um jogo fútil em 
que ele se entretém ou Limongi vê nas relações entre o presi- 
dente da República e o Congresso um problema prático impor- 
tante. Mesmo na hipótese de que o próprio Limongi entenda o 
que faz como mero jogo, que poderia em princípio ser jogado 
com qualquer outro tema que lhe desse na veneta (caso em que 
é difícil imaginar que lhe ocorressem boas perguntas a fazer a 
seus dados, ou que pudesse otientar-se apropriadamente, em ge- 
ral, no trabalho empírico), o interesse do que ele venha a ter a 
dizer-nos a respeito depende crucialmente da importância do 
problema que aquelas relações representam para nós como pro- 
blema prático — o que remete inexoravelmente à concepção de 
uma forma adequada ou “boa” de se darem tais relações e, ao 
cabo, a uma concepção doutrinária da democracia e de seu for- 
mato institucional, Ora, se a concepção da boa polity ou (para 
falar como Habermas) do “estado antecipado” correspondente 
à sociedade democraticamente institucionalizada em termos ade- 
quados é, assim, simplesmente indispensável a uma ciência da 
política que pretenda fazer sentido, como abrir mão de tratar de 
refletir sobre o processo que eventualmente leva a ela e sobre as 


3. Note-se, a respeito, o fato de que também Bolivar Lamounier tem se dedi- 
cado, em anos recentes, a realizar estudos empíricos sobre o Congresso 
Nacional e outros aspectos da temática político-institucional do país (veja- 
se, por exemplo, Lamounier & Souza, 1991): por que as pesquisas de 
Limongi podem ser vistas como significando o estudo do “funcionamento 
efetivo” da democracia atualmente existente e não as de Lamounier? Aliás, 
o mesmo se aplica, naturalmente, ao conjunto de nossos estudos sobre o 
processo eleitoral: o fato de que boa parte deles tenha sido realizada du- 
rante o regime autoritário está longe de justificar a presunção de que sejam 
irrelevantes agora, e é possível lembrar que meu texto com Mônica M. M. 
de Castro citado acima se refere às eleições de 1982, quando vários dos 
partidos atuais já compunham o quadro partidário. 
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maneiras pelas quais poderemos talvez interferir benignamente 
nesse processo? 

Por certo, Limongi tem todo o direito de não gostar desta 
ou daquela forma específica de conceber o processo de desen- 
volvimento político — assim como eu próprio não gosto de mui- 
tos dos traços específicos da literatura sobre desenvolvimento 
político produzida nos anos 60 e início dos 70 (incluindo aspec- 
tos salientes do trabalho de Huntington, cujas inconsistências 
são alvo frequente de crítica em meus textos”), o que acredito 
transpareça bastante nididamente no empenho de superação das 
dificuldades dessa literatura que marca o meu próprio esforço 
quanto ao assunto. Mas, ao desqualificar o tema do desenvolvi- 
mento político como tal e a idéia correlata de institucionalização 
no sentido em que esta surge em conexão com ele, Limongi, em 
busca de um sólido empirismo, condena simplesmente à irrele- 
vância equivocada toda uma tradição milenar de reflexão sobre a 
política, a própria teoria da democracia e a busca contemporânea 
de formas adequadas de construí-la e institucionalizá-la (faremos 


€ 


democracia “formal”? “substantiva? democracia deliberativa, 
fórum? algo mais afim ao espontaneísmo do mercado? democra- 
cia representativa? com quais mecanismos de accountability, e como 
os compatibilizaremos com o desiderato de eficiência gavernativa?), 
além de disciplinas inteiras que vêm se desenvolvendo há algu- 
mas décadas (como a chamada “teoria da escolha social”, com 


seu conteúdo normativo), dos vários esforços de implantar um 


4. À propósito, cabe anotar de passagem que a leitura de Huntington feita 
por Limongi não está isenta de gritantes impropriedades, como a atribui- 
ção a ele da idéia de que a estabilidade política só é possível sob o autorita- 
rismo. Sem falar de outras confusões a respeito de estabilidade sob demo- 
cracia e sob autoritarismo que são claramente de Limongi, apesar de atri- 
buídas a Lamounier. 
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“novo institucionalismo”* etc, etc. Sem falar de que se coloca em 
confronto até com seu mestre e parceiro sênior em vários traba- 
lhos, o nosso Adam Przeworski, que, afinal, tem estado às voltas 
(Przeworski, 1995; Przeworski et al, 1995) com o problema das 
condições de consolidação e durabilidade das democracias e com 
o papel das instituições no processo correspondente. Na verdade, 
talvez o contra-exemplo mais notável na ciência política recente 
seja a literatura sobre “transições”, a qual, fechando os olhos 
para a literatura anterior sobre desenvolvimento político e abdi- 
cando do atrevimento teórico que caracterizou esta última, viu-se 
condenada a perseguir resfolegantemente as conjunturas cambi- 
antes, em sucessivas descrições teoricamente míopes da implan- 
tação dos autoritarismos, de sua dinâmica, dos processos de aber- 
tura, das transições à democracia, da consolidação democrática... 
e Deus queira que não tenha de começar de novo, se sobreviver à 
correria. 

O que as deficiências da literatura sobre transições indicam 
com clareza é a necessidade de tematizar o próprio fluxo em que 
se dão tais oscilações e procurar entender, se possível, a lógica do 
processo como tal que aí tem lugar. Sem dúvida, ao nos deslocar- 
mos para esse plano, sobretudo com a difícil articulação entre o 
analítico e o prático ou normativo que aí se impõe, as dificulda- 
des para o estabelecimento de amarras empíricas adequadas para 
o trabalho se tornam bem maiores do que as deparadas no mero 
empenho descritivo com respeito a este ou aquele aspecto especí- 
fico de certo regime autoritário — ou ao “funcionamento efetivo” 


5. Exemplo de particular interesse se tem com o trabalho recente de Douglas 
C. North e colaboradores, que, apesar da referência última às condições de 
bom desempenho econômico, tem de particular a notável proximidade, 
pela ênfase no papel do desenvolvimento de instituições e normas no 
plano político, com a literatura específica de desenvolvimento político (veja- 


se North, 1996). 
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desta ou daquela democracia. Mas não há qualquer razão para 
presumir que estaremos melhor renunciando a fazer frente aos 
desafios importantes e refluindo para um empirismo estúpido, 
que eventualmente constata a existência ou inexistência de de- 
mocracia de acordo com indicadores de algum tipo e não enxer- 
ga mais qualquer problema. 

Há claros equívocos, contudo, envolvidos na cobrança de 
amarração empírica que faz Limongi quanto ao estudo de pro- 
cessos de mais longo prazo em que as idéias de desenvolvimento 
e institucionalização estejam envolvidas. Em primeiro lugar, se a 
institucionalização é definida em termos que remetem à interiori- 
zação efetiva de normas democráticas pelos membros de uma 
coletividade dada, as quais passam a sustentar o processamento 
regular dos problemas do dia-a-dia, não há por que pretender 
que não se possa ter acesso a dados empíricos pertinentes, como 
os numerosos estudos de “cultura política” demonstram. Por cer- 
to, existe a possibilidade, discutida também por Przeworski re- 
centemente (Przeworski, 1995), de que se venha a ter concatenação 
precária entre a implantação formal das normas, de um lado (ou 
mesmo sua eventual assimilação mais extensa e intensa pelos 
membros da coletividade, acrescento eu) e, de outro, os equilí- 
brios espontâneos que resultam do jogo dos agentes em busca de 
seus interesses. A consideração dessa possibilidade (que, no caso 
de Przeworski, esbarra em dificuldades pela aposta excessiva na 
dimensão correspondente aos interesses) representa uma impor- 
tante forma de se enriquecer e dar maior consistência à própria 
noção de institucionalização, contra certo idealismo edificante de 
muito da literatura que se vale da idéia de cultura política. Mas é 
bem claro que temos um problema da maior importância na 
questão de como obter o acoplamento bem-sucedido entre as 
normas e o substrato “realista” dos interesses, ou como obter a 
institucionalização no sentido do estabelecimento de parâmetros 


normativos eficazes para o próprio jogo dos interesses — problema 
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para o qual estaríamos cegos se prevalecesse a perspectiva nega- 
tiva de Limongi a respeito do recurso à idéia de institucionaliza- 
ção. De outro lado, a possibilidade de nos valermos de dados 
empíricos capazes de iluminar os mecanismos em jogo nesta 
formulação mais sofisticada do problema se demonstra com al- 
guns dados brasileiros que eu próprio venho analisando no mo- 
mento, nos quais se evidencia o importante papel exercido por 
fatores cognitivos, e pelo consequente realismo na definição das 
situações, sobre a possibilidade de que as normas, mesmo con- 
vencionalmente assimiladas, venham a ter sustada, em benefício 
do cálculo de interesses, sua operação efetiva”. 

Mas há outros equívocos quanto à questão das relações en- 
tre teoria, entendida em termos genéricos, e dados empíricos. Eles 
se referem ao fato de que, ao contrário do que dá a entender a 
posição que deriva do torto arsenal teórico-metodológico de 
Limongi, não há por que pretender que qualquer enunciado ou 
conjunto de enunciados deva ter, numa ciência social de boa qua- 
lidade, tradução imediata em termos de verificação empírica. Essa 
posição envolve o desconhecimento do complexo mapa do traba- 
lho em ciências sociais cuja descrição encontramos, por exemplo, 


no clássico de Hans Zetterberg sobre Teoria e verificação em sociologia 


6. Trata-se de dados (infelizmente ainda não publicados) produzidos pelo 
projeto Pacto Social e Democracia no Brasil, executado pelo autor em 
colaboração com Mônica Mata Machado de Castro, Edgar Magalhães, An- 
tônio Augusto Prates e Malori Pompermayer. Eles revelam que, em amos- 
tras de categorias diversas da população brasileira, níveis mais altos de 
informação e sofisticação se acham associados, em condições normais, 
com maior propensão ao comportamento otientado por normas ou valo- 
res solidários ou cívicos; contudo, na ocorrência de circunstâncias que 
evidenciem o caráter inócuo ou ineficaz da postura cívica, quanto maiores 
a informação e a sofisticação, tanto maior a propensão a substituir a pos- 
tura cívica pela disposição à defesa desembaraçada ou cínica do interesse 
próprio. 


172 FÁBIO WANDERLEY REIS 


(Zetterberg, 1954): há taxonomias (esquemas conceituais, lingua- 
gens), cujo teste é o valor heurístico e que trabalham com defini- 
ções e ensejam “diagnósticos”, e há “teorias” em sentido estrito, 
que propiciam diretamente “explicações” e se compõem de propo- 
sições afirmativas que são, elas sim, passíveis propriamente de veri- 
ficação empírica — e há, naturalmente, a frequente mescla de mui- 
tas dessas categorias estilizadas em qualquer exemplo concreto de 
trabalho dos especialistas. O que pretendo ponderar com essas 
evocações banais é apenas que muito do trabalho de teorização a 
respeito de desenvolvimento político e categorias correlatas (como 
de qualquer área temática) envolve legitimamente o trabalho de 
esclarecimento conceitual com pretensões à fecundidade heurística 
e à capacidade de orientar o trabalho propriamente proposicional 
quanto a dimensões mais específicas dos problemas pertinentes. 
O resultado, à espera de uma eventual consolidação mais ampla e 
definitiva de qualquer área dada de problemas (se é que cabe 
efetivamente contar com essa consolidação nas ciências sociais...), 
será um campo composto, sem dúvida, de aspectos carentes de 
verificação, mas que, no melhor dos casos, ajudam a conformar 
um espaço em que se integram coerentemente aspectos que são obje- 
to de verificação. Proponho modestamente que meu próprio tra- 
balho representa um exemplo positivo com respeito ao desiderato 
aí contido, articulando o esforço de esclarecimento conceitual do 
tema do desenvolvimento político (ele mesmo fundado em elabo- 
radas discussões de temas de teoria política geral e de epistemolo- 
gia das ciências sociais — ver, por exemplo, Reis, 1984) com o 
diagnóstico interpretativo da evolução política brasileira e com o 
estudo empírico de aspectos específicos da atualidade política do 
país, especialmente do processo eleitoral, que se articulam de ma- 
neira coerente com as definições e interpretações formuladas. E 
explicito o desafio de que Limongi, em vez de aflorar os textos 
correspondentes com certo tom aborrecido, enfrente de fato os 
argumentos que neles são expostos. 
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Há ainda outro aspecto do descontentamento de Limongi 
quanto à idéia de institucionalização e as supostas consequências 
da adesão a ela que cabe tratar neste ponto. Refiro-me à insatisfa- 
ção com a constatação de “continuidades”, especialmente a idéia 
do pretorianismo visto como uma condição de prolongada insta- 
bilidade política, o “paradoxo da instabilidade permanente”, na 
expressão tomada por ele de Bolivar Lamounier. Vale lembrar, 
para começar, que minha posição é insistentemente crítica com 
respeito a certa perspectiva “essencialista” que pretende ver uma 
mesma “cultura política” (ibérica, autoritária) como característica 
permanente do Brasil, e o que quer que meus trabalhos apontem 
de aspectos de continuidade, como o pretorianismo da vida polí- 
tica brasileira neste século, se dá num quadro em que fatores 
estruturais e de psicologia coletiva se articulam de maneira diná- 
mica e cambiante. Isso posto, voltemos ainda uma vez a 
Przeworski, que propõe que se entenda a democracia como um 
“equilíbrio”, a ocorrer como resultado da operação de mecanis- 
mos automáticos ou seffenforcing correspondentes ao jogo espon- 
tâneo dos interesses: como vimos acima, uma indagação impor- 
tante que emerge da discussão de Przeworski, seja qual for a 
qualidade da resposta que lhe dá ele próprio, é a de como esse 
aspecto da democracia virá a articular-se com o das normas e 
instituições. Ora, se é possível falar de uma situação de equilíbrio 
produzida objetivamente pelo jogo dos interesses com respeito à 
democracia consolidada, em que com frequência se tende a su- 
por a importância das normas, por que razão não poderemos 
falar do mesmo equilíbrio objetivo em correspondência com a 
falta de consolidação da democracia, ou em situações em que 
supostamente as normas não chegaram a entaizar-se? É esta, 
naturalmente, a intuição envolvida na idéia de pretorianismo: a 
de uma espécie de círculo vicioso em que a busca do interesse 
próprio por parte dos agentes sociopolíticos se dá na ausência de 
regras capazes de operar efetivamente e inviabiliza, com sua lógi- 
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ca, o próprio enraizamento efetivo das regras e instituições, fa- 
zendo que a implantação do bom equilíbrio da democracia de- 
penda da ruptura do perverso equilíbrio pretoriano. Apesar de 
torcer o nariz para ela, Limongi não chega a dizer com clareza 
qual é o problema com essa intuição, ou com a idéia de que a 
dinâmica política pode assumir a forma de um “pantanal? em 
que se chapinha sem se conseguir realmente avançar em termos de 
enquadramento institucional efetivo e estável. Se tomamos o caso brasi- 
leiro, não me parece haver como negar que essa idéia se ajusta 
bastante bem às oscilações da história republicana do país, com a 
alternância secular entre quarteladas e autoritarismos, de um lado, 
e períodos em que se procura construir instituições democráti- 
cas, de outro. O que tem Limongi para colocar no lugar da intui- 
ção da instabilidade política duradoura? A observação de que 
experimentamos agora vários anos de democracia... Ora, tivemos 
cerca de 20 anos de democracia no pós-45 — e vimo-los serem 
seguidos por 21 anos de ditadura. Além disso, períodos demo- 
cráticos mais longos e democracias que pareciam mais firme- 
mente consolidadas em outros países desembocaram em desas- 
tres trágicos — como a aparente vitrina democrática que era o 
Chile da década de 60, ou o formidável êxito institucional que 
era, aos olhos de Huntington, o Paquistão de Ayub Khan pouco 
antes de sua calamitosa derrocada, sem falar dos problemas atuais 
da democracia venezuelana longamente exemplar. É evidente que 
isso não autoriza presumir que a democracia seja impossível no 
Brasil, e não sei de onde, em meus textos (ou mesmo nos de 
Lamounier), Limongi terá extraído essa consequência, ou a tese 
de que inferimos “características sistêmicas” dos traços indivi- 
duais apresentados pelos eleitores. Mas é igualmente evidente 
que esses fatos retiram plausibilidade à idéia de que se alcançará 
o conhecimento efetivo da democracia brasileira (incluindo, na- 
turalmente, a questão crucial das ameaças que eventualmente a 
rondem) através do estudo, por meritório que seja, do seu “fun- 
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cionamento”, se pot isso se entende algo que redunda no aban- 
dono da preocupação com os condicionantes complexos de sua 
institucionalização e eventual consolidação — e através da substi- 
tuição da prudente atenção para os fatos, que Limongi vê como 
“pessimismo”, pela candura capaz de afirmar, pouco depois de 
se vet o aventureirismo de um Collor empolgar facilmente o 
governo do país com alguns truques de marketing, que, “ao que 
tudo indica, a democratização não representou a volta ao populis- 
mo” (grifo meu). 

Sem dúvida, há aqui um aspecto especial a ponderar. À visão 
de um prolongado equilíbrio pretoriano se articula, em meus tex- 
tos, com a idéia de um “problema constitucional? não resolvido, 
que destaca a necessidade da acomodação institucional bem-suce- 
dida (como a que haveria nos países democráticos de capitalismo 
avançado ou a que se acreditou haver, de maneira diferente, nos 
países que passaram por revoluções socialistas) no convívio entre 
categorias e classes sociais, após os deslocamentos e a mobiliza- 
ção produzidos pela dinâmica do capitalismo e os processos estru- 
turais correlatos, com a corrosão por eles realizada da estrutura 
oligárquica tradicional. É crucial, nessa perspectiva, a presença (ao 
menos subjetivamente sentida como tal, independentemente de 
sua efetividade “objetiva” nesta ou naquela circunstância) de uma 
ameaça revolucionária de cunho socialista pairando sobre as tur- 
bulências do dia-a-dia, ameaça esta que certamente marcou o 
“pretorianismo de massas” de muitos decênios da história brasi- 
leira recente — e é banal apontar, por exemplo, o papel destacado 
exercido pelas Forças Armadas como protagonistas daquilo que 
se percebia como a manifestação doméstica do confronto capita- 
lismo-socialismo no plano internacional. Ora, temos recentemen- 
te, a respeito, novidades importantes no cenário internacional, em 
que a intensa aceleração do processo de globalização se associa 
com os eventos espetaculares, que nos surpreenderam a todos, da 
derrocada do socialismo — e se impõe, naturalmente, a indagação 
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sobre que tipo de incidência tem o novo quadro sobre o “proble- 
ma constitucional” tal como definido. É bem claro, de um lado, 
que a ameaça propriamente de uma eventual revolução socialista 
dissipou-se, ao desaparecer o possível respaldo internacional para 
iniciativas que se orientassem nessa direção e ao ver-se compro- 
metido o próprio ideal socialista como tal, sem falar do enfraque- 
cimento que os mecanismos ligados à globalização acarretam para 
vários atores sociopolíticos que tinham o socialismo como refe- 
rência. Significará isso, entretanto, que esteja resolvido o problema 
da acomodação institucional do convívio social, e que as perspec- 
tivas que se abrem sejam de tranquilidade e estabilidade? Apostar 
nessa direção exigiria que o otimismo de Limongi se transformas- 
se em fantasia descabelada. Pois o que temos é antes a intensifica- 
ção perversa da atuação de fatores de desigualdade social, com 
toda uma série de sequelas negativas, em circunstâncias em que se 
debilita a capacidade de ação social do Estado — e em que o 
desafio institucional é extraordinariamente complicado pelo fato 
de que os mecanismos institucionais requeridos correspondem, de 
um lado, à escala transnacional em que operam os mecanismos de 
mercado (e onde surge, assim, um imperioso “problema constitu- 
cional” novo), mas têm nos Estados nacionais, de outro, com toda 
a sua debilidade, um agente de importância certamente decisiva”. 


7. E nesse contexto, naturalmente, que devem ser apreciados os comentários 
elípticos (e carregados de certa arrogância) que faz Limongi, ao final da 


seção IV de seu texto, a respeito de argumentos “realistas”, contrapostos 


> 
confusamente a argumentos “normativos” e a “institucionais”, bem como 
a menção, em nota de rodapé, à minha sugestão de 1986 a respeito de 
limitada incorporação constitucional do poder das Forças Armadas. Con- 
fortavelmente instalado no pós-surpresa da derrocada socialista, é fácil a 
Limongi, com enigmática alusão aos rumos do debate nacional, dispensat- 
se de argumentar sobre as questões envolvidas. De novo, contudo, convém 
confrontar o otimismo apologético de Limongi com a prudência sugerida 


tanto por reveladoras experiências correntes, como a da Venezuela, quanto 
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Concluo com o tema de eleitores e partidos. Para começar, 
rechaço a simplificação que aparece com certa ênfase em Limongi 
(apesar de também ela suavizada em relação a enunciados mais 
problemáticos da versão anterior do texto), segundo a qual se 
trataria, para mim e para outros, de recorrer ao postulado da 
“existência de uma relação causal entre comportamento e atitudes 
do eleitorado e o sucesso da democracia”, o que se liga com a 
questão das relações entre traços individuais e características 
sistêmicas. Meu esforço de pesquisa a respeito do comportamento 
político-eleitoral destacou sempre a articulação entre fatores ou 
variáveis de natureza diversa, incluindo fatores estruturais como 
posição socioeconômica e experiência urbana”, ao lado de variá- 
veis de opinião ou atitudinais e dando sempre grande ênfase aos 
fatores de ordem cognitiva ou intelectual — e o “sistema” que 
trato de caracterizar com relação à dinâmica político-eleitoral bra- 


sileira, apresentado sinteticamente no esquema anteriormente men- 


por indícios como o que se tem com a posição manifestada, ainda em abril 
de 1994, pelo almirante Mário César Flores, ministro-chefe da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos do governo Itamar Franco, no Fórum Nacional 
organizado por João Paulo dos Reis Velloso: a de que o regime civil brasi- 
leiro atual não deve ser visto como a “rendição incondicional” das Forças 
Armadas, mas apenas como um “armistício”. Com o socialismo como 
possibilidade real ou sem ele, e com o que se poderia talvez descrever, em 
alguma medida, como a possível substituição de um cenário afim a Marx 
por outro afim a Hobbes, sentir-se-á Limongi realmente seguro sobre o 
que aconteceria (ou acontecerá) no país na eventualidade da vitória de um 
Lula ou assemelhado na disputa da Presidência da República? 

8. Cabe lembrar, por exemplo, que já o título de minha tese de doutorado de 
1974 é Political development and social class (Reis, 1974). Igualmente, o título 
de meu capítulo de análise dos dados de Juiz de Fora no livro citado de 
1978 é “Classe social e opção partidária: as eleições de 1976 em Juiz de 
Fora”, além do artigo com Mônica M. M. Castro sobre “Regiões, classe e 
ideologia no processo eleitoral brasileiro”. 
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cionado e ignorado por Limongi, lida com essa articulação de 
fatores. À questão tem importância devido a certas consequências 
que extrai Limongi da posição que me atribui. Minha afirmação, 
por exemplo, em artigo de 1985, de que “os fatores responsáveis 
pela característica pretoriana da vida brasileira continuam a ope- 
ar” é lida como significando que “os valores dos setores popula- 
res teriam permanecido os mesmos”, o que traduz de maneira 
patentemente inepta a concepção de um problema constitucional 
não resolvido que acabo de expor brevemente, com a precária 
acomodação político-institucional de uma estrutura social marca- 
da pela potencialidade de conflitos entre interesses de categorias 
diversas (não obstante o amadurecimento diferencial dessas cate- 
gorias quanto à capacidade de dar expressão sofisticada e politica- 
mente consequente aos interesses, produzido por condições estru- 
turais e fatores intelectuais correlatos). 

Mas o reconhecimento ou a afirmação da importância de 
fatores estruturais não dá razão à eventual pretensão de 
desqualificar o que se passa na cabeça do eleitor ao se procurar 
explicar o voto”. É claro que não se trata de recorrer a uma 
espécie de mecanicismo estrutural, e os fatores estruturais só são 
importantes na medida em que, precisamente, condicionam o 
que se passa na cabeça do eleitor, seja diretamente no plano das 
disposições a agir de uma forma ou de outra, seja no plano 
intelectual ou cognitivo — cujo interesse crucial tem a ver justa- 
mente com a mediação pot ele exercida entre as condições estru- 
turais subjacentes e os valores e atitudes encontrados. 

Isso leva ao tema da racionalidade dos eleitores. Limongi 
aponta corretamente a importância dos trabalhos de Phillip Con- 


9. Como tentava fazer Limongi em sua versão anterior, citando com claro 
ânimo irônico a alusão de Fiorina (1997, p. 394) à tese de que o voto só 
pode ser entendido quando se sabe “what goes inside the head of the 
voter”. 
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verse sobre ideological constraint quanto à ênfase dada em nossos 
trabalhos à idéia da “estruturação ideológica” (que se refere ao 
grau em que o eleitor dispõe de informação sobre a variedade de 
temas em jogo em dada conjuntura política e da capacidade de 
integrá-los coerentemente) como forma de abordar a questão 
espinhosa da racionalidade. Mas as proposições que formula em 
conexão com isso são de grande fragilidade. 

Em primeiro lugar, temos a questão de se nossos estudos 
terão revelado algo que seja peculiar ao eleitorado brasileiro, a 
propósito da qual Limongi lembra que Converse encontrou “a 
mesma carência de articulação de crenças entre eleitores america- 
nos e franceses”, É claro, contudo, que o fato de que se tenha a 
ocorrência de fenômenos da mesma natureza em diferentes paí- 
ses (e não há razão para duvidar de que ocorram em muitos 
outros) não significa que ocorram em igual extensão. W. Russell 
Neuman (Neuman, 1986), por exemplo, com base em vários es- 
tudos do eleitorado conduzidos nos Estados Unidos, distingue 
“três públicos” naquele país, incluindo um segmento minúsculo 
(de talvez 5% da população) composto de “líderes de opinião” 
interessados, informados e sofisticados, um amplo segmento in- 
termediário de cerca de 75% da população e outro segmento de 
cidadãos politicamente desinformados e desatentos que alcança 
provavelmente um quinto do total. Ora, os dados brasileiros in- 
dicam com nitidez que, no nosso caso, os desinformados e desa- 
tentos é que são a ampla maioria do eleitorado. Se deixamos de 
lado os Estados Unidos, a comparação nos é amplamente desfa- 
vorável mesmo quando feita com a Argentina, por exemplo. Para 
usar dados de começo da década de 70, que tenho à mão, no 
Brasil de então era preciso ir ao nível mais alto entre cinco cate- 
gorias de escolaridade (a categoria correspondente a curso secun- 
dário completo ou curso universitário) para se alcançar uma por- 
centagem (39%) de pessoas capazes de perceber a relevância do 
governo nacional para sua vida cotidiana comparável à que podia 
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ser encontrada na Argentina, aproximadamente na mesma época, 
entre as pessoas de classe baixa (39,9%, em classificação que 
incluía ainda a classe “média” e a classe “alta”)!º. 

Em segundo lugar, Limongi sugere não haver razão para 
esperar que, nessas condições, “a consulta às urnas gerará so- 
bressaltos”. É certo que o alheamento e a desinformação dos 
eleitores populares com respeito à política não têm por que ser 
vistos, em si mesmos, como causa de sobressaltos políticos, sen- 
do até um tema frequente da literatura de ciência política a situa- 
ção em que esses traços, e a apatia que tenderá a associar-se com 
eles, favorecerão antes o conformismo e a estabilidade. Mas pa- 
rece igualmente inegável a maneira pela qual, no processo políti- 
co-eleitoral brasileiro dos últimos decênios, as características em 
questão do nosso eleitorado popular majoritário se articulam com 
o populismo e suas incertezas, em particular com a idéia de 
“massas manipuláveis” eventualmente propensas a se deixarem 
transformar em instrumentos de projetos de “subversão”, e com 
a deslegitimação consequente, aos olhos do establishment de nosso 
excludente sistema socioeconômico, do próprio processo eleito- 
ral, A síntese de alguns dados que apresento a seguir corrobora 
as várias facetas disso. 

Finalmente, Limongi — que, como vimos, não discute em 
nenhum momento nossos dados e a análise deles feita — não se 
peja de afirmar que “a caracterizacão do eleitorado brasileiro 
encontrada nesses textos |...) [depende] pouco dos dados revela- 
dos pelos surveys” e que “a tese da fragilidade da estruturação das 
preferências expressa na inconstância das escolhas eleitorais é 
deduzida da teoria da institucionalização política”. 


10. Os dados argentinos são tomados de Kirkpatrick, 1971, p. 159. Os dados 
brasileiros correspondem a um survey executado por Phillip Converse, Peter 
McDonough e Amaury de Souza, em 1973, sobre “Representação e desen- 
volvimento no Brasil” (veja-se Reis, 1974, especialmente p. 331, tabela 6.9). 
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Ora, não obstante a leitura deficiente de Limongi e sua 
apresentação desconexa dos temas relacionados com o eleitorado 
e o processo eleitoral, eis, sinteticamente, alguns aspectos princi- 
pais do que os dados revelam, aspectos estes que são discutidos 
reiterada e minuciosamente em vários textos (Reis, 1978a, 1983, 
1991; Reis & Castro, 1992): 


a. Os estratos populares do eleitorado popular brasileiro, 
que constituem claramente a maioria dele, são grandemente de- 
sinteressados e desinformados a respeito de assuntos políticos, o 
que se revela nas claras correlações positivas sempre encontradas 
entre medidas de posição socioeconômica e de envolvimento e 
informação ou sofisticação política. Isso não significa que não 
haja minorias informadas e sofisticadas mesmo nas categorias 
socioeconômicas menos favorecidas, nem pode ser lido, natural- 
mente, de maneira que ignore (como às vezes parece ocorrer nas 
simplificações de Limongi) as importantes diferenças entre diver- 
sas categorias socioeconômicas que aquelas correlações impli- 
cam quanto ao grau de envolvimento e informação geral, com 
consequências sobre o plano das opiniões e do comportamento 
político-eleitoral. 

b. Em geral, encontra-se nos estratos populares, quando se 
trata de zssues ou questões que aparecem usualmente como temas 
do debate político, maior propensão a opiniões “conformistas”, 
que expressam satisfação com as condições existentes ou com as 
políticas governamentais. Tal propensão, que naturalmente não 
tem como ser associada com condições “objetivas”, dá-se clara- 
mente em correspondência com as deficiências quanto a sofisti- 
cação e envolvimento político. O padrão geral encontrado aqui, 
como no que se refere a outros aspectos do conjunto de observa- 
ções, indica a relevância, no condicionamento das nuances que 
ocorrem, da idéia de “centralidade” classicamente utilizada na 


sociologia eleitoral norte-americana, em que fatores “estruturais” 
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como posição socioeconômica e exposição a ambiente rural ou 
urbano são combinados com fatores subjetivos dos quais a pró- 
pria inclinação ao envolvimento em assuntos políticos seria ma- 
nifestação. Além disso, a análise de nossos dados indica o inte- 
resse de se enriquecer a idéia de centralidade pela consideração 
da dimensão geográfica ou espacial, que se conjuga com as de- 
mais dimensões de maneira a sugerir um nítido padrão em que as 
variações na conexão das atitudes políticas com a posição 
socioeconômica se mostram elas próprias significativas e coeren- 
tes, com o Sudeste do país aparecendo como ponto de equilíbrio 
de tendências que se invertem à medida que passamos do Nor- 
deste para o Sul. 

c. Com iguais nuances em correspondência com as várias 
dimensões de “centralidade”, os setores populares do eleitorado 
são também inequivocamente, em geral, menos capazes de inte- 
grar coerentemente suas opiniões políticas e de dar-lhes tradução 
“adequada” em termos de opção ou identificação partidária — o 
que quer dizer que a forma pela qual se juntam opiniões sobre 
temas ou questões variadas e preferências partidárias se mostra, 
no caso dos estratos populares, menos conforme aos padrões de 
coerência esperados com base nas informações que são moeda 
corrente entre analistas ou profissionais supostamente compe- 
tentes. Isso se traduz em termos de que, como os dados sugerem 
com força, não temos uma postura ¿ssxe-oriented talvez mais afim 
a certa maneira frequente de se entender a idéia de “racionalida- 
de” nessa esfera, postuta na qual o eleitor optaria por um partido 
ou candidato em função da correspondência das posições destes 
com as suas próprias posições sobre questões de relevância. Em 
vez disso, muito do que se passa no plano das identificações 
partidárias, ou políticas em geral, resulta em identificações esta- 
belecidas em torno de imagens simples da estrutura social (e das 
clivagens nela percebidas) e distinguidas antes por certo caráter 
difuso e “projetivo”: uma vez identificado com este ou aquele 
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partido (ou candidato) em função das imagens mencionadas, o 
eleitor atribui ao partido, quando indagado, as posições que sua 
desinformação lhe dita como corretas ou adequadas. Cumpre 
destacar que tais mecanismos tendem a envolver a percepção 
tosca da contraposição (no “bipartidarismo latente” que o co- 
mentário de Limongi salienta) entre os interesses de uma catego- 
ria popular e outra de elite, contraposição formulada usualmente 
em termos de “ricos” e “pobres”, e a identificação com a catego- 
ria dos “pobres” e com o partido ou o candidato “dos pobres”. 
Daí podem decorrer, naturalmente, consequências distintas do 
que se esperaria com base no conformismo desinformado a res- 
peito das questões do debate político (eventualmente ajudando, 
por exemplo, a viabilizar um “partido dos trabalhadores”, ainda 
que por razões que podem aparecer como erradas do ponto de 
vista doutrinário dos seus fundadores ou líderes!) — e nessas 
identificações singelas e destituídas de conteúdo em termos de 
¿issues específicos de qualquer natureza se teria o humo propício 
ao populismo e às ameaças ocasionalmente percebidas como bro- 
tando dele. 


Naturalmente, é de observações como essas que se trata 
quando falo (e o mesmo certamente se aplica a Bolivar Lamounier) 
de coisas como maior ou menor consistência ideológica dos elei- 
tores — e é preciso paciência para vê-las reduzidas a distorções 
grosseiras como a de que “a falta de consistência ideológica do 


11. Alguns dados relativos às eleições de 1982 (apresentados em Reis & Cas- 
tro, 1992) ilustram aspectos relevantes da síndrome que assim se configu- 
ra: nos níveis inferiores de renda, os eleitores paulistanos que se declara- 
vam identificados com o PT incluíam grandes proporções cujas posições 
quanto a vários itens de opinião (participação política dos militares, apoio a 
greves como recurso político etc.) eram o oposto do que se imaginaria, a 
julgar pelo perfil ideológico do partido. 
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eleitor deve ser lida pelo que de fato é: a falta de adesão integral 
à plataforma do MDB”. Será “racional” ou “irracional” o eleitor 
assim caracterizado? Nossas discussões fazem ressaltar os mati- 
zes com que deve ser considerada a própria indagação, apesar de 
estarem longe de esvaziá-la. Assim, é certamente possível (de 
maneira consistente com uma concepção tautológica de raciona- 
lidade que a identifica em qualquer ação em que se busquem fins 
ou objetivos em condições dadas) recuperar a racionalidade do 
eleitor carente e precariamente informado que se orienta, seja 
por imagens difusas dos partidos ou candidatos em conexão com 
a percepção tosca dos seus próprios interesses, seja pela troca 
clientelista do voto por algum tipo de ganho imediato”, Contu- 
do, é incontestável que teremos tanto maior racionalidade quanto 
maior a sofisticação e a riqueza de informações e quanto maior, 
consequentemente, a possibilidade de contextualizar de modo 
mais complexo a decisão de voto, ou o comportamento político- 
eleitoral em geral, por referência à articulação da multiplicidade 
de aspectos da conjuntura entre si e com os traços mais duradou- 
ros do universo sociopolítico com que o eleitor se defronta. Não 
cabe dúvida de que o que se passa dentro da cabeça do eleitor é 
aqui decisivo — e de que teríamos condições de fazer melhor 
política, e melhor democracia, com eleitores do segundo tipo do 
que com cleitores do primeiro. 

Mas as características do eleitorado, ou do eleitorado popu- 
lar em particular, por certo não determinam de maneira unívoca 
o que se há de dizer a respeito de temas como a chamada “vola- 


12. Vejam-se, a respeito, as críticas que dirijo (Reis, 1991) a José Murilo de 
Carvalho pela tentativa de explicar o processo eleitoral brasileiro (especifi- 
camente o “fenômeno Collor”) pela suposta operação de fatores “passionais”, 
em contraste com a racionalidade tida por ele como própria das democra- 
cias “organizadas e estáveis”. 
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tilidade” eleitoral, ou dos partidos e sistemas partidários, e da 
questão da institucionalização política. 

Quanto à “volatilidade” ou “inconstância” das escolhas elei- 
torais (que Limongi afirma, não sei por que razão, ser “suposta” 
pela idéia de pretorianismo), o resultado geral das nuances 
indicadas pelos dados pode descrevet-se em termos de certa mes- 


ce 


cla, que rotulei às vezes de “síndrome do Flamengo” e procurei 
caracterizar em vários escritos. Essa mescla reúne o que chamei 
de “consistência populista”, por uma parte, correspondente à 
tendência a buscar o lado “popular” no bipartidarismo singelo 
em que os estratos menos favorecidos do eleitorado tendem a 
estruturar O universo político, e, por outra parte, o componente 
errático decorrente de que, na carência de sofisticação intelectual 
e ideológica e da orientação para ¿sses de qualquer tipo, não se 
pode contar com que esses estratos do eleitorado venham a en- 
contrar o rumo que os norteia de maneira “objetivamente” con- 
sistente nas condições fluidas e cambiantes do próprio ambiente 
político em que atuam. Nessas condições, um fator provavelmen- 
te decisivo para que se venha a ter constância no comportamento 
eleitoral, ao invés de volatilidade, é que haja constância do pró- 
prio sistema partidário como tal, e que seja dada ao eleitorado 
popular a chance de criar a identificação estável com algum parti- 
do, ou propriamente uma identidade partidária. Isso importa em 
dizer que o fator fundamental da instabilidade do sistema parti- 
dário não é a “volatilidade” dos eleitores mesmos, mas a manipu- 
lação institucional produzida no confronto político como respos- 
ta às consequências sobre o processo político-eleitoral de algo 
em que se revelam antes as tendências mais constantes do eleitora- 
do popular, E é fundamental observar que, em função da nature- 
za conflitual da política brasileira das últimas décadas, com suas 
muitas vicissitudes e precária acomodação institucional, a possi- 
bilidade de referência estável a um sistema partidário dado é 


talvez a principal vítima em termos do processo eleitoral: o ama- 
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durecimento da crise do regime de 1945-1964 e sua eventual 


ruptura, crise esta à qual não é alheia precisamente a crescente 


identificação popular com o PTB”, levam ao bipartidarismo im- 


posto de Arena e MDB, que dura por sua vez até que este se 


transforme em referência popular, quando novos artifícios tra- 


tam de diluir seu papel como tala" 


1d 


14. 


A propósito, Limongi observa em suas conclusões, criticando os estudos 
relativos ao período de 1945-1964 e citando Antônio Lavareda e Argelina 
Figueiredo, que “pelo que sabemos hoje o sistema partidário passava por 
um processo de consolidação”. Na verdade, sabemos disso há muito tem- 
po. Basta evocar as análises de Gláucio Soares sobre o PTB no Rio de 
Janeiro e de Antônio Octávio Cintra sobre os partidos políticos em Belo 
Horizonte com dados produzidos em survey que realizamos conjuntamente 
(Soares, 1964, 1973; Cintra, 1968, nenhum dos quais figura na bibliografia 
de Limongi), análises estas que eu próprio utilizei em discussão do período 
feita já em minha tese de doutorado e que são também lembradas e citadas 
em Reis, 1983. 

Apesar de apresentar de maneira insatisfatória, como continua a fazer, a 
idéia que acabo de esboçar da mescla entre fluidez e consistência populista 
(formulando-a em termos de uma suposta volta do próprio sistema parti- 
dário ao seu leito natural, o que não corresponde ao que procuro dizer), 
Limongi destacava em nota com alguma razão, na versão anterior de seu 
texto, as dificuldades de teste empírico das previsões possibilitadas por ela: 
qualquer resultado eleitoral poderia ser visto como ajustando-se a ela. Mas 
a intuição envolvida é justamente a de que o processo eleitoral brasileiro 
tem exposto eleitores predominantemente alheios e desinformados a um 
sistema partidário em fluxo, com a potencialização dos fatores de fluidez e 
a consequência de que os “lados” do jogo eleitoral se confundem. Em vez 
de sacrificar sem mais a plausibilidade substantiva daquela intuição, a pos- 
tura adequada quanto a sua corroboração empírica me parece ser a de 
indagar até que ponto ela reúne coerentemente os dados disponíveis sobre 
os próprios eleitores, de um lado, e, de outro, a quota de imprevisibilidade 
presente nos resultados eleitorais que efetivamente se obtêm — até que a 
eventual estabilização do quadro partidário permita aferir a consistência da 
identificação partidária dos eleitores em confronto com a volatilidade que 
supostamente resultaria da atração exercida por lideranças de tipo propria- 
mente populista e personalista, por exemplo. 
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Note-se, para concluir, que essa perspectiva não só não en- 
volve a visão idealizada de um eleitor virtuoso e civicamente 
orientado, mas tampouco supõe eleitores altamente informados e 
sofisticados como condição da eventual implantação de institui- 
ções consistentes na esfera político-eleitoral. O teste por excelên- 
cia da boa institucionalização política geral, como destacado so- 
bretudo pelo realismo bem-sucedido dos mentores federalistas 
da Constituição norte-americana, é a sua capacidade de “econo- 
mizar virtude” (Ackerman, 1993) e de funcionar independente- 
mente do egoísmo dos atores políticos ou mesmo contando com 
o egoísmo (a propósito, que terá a dizer a respeito a aversão de 
Limongi ao realismo político?). Além disso, parte importante do 
interesse das instituições democráticas consiste justamente em 
viabilizar um ideal liberal e privatista de ir para casa em paz, em 
contraste com o ideal republicano da participação cívica, ou ao 
menos como complemento a ele. De qualquer forma, podemos 
ter também instituições partidárias que se estabeleçam de manei- 
ra estável com apoio em processos de identificação que “econo- 
mizem conhecimento”, ou se dêem na ausência de maiores infor- 
mações e sofisticação do eleitorado popular. Como salientei em 
ocasiões diversas (por exemplo, Reis, 1991, p. 36; Reis & Castro, 
1992, p. 131), a identidade está sempre em jogo no processo 
político-eleitoral e na política em geral, tendo consequências im- 
portantes, quanto ao que aqui nos importa, para a estabilidade 
das preferências ou opções partidárias. Mas a própria identidade 
politicamente relevante pode manifestar-se em formas diferentes, 
incluindo a que conta com fundamentos difusos e cognitivamen- 
te precários e outra definida de maneira intelectualmente com- 
plexa e refinada. 
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Em discussão informal ocorrida há mais de trinta anos em 
Santiago do Chile, lembro de ter ouvido de Fernando Henrique 
Cardoso, a propósito de artigo em que me dedicava a criticar 
certas práticas “dialéticas” da sociologia paulista de então, a alu- 
são, naturalmente no tom afável e bem-humorado de sempre, ao 
sapateiro que tenta ir além do chinelo. À sugestão, é claro, era a 
de que ele e seus companheiros seriam dialetas sofisticados, ao 
passo que eu não passaria, talvez, de um reles “funcionalista”, na 
contraposição em que se comptrazia o establishment sociológico 
brasileiro da época. 

Não vou aplicar o mesmo dito popular a Fernando Limongi 
— até porque, se lhe falta ainda demonstrar-nos de maneira cabal 
sua competência num chinelo ou noutro, não tenho razões para 
duvidar de que ele possa vir a revelá-la em qualquer arte maior. À 
tentativa de desqualificar Limongi seria tanto mais injustificada se 
pretendesse valer-se de certa divisão usual no campo das ciências 
sociais, na qual o profissional que trabalha com dados é contra- 
posto à figura (inequivocamente negativa, a meu ver) do “especia- 
lista em teoria”. À recusa dessa divisão supõe a idéia de que, em 
vez da mitificação (e mistificação) com frequência erigida em 
torno do trabalho teórico, o que se faz necessário é a apropriada 
articulação entre a teoria e a indispensável referência empírica. 

Nesse sentido, porém, o ânimo teórico é ele próprio indis- 
pensável, não representando senão a disposição de refletir de 
modo suficientemente desenvolto e rigoroso sobre os problemas 
que eventualmente encontram desdobramento no plano dos da- 
dos e para os quais se espera que estes tragam resposta. De vez 
em quando será talvez possível contar com alguma divisão do 
trabalho e deixar que alguém mais, quem sabe um colaborador, 
faça a reflexão. Seja como for, o que certamente não é aceitável é 
pretender reduzir os problemas em qualquer área temática ao 
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tamanho e feitio dos dados de que eventualmente se disponha ou 
com os quais, por alguma razão, se prefira trabalhar. Ainda me- 
nos aceitável é, naturalmente, quando se trata de assumir a res- 
ponsabilidade de criticar o trabalho dos outros, abrir mão não só 
de qualquer referência aos próprios dados relevantes, mas tam- 
bém da devida imersão no jogo das idéias em que os dados se 
articulam e ganham significado. 
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RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


Paulo Roberto de Almeida 


1. INTRODUÇÃO: PECULIARIDADES DO CAMPO RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
NO BRASIL 


As relações internacionais como disciplina acadêmica no 
Brasil apresentam, a despeito do notável desenvolvimento no 
período coberto por este ensaio, um caráter ainda relativamente 
embrionário, ao mesmo tempo em que a produção, apesar de 
crescente, está simultaneamente dominada e dividida em pesqui- 
sas e estudos históricos, de um lado, e em ensaios de politologia 
e trabalhos diversos nos campos da economia, do direito e da 
sociologia, de outro. O caráter de “nebulosa analítica” desse uni- 
verso em expansão deve-se, em parte, a essa ambigüidade disci- 
plinar, mas também à fraca institucionalidade organizacional que 
caracteriza o campo, seja pelo número ainda reduzido de cursos 
e programas oferecidos na área, seja pela ausência de entidade 
nacional associativa, exclusiva e especializada. 

O que se pode constatar de positivo, entretanto, é um pro- 
gresso significativo no volume e na qualidade intrínseca da pro- 
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dução acadêmica acumulada ao longo do tempo, a maior abertura 
demonstrada desde então pela instituição central na interação go- 
verno-sociedade em matéria de política externa e de relações in- 
ternacionais — o Itamaraty — e um desenvolvimento institucional 
moderadamente satisfatório em termos de cursos específicos e de 
programas de pesquisas oferecidos pelas instituições de ensino e 
pelos centros de estudo existentes nessa área. Se a coordenação 
institucional e a cooperação interdisciplinar entre pesquisadores 
nem sempre são realizadas pelos canais formais de entidades as- 
sociativas, a exemplo das existentes em outros países, deve-se 
reconhecer, pelo menos, que as perspectivas de estudo e pesquisa 
permanecem saudavelmente multidisciplinares, notadamente nos 
grandes centros de produção especializada em relações interna- 
cionais (essencialmente Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília e Porto 
Alegre). 

Apenas a partir dos anos 80, a disciplina adquiriu no Brasil 
um estatuto próprio — ainda que embrionário — diferenciando-se 
paulatinamente, mas não totalmente, da ciência política e da his- 
tória. Com efeito, ela continua a colaborar — e de fato a trabalhar 
intimamente — com a história na delimitação de um campo de 
conhecimento mais voltado para o estudo da política externa e 
das relações exteriores do Brasil. Ela também passou, de outro 
lado, a trabalhar com a ciência política e outras disciplinas na 
discussão teórica ou empírica de questões econômicas, políticas e 


estratégicas das relações internacionais contemporâneas. 


2. ELABORAÇÃO CRESCENTE, REFLEXÃO DIFUSA: PRODUÇÃO E GRANDES 
EIXOS ANALÍTICOS 


As atividades vinculadas ao campo das relações internacio- 
nais no Brasil aumentaram significativamente nas últimas déca- 
das, com desenvolvimentos notáveis tanto nos Z7s!rnmentos exis- 
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tentes de estudo e pesquisa quanto no volume e diversidade 
crescentes da produção acadêmica e diplomática. Dentre os ins- 
trumentos, observe-se o crescimento paulatino dos cursos ofere- 
cidos em nível de graduação e de pós, stricto e Jato sensu, bem 
como dos programas de estudo e dos centros de pesquisa em 
instituições públicas e privadas, além de eventos diversos (como 
seminários e colóquios) impossíveis de serem catalogados em 
virtude da já apontada dispersão institucional e da ausência de 
associativismo explícito. A produtividade do setor, por sua vez, 
pode ser medida pelo aumento constante das publicações nessa 
área, seja sob a forma bem mais frequente de artigos em periódi- 
cos, seja de obras nacionais completas ou de livros traduzidos, 
observando-se ainda a bem-vinda introdução de coleções 
especializadas em temas “internacionais” por iniciativa de várias 
editoras, sobretudo as universitárias. 

Ambos os processos indicam o adensamento progressivo e o 
começo de uma maturação científica nesse terreno relativamente 
novo nas ciências sociais brasileiras. Mas, o aspecto de nonveanté 
da disciplina relações internacionais e seu estatuto ainda impreci- 
so no quadro das demais ciências humanas — et pour cause não 
catalogada nominalmente pelas instituições oficiais de amparo à 
pesquisa — dificultam, precisamente, o levantamento completo da 
produção de tipo acadêmico efetuada no período. Daí o motivo 
pelo qual a bibliografia seletiva compilada ao final deste trabalho 
não comporta as dissertações de mestrado e as teses de doutorado 
defendidas nas diversas vertentes possíveis desse campo “virtu- 


2 


al”, uma vez que toda listagem seria necessariamente incompleta, 
em função das delimitações temáticas e metodológicas que pode- 
riam ser operadas nas disciplinas de origem (ciência política e 
história, sobretudo, mas também sociologia, economia e direito). 

Em que pese a produtividade bastante satisfatória nesse cam- 
po, os esforços de reflexão foram, com algumas exceções, menos 


bem-sucedidos em termos de originalidade, sem que se tenha 
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observado o surgimento, na fase recente, de algum paradigma 
analítico dotado de capacidade de atração heurística-metodológi- 
ca, como ocorreu, por exemplo, no início do período em exame, 
com a “teoria” da dependência no campo da sociologia. Com 
efeito, elaborações mais reflexivas a respeito das relações interna- 
cionais do Brasil derivaram sobretudo de trabalhos acadêmicos 
de brasilianistas, sem que a própria academia brasileira tenha 
efetuado contribuições teóricas de relevo, a despeito da existên- 
cia de alguns bons pensadores nas vertentes da ciência política e 
do direito e de pesquisadores de influência “renouviniana” na 
área da história (em especial na Universidade de Brasília). Do 
ponto de vista específico da produção intelectual nessa área, pode- 
se dizer que ela evoluiu da vertente puramente historiográfica da 
eta tradicional para a do ensaísmo histórico e sociológico do 
período de transição e mesmo para análises de cunho mais 


marcadamente político da fase recente. 


2.1. A "acumulação primitiva” da disciplina na academia 

Cabe inicialmente menção a algumas obras paradigmáticas 
que, em etapas precedentes, constituíram uma referência obriga- 
tória para os pesquisadores da área. Estão nesse caso a obra de 
Calógeras — (1927-1933, reeditada em 1989) —, bem como os 
dois manuais de História diplomática do Brasil que resultaram de 
aulas dadas no Instituto Rio Branco por Hélio Vianna (1958) e 
por Delgado de Carvalho (1959, reed. fac-sim., 1998). As duas 
obras homônimas treinaram praticamente exclusivas, até o surgi- 
mento do trabalho mais moderno de A. Cervo e C. Bueno (1992) 
e da tão delongada publicação das notas de curso no IRBr — 
dado entre 1946 e 1956 — de José Honório Rodrigues, em edição 
complementada por Ricardo Seitenfus (1995). 

A partir dos anos 60, o campo antes restrito dos “intelectuais 
da diplomacia” passou a ser ocupado por verdadeiros profissionais 
universitários, alguns deles professores na academia diplomática, a 
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exemplo de pesquisadores como Vianna, Rodrigues e Delgado, 
que representaram uma espécie de transição entre a meticulosa 
reconstituição histórica conduzida pelos estudiosos eruditos do 
passado e o trabalho de sistematização de fontes e de revisão de 
interpretações levado a cabo pelas novas gerações de profissionais 
universitários. Entre os trabalhos didáticos desses autores e as obras 
interpretativas e tipicamente universitárias do período recente, a 
produção que pode ser abrigada sob a designação de relações in- 
ternacionais realizou enormes progressos no Brasil, notadamente a 
partir do anos 70 e 80, quando novos métodos e novas abordagens 
foram sendo incorporados à pesquisa acadêmica por profissionais 
treinados em grande medida no exterior. 

Um autor de “transição” entre a tendência historiográfica 
anterior e a fase politológica mais recente foi Hélio Jaguaribe, 
cuja obra pioneira sobre a desmistificação do nacionalismo (1958) 
apresentava uma crítica original do caráter “ornamental e aristo- 
crático” da tradicional diplomacia brasileira. Dentre as problemá- 
ticas privilegiadas nos trabalhos acadêmicos dessa fase estava a 
tentativa de identificar as linhas da política externa que melhor se 
ajustariam ao objetivo da “autonomia nacional”, tal como 
enfatizada em trabalhos do próprio Jaguaribe, este representan- 
do, ao lado de Celso Lafer, uma das mais constantes presenças na 
bibliografia de ciência política sobre as relações internacionais 
do Brasil nas três últimas décadas. Na vertente histórica, a ques- 
tão da independência nacional estava no centro dos trabalhos de 
José Honório Rodrigues (1963, 1965, 1966), cuja obra influen- 
ciou mais de uma geração de historiadores das relações interna- 
cionais do Brasil. 

Vários outros estudiosos enfocaram igualmente a questão 
da autonomia relativa da política externa em trabalhos publica- 
dos desde então, geralmente a propósito das relações com a prin- 
cipal potência hegemônica do hemisfério. O resultado prático 


desses esforços, mais do que vinculado à disciplina relações in- 
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ternacionais, pode ser dividido entre os campos da história — 
inclusive por parte de brasilianistas como Bradford Burns (1966), 
Leslie Bethell (1970), Frank McCann (1972, Stanley Hilton (1975a 
e b, 1981), Joseph Smith (1991) e Michael Weis (1993) —, o da 
economia — em que cedo se destacou C. Furtado (1966, 1973), 
mas em que se notabilizaram igualmente Pedro Malan (1977, 
1986) e Marcelo de Paiva Abreu (1984, 1985) —, o do direito — no 
qual a referência obrigatória são os inúmeros textos de Antonio 
Augusto Cançado Trindade (1979, 1984-1988 6 vols., 1990, 1991) 
— e o das ciências sociais, com muitos trabalhos de qualidade 
variada sobre a influência norte-americana no Brasil — como 
Octavio Ianni (1974, 1979) e brasilianistas da politologia como 
Ronald Schneider (1977) e Wayne Selcher (1974, 1981a e b, 1983). 

A produção acadêmica não deixou de refletir, com uma 
certa contempotaneidade, as grandes tendências e inflexões da 
política externa brasileira, como observou Gelson Fonseca Jr. 
(1989). Mesmo repercutindo a agenda de trabalho da diplomacia 
oficial, a nova fase de produção guardou sua autonomia em rela- 
ção aos pontos de vista defendidos na esfera governamental. Em 
suma, a academia soube responder de forma satisfatória aos di- 
versos desafios sucessivamente lançados pelas transformações na 
inserção regional e internacional do Brasil, produzindo textos e 
análises de qualidade que repercutiram na própria instituição 
“monopolizadora” da representação externa do País, o Itamaraty. 

Celso Lafer pode ser considerado uma das figuras centrais 
dessa produção independente, refletindo, com rara percuciência, 
as grandes questões práticas da diplomacia brasileira. Desde um 
artigo inaugural apresentando uma interpretação-tentativa do sis- 
tema das relações internacionais do Brasil (1967), Lafer vem com- 
binando amplo domínio do campo teórico, sobretudo na esfera 
do direito econômico internacional (1971, 1977, 1979b, 1981), a 
um vasto conhecimento sobre a operacionalização efetiva da po- 
lítica externa brasileira (1975, 19794). Junto com Jaguaribe, ele 
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foi um dos primeiros a basear suas análises no conceito de “sis- 
tema de relações internacionais”, o que se traduziu em análise 
sobre o caso do Brasil e da Argentina em colaboração com o 
cientista político Felix Peña (1973), bem como em outros traba- 
lhos de mesma envergadura publicados em periódicos especiali- 
zados, mais tarde compilados em livros (1982, 1984). 


2.2. A explosão dos anos 80 e a “abertura” diplomática 

Os anos 80 assistem a uma verdadeira explosão em termos 
de produção acadêmica — e também diplomática — sobre os mais 
diversos temas de relações internacionais e de política externa, 
vindo finalmente a termo o “divórcio” intelectual entre ambas as 
comunidades registrado até então. Na vertente profissional, di- 
plomatas que tinham deixado sua marca na formulação da posi- 
ção brasileira em foros internacionais — como J. A. Araújo Castro 
em questões de segurança internacional e de desarmamento (1972, 
1980) — influenciaram a geração seguinte de profissionais com 
espírito acadêmico, como Roberto Abdenur (1982, 1994), Celso 
Amorim (1978), L. A. Santos Neves (1993), Ronaldo M. Sardenberg 
(1982, 1989) ou ainda José Augusto Lindgren Alves (1994). 

Observou-se, de outro lado, a implementação efetiva da Fun- 
dação Alexandre de Gusmão (Funag), criada em 1971, mas que 
tinha permanecido pouco operacional naquela década: através do 
Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI), ela veio 
impulsionar a realização de seminários, de estudos especializados 
por especialistas independentes (do CPDOC/FGV e do luperj 
sobretudo) e a publicação de trabalhos internos e externos à Casa 
de Rio Branco, vários destes derivados do Curso de Altos Estudos 
do Instituto Rio Branco. Merecem destaque as duas excelentes 
sínteses de diplomacia econômica por L. A. Souto Maior e L. P. 
Lindeberg Sette (ambas de 1994), a coletânea dirigida por J. H. 
Pereira de Araújo (1989) e as duas organizadas por Fonseca & 
Carneiro Leão (1989) e Fonseca & Nabuco (1994), recolhendo 
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contribuições de profissionais envolvidos na gestão prática das 
relações exteriores do Brasil, Essas duas últimas coletâneas podem 
ser aproximadas da meia centena de contribuições de diplomatas e 
de pesquisadores acadêmicos no quadro do projeto Sessenta Anos 
de Política Externa Brasileira (1930-1990), conduzido no começo 
da década de 1990 pelos professores R. Seitenfus e J. A. Guilhon 
Albuquerque (1996; dois volumes adicionais previstos). 

No campo dos testemunhos pessoais e dos documentos de 
gestão, acumularam-se no período a resenha dos principais tex- 
tos dos responsáveis pela chancelaria (Lafer, 1993b; Cardoso, 
1994; Amorim, 19954), assim como os depoimentos prestados a 
entidades como o CPDOC — com o apoio do Itamaraty em mui- 
tos casos — ou a publicação individual de memórias de ex-funcio- 
nários da Casa de Rio Branco (Magalhães, 1971; Lyra, 1981; 
Nabuco, 1982; Barboza, 1992; Guerreiro, 1992; Cunha, 1994; 
Sodré, 1995; Correa Jr., 1996). Menos cultivada, nesse período, 
foi a atividade biográfica ou os volumes-homenagem (do tipo 
Festschrifh), a despeito de alguns exemplos, como o volume-aniver- 
sário sobre Guimarães Rosa (Araújo, 1987) e a coletânea de en- 
saios sobre o falecido intelectual José Guilherme Merquior (Lafer, 
coord., 1993). Ainda no campo diplomático, uma discussão dos 
problemas metodológicos relativos ao estudo das relações inter- 
nacionais do Brasil foi oferecida pelo próprio autor, em trabalho 
que pretendia lançar as bases de um estudo global nessa área 
especializada (1991), empreendimento continuado desde então 
em diversos outros ensaios, tanto na vertente histórica quanto na 
da politologia (Almeida, 1993a, 1994), assim como em livros 
mais recentes (1998c, 1999a e b). 

Na vertente puramente acadêmica, a produção efetivamente 
publicada acusou ritmo e intensidade crescentes, sobretudo na 
área da história, na qual o essencial da elaboração em relações 
internacionais a partir dos anos 80 esteve concentrado nas re- 
giões sul-sudeste — geralmente sob a responsabilidade de pesqui- 
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sadores trabalhando nos centros universitários de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Porto Alegre — com destaque também para os pro- 
fessores da Universidade de Brasília. Menção especial deve ser 
feita à produção de especialistas estrangeiros, uma vez que as 
primeiras sínteses interpretativas sobre a política exterior do Bra- 
sil foram justamente aquelas elaboradas no âmbito do brasilianismo 
acadêmico, embora muitas não tenham sido publicadas. Em todo 
caso, desde os primeiros trabalhos de B. Burns (1966), W. Selcher 
(1974), W. Perry (1976), R. Schneider (1977) e W. Grabendorff 
(1977), até as mais recentes obras de Joseph Smith (1991), Michael 
Weis (1993) e S. Hilton (1994), esse campo tem sido responsável 
por trabalhos de amplo escopo e de razoável cobertura cronoló- 
gica, inclusive na vertente econômica — em que podem ser cita- 
dos, entre outros, trabalhos de R. Greenhill (1977), N. Leff (1982), 
V. Bulmer-Thomas (1993) e Topik (1996). 

Uma consulta à bibliografia arrolada 7» fine permite identifi- 
car autores e obras relevantes, objeto de comentários na seção 4. 
Dentre as presenças mais constantes podem ser citados C. Lafer e 
H. Jaguaribe, na vertente da ciência política, ao lado de estudiosos 
consagrados como C. Furtado na área das relações econômicas 
internacionais e dos estudos centro-periferia, autores que também 
são referência numa perspectiva continental. Sobre essa mesma 
área geográfica trabalharam historiadores como Moniz Bandeira, 
sociólogos como Octavio Ianni, cientistas políticos como Aleixo e 
Hirst, além de outros pesquisadores em vertentes diversas das ciên- 
cias sociais. As relações econômicas externas não podem ser des- 
curadas — com destaque para as pesquisas de Malan e Abreu —, 
mas também trabalhos relativos ao comércio e à situação interna- 
cional de Portugal no período colonial, como Jobson Arruda (1980) 
ou Fernando Novais (1986, 1995). 

No campo específico da história da política externa do Bra- 
sil, o campo foi bastante renovado a partir dos trabalhos de Ger- 
son Moura, de José Luís Werneck da Silva, de Seitenfus, de 
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Clodoaldo Bueno e de Amado Cervo, tendo estes dois últimos 
logrado superar a “ditadura Vianna-Delgado” no terreno da his- 
tória diplomática, ao publicar, primeitamente em 1986 e depois 
em 1992, sínteses da política exterior do Brasil na perspectiva do 
longo prazo. A publicação póstuma das notas de aula de José 
Honório no IRBr por Seitenfus (1995) enriqueceu a área dos 


“manuais didáticos”, mas o campo vem sendo complementado 


> 
por excelentes estudos geográfico-setoriais ou de corte cronológi- 
co mais limitado por historiadores e cientistas políticos trabalhan- 
do com os métodos da história. No que se refere às relações 
Brasil-Estados Unidos, as contribuições de Moniz Bandeira (1973, 
1989) são fundamentais, assim como as de Jaguaribe para as rela- 
ções com a Argentina e a problemática da integração. Esta temáti- 
ca assumiu papel relevante no último lustro, notadamente a partir 
de trabalhos de economia e de direito internacional cobrindo as- 
pectos diversos do processo de constituição do Mercosul (Baptista; 
Mercadante & Casella, 1994; Basso, 1995; Florêncio & Araújo, 
1995; Almeida, 1993b, 1998d). Ainda no terreno das relações sub- 
regionais, o nome de Moniz Bandeira (1987, 1993, 1995) volta à 
cena, assim como começam a despontar os de pesquisadores mais 
jovens, como Francisco Doratioto (1994, 1995). Finalmente, te- 
mas como o do patenteamento farmacêutico e o da informática 
estiveram no centro de difíceis contenciosos diplomáticos com os 
Estados Unidos no final dos anos 80 e princípios dos anos 90, 
como enfocado em trabalhos de Tacchinardi (1993) e de Vigevani 
(1995), neste caso acompanhado de uma brilhante discussão so- 
bre a tomada de decisão na política externa brasileira. 


3. ORIENTAÇÕES DISCIPLINARES, ESCOLHAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS 


Uma análise sobre as orientações disciplinares e as aborda- 
gens metodológicas seguidas nos estudos de relações internacio- 
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nais e de política externa do Brasil entre 1970 e 1999 não pode 
ser separada das condições concretas sob as quais trabalharam os 
diferentes autores nas diversas fases do período, assim como das 
temáticas privilegiadas em cada uma dessas etapas. Os anos 70, 
como se sabe, corresponderam à política do regime militar de 
afirmação do Brasil como “potência emergente”, ou como “po- 
tência média”, condição que certamente inspirou os primeiros 
estudos tipicamente caracterizados como de relações internacio- 
nais, ainda em grande medida elaborados por brasilianistas como 
Selcher, Perry ou Schneider. O enfoque — relativamente inédito 
para os padrões de trabalho dos pesquisadores acadêmicos brasi- 
leiros — no multilateralismo, assim como a perspectiva “compara- 
tista” ou “sistêmica” estiveram presentes, direta ou indiretamente, 
em muitos dos trabalhos produzidos naquela década. Até então, 
como se sabe, os estudos eram marcados por análises mais “tradi- 
cionais” de cunho jurídico ou segundo uma metodologia históri- 
co-descritiva ou aínda, no caso dos militares, segundo o tradicio- 
nal enfoque da geopolítica (Golbery do Couto e Silva, 1967, 1981; 
Meira Matos, 1975, 1977, 1980). 

Os anos 80 assistiram por sua vez à crise do “modelo brasi- 
leiro de desenvolvimento”, bem como ao aumento dos conflitos 
diplomáticos com a principal potência aliada, os Estados Unidos, 
o que inspirou a elaboração de digressões acadêmicas sobre ques- 
tões econômicas — dívida externa, informática, patentes —, bem 
como sobre a multilateralização das relações internacionais do 
Brasil. Trabalhos mais fundamentados sobre os diversos conten- 
ciosos da política externa bilateral naqueles anos frutificaram já 
na década seguinte, o que aliás demonstra a seriedade na pesqui- 
sa, em especial nos estudos de decision-making process. Os trabalhos 
de geopolítica ou de segurança estratégica, por exemplo, deixa- 
ram de constituir “reserva de mercado” dos profissionais milita- 
res para interessar um grupo cada vez mais amplo de estudiosos 
acadêmicos, mesmo se a pesquisa nessa vertente nem sempre 
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tenha sido publicada comercialmente. Além dos militares profis- 
sionais, da ativa ou reformados, como Meira Matos e Cavagnari 
(ambos com muitos trabalhos publicados em forma de livros ou 
artigos em periódicos especializados), destaque pode ser dado a 
“paisanos” que se ocuparam de temas militares, de segurança e 
de estratégia, como H. Saint-Pierre, R. A. Dreifuss, R. Dagnino, 
C. Brigagão, T. Guedes da Costa e S. Miyamoto (ver bibliografia). 

Os anos 90, finalmente, podem ser caracterizados como os 
do amadurecimento profissional da comunidade brasileira de es- 
tudiosos de relações internacionais, com o surgimento de estu- 
dos variados sobre os sistemas internacional e regional e sobre a 
política externa do Brasil — com especial ênfase na integração —, 
todos dotados de grande rigor metodológico nas diferentes 
subdisciplinas da área. Do ponto de vista institucional, finalmen- 
te, pode-se afirmar que as preocupações de ordem metodológica 
e com a fundamentação teórica dos trabalhos empreendidos en- 
contram maior grau de acolhimento — e de desenvolvimento in- 
trínseco às próprias instituições — nos centros de pesquisas já 
consagrados nessa área, cujos principais orientadores passam a 
manter um intenso e frequente intercâmbio com parceiros de 
entidades congêneres mais tradicionais do exterior. O próprio 
Instituto Rio Branco segue, nos anos 90, essa tendência a um 
maior “rigorismo metodológico” ao integrar definitivamente às 
bancas dos Cursos de Altos Estudos um relator necessariamente 
escolhido nos meios acadêmicos. O IRBr também passou a defi- 
nir critérios mais estritos para a elaboração da tese, os quais 
buscam aproximar aquilo que, no passado, já tinha sido descrito 
como um “longo memorandum” de um trabalho de pesquisa 
orientado por “metodologia adequada”. 

Uma característica — ou, talvez, a ausência dela — deve ser 
desde logo ressaltada, sob a forma de uma lacuna de fato de 
trabalhos de ordem metodológica conduzidos nos estudos e pes- 


quisas a cargo das três principais comunidades que se ocupam de 
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relações internacionais no Brasil: os acadêmicos, os militares e os 
diplomatas. Sem descurar os esforços meritórios efetuados na 
academia envolvendo trabalhos de natureza teórica, a baixa den- 
sidade da produção nessa subárea reflete a carência reconhecida 
de programas e cursos especializados em relações internacionais. 
De forma geral, são poucos, para não dizer inexistentes, os traba- 
lhos de relações internacionais ou de política internacional como 
tais, sendo mais frequentes, obviamente, aqueles estudos que vin- 
culam o cenário — ou sistema — internacional e as possibilidades 
de desenvolvimento e de autonomia para o Brasil, São também 
reduzidos os trabalhos abordando a vertente institucional do 
Itamaraty, onde se destacam solitariamente a obra de F. Castro 
(1983) — mais descritiva do que analítica — e a pesquisa de inspi- 
tação weberiana de Cheibub (1984). 

Com base nas características gerais apontadas acima — que 
indicam uma certa dispersão metodológica nos esforços de pes- 
quisa —, como identificar e discutir as principais tendências teó- 
rico-metodológicas que caracterizam a produção brasileira em 
relações internacionais? Uma análise desse tipo encontra-se na 
dependência funcional do próprio desenvolvimento insuficiente 
da perspectiva analítica que a disciplina conheceu até o momen- 
to no país, o que por si só revelaria seu caráter ainda preliminar, 
Mais do que referir-se aos modelos teóricos em uso corrente no 
exterior — realismo, neo-realismo, institucionalismo, idealismo, 
muito pouco adequados, aliás, à realidade brasileira — caberia 
talvez remeter a duas variáveis suscetíveis de fundar o estudo 
das relações internacionais no Brasil, a saber, a comparabilidade e 
a historicidade das análises em elaboração no país (Almeida, 1991, 
1998c). Esses dois conceitos, em todo caso, remetem a outros 
dois grandes blocos metodológicos ou tendências analíticas sob 
os quais poderia ser agrupada a produção setorial no Brasil: as 
correntes szstêmico-estruturais, de um lado, e a comunidade mais 
homogênea dos estudos históricos, de outro. Vejamos rapidamente 
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como se apresentam essas duas vertentes analíticas no campo 
objeto de análise. 


3.1. Sistema e estrutura como paradigmas de análise 

Ainda que a segunda vertente tenha, de fato e de direito, 
precedência “histórica” sobre a primeira, é pela “política” que 
deve legitimamente começar esta análise de cunho metodológico, 
na medida em que ela encarna, na verdade, a especificidade mes- 
ma do campo analítico em relações internacionais no Brasil (como 
de resto em qualquer país). Uma primeira observação revelaria, 
aliás, que a conjugação das duas metodologias pode ter começa- 
do bem antes do período aqui delimitado, estando identificada 
com um trabalho pioneiro do principal estudioso “sistêmico” 
desse campo no Brasil, o filósofo-jurista Celso Lafer. 

Com efeito, em ensaio datado de dezembro de 1967 e pu- 
blicado na Revista Brasileira de Política Internacional, Lafer oferecia 
uma “interpretação do sistema das relações internacionais do 
Brasil” que combinava a perspectiva sistêmica com o enfoque 
histórico, ao abranger os níveis global, regional e nacional para des- 
crever e analisar as grandes linhas da política exterior do Brasil, 
da Independência ao começo do regime militar. Dez anos depois, 
continuando o aperfeiçoamento de seu instrumental analítico, Lafer 
(1980) já tinha designado os grandes campos de análise das relações 
internacionais como sendo os (a) de sistema internacional — e even- 
tuais subsistemas, como ele mesmo tinha identificado, junto com 
Peña, no caso do Brasil e da Argentina (1973) —; (b) de análise da 
política externa dos Estados; (c) o da interação entre as políticas interna e 
externa; (d) o da integração supranacional, (e) o do pensamento estratégi- 
co-militar, e (f) o das análises relacionadas com a paz, este último 
pouco explorado no Brasil, com uma ou outra exceção (como na 
obra de Bahia, 1978). A contribuição analítica fundamental de 
Lafer para uma perspectiva — poder-se-ia chamá-la de “teoria”? — 


brasileira das relações internacionais talvez possa ser encontrada 
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em sua conhecida equação sobre a disjunção entre ordem e poder, 
objeto de reiterados comentários em seus muitos trabalhos pura- 
mente acadêmicos (1982a, 1984). 

É, aliás, no primeiro ensaio do livro em colaboração — “Con- 
tribuição para uma perspectiva latino-americana do sistema das 
relações internacionais” — que Lafer e Peña chamam a atenção, 
de maneira pioneira no Brasil, para a importância crescente das 
relações Zransnacionais e dos atores não-governamentais como um 
dos vetores, junto com a bissegmentação (ou seja, a bipolaridade), 
da participação dos países do Sul no sistema internacional (1973, 
pp. 37 e 42). À tentativa desses Estados no sentido de “impedir a 
tendência à cristalização da bissegmentação” do sistema interna- 
cional remete à perspectiva teórica do “realista” Araújo Castro 
sobre o “congelamento” do poder mundial na era bipolar, que 
influenciou mais de uma geração de diplomatas brasileiros e, de 
maneira concreta, a formulação e a execução da política de capa- 
citação nuclear independente do Brasil até data ainda recente 
(adesão ao TNP em 1997). Os dois autores também valorizam 
uma perspectiva analítica que estaria presente na maior parte das 
análises “estruturais” ou “sistêmicas” sobre a inserção interna- 
cional do Brasil, qual seja, a da maximização da autonomia, que 
poderia ser buscada não apenas na capacitação interna, mas igual- 
mente na multipolaridade e na diversificação de relações. 

Implícita, e mesmo explícita, nessa análise sistêmico-estru- 
tural da inserção internacional de “potências” menores como Brasil 
e Argentina está a noção de dependência, a outra grande perspecti- 
va analítica das ciências sociais latino-americanas que permeou a 
maior parte dos estudos “internos” e “externos” conduzidos na 
região nas primeiras duas décadas do período aqui coberto. Falar 
de “noção” seria, aliás, diminuir-lhe o stats, pois que o conceito 
adquiriu ares de nobreza heurística, sendo convertido em verda- 
deiro paradigma analítico e interpretativo por meio da “teoria da 
dependência”. No campo das relações internacionais, o conceito 
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esteve igualmente vinculado às correntes marxistas da sociologia 
do desenvolvimento, por exemplo, na tese do subimperialismo 
brasileiro de Ruy Mauro Marini (1973). Na verdade, a teoria da 
dependência, na interpretação de seu formulador original, Fer- 
nando Henrique Cardoso, estava mais vinculada à possibilidade 
da antonomia nacional, mesmo nos quadros do sistema imperial de 
dominação política e econômica, do que à simples aceitação pas- 
siva de desígnios externos. O mesmo quadro teórico de constru- 
ção de uma alternativa nacional influenciou a obra de historiado- 
tes como Gerson Moura — “autonomia na dependência” —, Roberto 
Gambini — o “duplo jogo” de Vargas — e outros, em estudos de 
caráter econômico ou político. 

O outro grande referencial analítico para a elaboração de 
um “pensamento” brasileiro em relações internacionais é, ao lado 
de Lafer, Hélio Jaguaribe, cujo début se dá, aliás, num etapa ainda 
mais precoce da reflexão nacional em política internacional, ain- 
da nos anos 50, no âmbito das “especulações” isebianas sobre a 
autonomia nacional e sobre o alinhamento indesejado à potência 
hemisférica. Jaguaribe é, provavelmente, o formulador mais 
“generalista” — e portanto com pretensões à constituição de um 
quadro teórico — de teses sobre a inserção externa do Brasil, 
ainda que suas análises combinem diagnósticos de situação e de 
atuação com virtudes prescritivas. Uma síntese de sua contribui- 
ção teórica, extremamente eclética do ponto de vista conceitual e 
analítico, pode ser encontrada no ensaio “Autonomia periférica e 
hegemonia cêntrica” — integrando a coletânea Novo cenário inter- 
nacional (1986, pp. 33-82) — 


da ordem internacional no quadro do sistema interimperial, tão 


> 


no qual o problema da estratificação 


comum nos estudos das correntes “realistas”, se combina ao 
conceito de permissibilidade, base de uma possível autonomia de 
nações periféricas. Esse ensaio de Jaguaribe adota e reconhece 
explicitamente a dupla perspectiva aqui enfocada: a histórica e a 
sistemático-analítica. 
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Jaguaribe é o representante mais próximo e o mais identifi- 
cado com o que poderíamos chamar — à falta de uma corrente 
explicitamente “teórica” — de “pensamento brasileiro em relações 
internacionais”, mas tanto cheg /ui quanto na obra de Lafer as 
contribuições de ordem propriamente metodológica são menos 
significativas do que o esforço analítico de organizar e apresentar 
a “realidade estrutural? de uma ordem mundial “oligárquica” (o 
conceito não é deles), na qual “assimetrias” e “disjunções” não 
impedem “oportunidades de autonomia” e mesmo a “viabilidade 
nacional” a um país como o Brasil, manifestamente o eixo das 
preocupações intelectuais de ambos. Se para Lafer a questão dos 
“valores” e das “finalidades” da ordem internacional são relevan- 
tes para descrever o tipo de inserção “desejável” ou “possível” 
para um país de recursos limitados como o Brasil, para Jaguaribe 
a análise se desloca mais para o terreno dos “instrumentos” de 
que dispõe o Estado nacional para afirmar sua autonomia no 
plano mundial: capacitação científico-tecnológica, investimentos 
educacionais, papel das elites, empresas públicas, integração sub- 
regional etc. Enquanto Jaguaribe está mais próximo do que se 
poderia chamar de “visão realista” das relações internacionais do 
Brasil — sem descurar, está claro, os elementos prescritivos sempre 
presentes em suas análises —, para Celso Lafer, como explicitado 
em seu discurso de posse como chanceler, o realismo é o “ponto 
de partida da formação da política externa, mas não pode ser seu 
ponto de chegada, pois isso representaria mera acomodação ao 
peso dos fatos e dos condicionamentos” (1993b, p. 33). 

Essa simbiose entre o rigor de enfoques teóricos embasados 
na análise “sistêmico-estrutural” e o caráter mais ou menos flexí- 
vel de abordagens preocupadas em atender aos requisitos empíricos 
da inserção externa do Brasil não é, aliás, característica apenas 
desses dois autores mais conhecidos. Ela comparece também em 
muitos outros trabalhos do gênero feitos na academia — como em 
Maria Regina Soares de Lima e Mônica Hirst —, nos meios milita- 
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res, bem como, e talvez em especial, na própria diplomacia, como 
em Araújo Castro, Ronaldo Sardenberg, Celso Amorim, Rubens 
Ricupero ou em Gelson Fonseca Jr., para citar apenas os mais 
conhecidos representantes do “pensamento diplomático” em re- 
lações internacionais. 

A despeito, portanto, da adesão de cada um desses autores a 
um ou outro enfoque teórico ou escola analítica no estudo dos 
problemas da inserção internacional do Brasil, todos eles subor- 
dinaram, na verdade, o rigor metodológico à preocupação essen- 
cial com a “compatibilização das necessidades internas com as 
possibilidades externas”, para empregar outra equação predileta 
de Celso Lafer. De fato, preocupações com a “teorização” for- 
mal ou a adequação metodológica de seus trabalhos derivam, 
sobretudo nos diplomatas, do objetivo principal de “explicar” a 
posição do Brasil no sistema internacional. O caso mais conspí- 
cuo é a já citada tese de Araújo Castro sobre o “congelamento do 
poder mundial”, elevada ao status de “teoria” por seus discípulos 
da Casa de Rio Branco (Amorim, 1978; Sardenberg, 1983). No 
outro extremo, isto é, exemplos de ausência de teorização e prag- 
matismo exacerbado — reflexo talvez da adesão incontestada à 
teoria realista em sua versão mais crua — podem ser encontrados 
nos escritos, a maior parte de caráter jornalístico, do diplomata 
Roberto Campos (1994), cujas posições políticas podem ser des- 
critas como se situando nos antípodas de Araújo Castro. Outro 
velho modelo, também específico, de “pensar” a inserção inter- 
nacional do Brasil estava identificado com a “doutrina de segu- 
rança nacional” dos militares, mas os esforços teóricos nesse 
caso situavam-se inteiramente nas correntes definidas a partir da 
matriz norte-americana e importadas pela Escola Superior de 
Guerra. 

Em suma, para grande número de especialistas brasileiros 
em relações internacionais trabalhando no terreno da ciência po- 
lítica — e utilizando-se, portanto, de modelos sistêmico — estrutu- 
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rais — escolhas teóricas e opções metodológicas aparecem bem 
mais como recursos instrumentais ou expedientes conceituais pre- 
ferencialmente adaptados às suas necessidades analíticas do que 
como vetdadeiros paradigmas de análise. Os ensinamentos e so- 
bretudo as obras de referência no campo metodológico seriam 
em consequência pouco significativos no sentido de identificar 
tendências dominantes ou influências teóricas decisivas. Como se 
comportou, nesse particular, o outro grupo de “produtores” de 
obras de relações internacionais, a comunidade dos historiadores 


e afins? 


3.2. A história como experiência única de inserção 
internacional 

A menção feita acima a “afins” quer significar que esse cam- 
po não foi ocupado apenas e tão-somente por historiadores aca- 
dêmicos, mas também por profissionais da diplomacia e outros 
cientistas sociais trabalhando com arquivos e documentos origi- 
nais (fontes primárias). O espectro de obras é mais amplo — inclu- 
sive com maior presença de brasilianistas —, mas as preocupações 
teóricas são ainda mais tênues, a não ser uma orientação difusa 
em se definir o “interesse nacional” ao longo de um percurso 
histórico pouco conflituoso como nação independente. Entretan- 
to, o “bloco histórico”, como seus colegas das ciências sociais, 
deu muito pouca atenção às questões de metodologia ou de fun- 
damentação empírica de suas pesquisas, ainda que eles adotassem 
modelos analíticos fundamentados em alguma teorização. 

Com efeito, mesmo se os historiadores pretendessem ape- 
nas contar o que “efetivamente se passou” — eles na verdade não 
se limitaram ao famoso Wre es eigentlich gewesen de Ranke — alguns 
pressupostos teóricos são indisfarçáveis no trabalho de pesquisa 
e ulterior interpretação dos “fatos”. Aqui parece que a teconstru- 
ção do itinerário histórico da nação no terreno da política e das 
relações exteriores foi marcado pela chamada “busca da autono- 
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mia nacional”, Autores didáticos à parte — como Delgado e Vianna 
e seus manuais de história diplomática, ou ainda Hélio Silva e 
seus volumes basicamente documentais —, o founding father desta 
corrente é, obviamente, José Honório Rodrigues, mas seus prin- 
cipais trabalhos nesse campo, vinculados ao pensamento da “po- 
lítica externa independente”, pertencem a uma época anterior à 
coberta neste ensaio. Ainda assim, seu nome merece registro, 
pois se trata do notório “inspirador” de correntes mais jovens de 
pesquisadores universitários (quando não de uma das correntes 


cc 


da diplomacia “prática”). José Honório é também um exemplo 
raro, se não único, de uma dedicação exemplar aos problemas de 
metodologia na pesquisa histórica — inclusive no que se refere à 
história diplomática — como o provam seus vários trabalhos de 
“teoria da história” (1949), de “pesquisa histórica” (1952) e de 
“história da história” do Brasil (1979, 1988). Com sua morte, em 
1987, tal tipo de “crítica” às fontes e aos métodos foi em grande 
medida descontinuada no Brasil. 

No caso específico do trabalho de pesquisa histórica em 
temas de relações exteriores, pode-se dizer que os profissionais 
brasileiros raramente importaram modelos teóricos, como seus 
colegas da politologia, mesmo se um grupo da UnB, mais especi- 
ficamente o prof. Amado Cervo, continua a professar uma 
incontida adesão à metodologia de Renouvin e Duroselle e, de 
modo geral, à escola francesa de história das relações internacio- 
nais. Este autor ofereceu, em trabalho de avaliação crítica (1993a), 
uma análise das principais obras da historiografia brasileira nessa 
área, ensaio atualizado e ampliado para o período recente (1998c). 
Valeria, portanto, sumariar alguns traços metodológicos da pro- 
dução significativa, com atenção para os distintos cenários “ex- 
ternos” da pesquisa: o eixo das “relações assimétricas Norte- 
Sul”, isto é, as relações do Brasil com as potências dominantes 
em cada época — basicamente Grã-Bretanha e Estados Unidos —, 


e o eixo mais igualitário das relações com os vizinhos regionais. 
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O elemento marcante a ser destacado nesse particular é pro- 
vavelmente a distinção entre os discursos relativos ao relaciona- 
mento do Brasil com as nações do primeiro grupo — identificado 
com os conceitos de “hegemonia”, “dependência”, “alinhamen- 


>> 


to? — e as obras que trataram das relações com as “potências” 
regionais — de fato, a Argentina — e os países vizinhos. Neste caso, 
as motivações brasileiras são raramente identificadas a supostos 
projetos “expansionistas” ou “hegemônicos”, mesmo se o Wie es 
eigentlich gewesen das relações regionais aporta efetivamente poucos 
elementos probatórios de qualquer intenção “imperialista” da par- 
te do Brasil. A produção dos brasilianistas, por sua vez, mesmo 
quando voltada para as “relações assimétricas”, está bem menos 
preocupada com a questão da autonomia do que com a reconsti- 
tuição acurada dessas relações nos campos da economia, da polí- 
tica, da cooperação militar, o que permite, aliás, desmontar o mito 
da “relação especial” com os Estados Unidos. 

Ainda no campo das relações econômicas com as “potên- 
cias dominantes”, deve-se ressaltar a existência de um grupo já 
importante de economistas-historiadores utilizando-se, evidente- 
mente, de um instrumental econômico no quadro mais amplo da 
metodologia histórica: os nomes mais importantes nesse campo 
são os de Marcelo Abreu, Pedro Malan, Winston Fritsch, entre 
outros. Exemplos de análises econômicas integrando a perspecti- 
va internacional podem ser encontrados em trabalhos de econo- 
mistas que realizaram estudos setoriais, como Bacha sobre o café 
(1992); a história da industrialização incorporou igualmente o 
contexto externo, em pesquisas de Peláez e Suzigan (1981), Ana 
Célia Castro (1979) ou Mircea Buescu (1984), por exemplo. Ain- 
da na vertente econômica, deve ser destacado o volume relativa- 
mente importante de trabalhos sobre a dívida externa no próprio 
bojo da crise dos anos 80, dos quais alguns foram publicados em 
volumes específicos (Malan, 1982; Davidoff Cruz, 1984; Dolinger 
1988; Bresser Pereira, 1989), mas a maior parte em veículos es- 
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pecializados como a Revista de Economia Política. Sobre o sistema 
de comércio internacional e os processos de integração uma refe- 
tência relevante é o nome de Vera Thotstensen (1992, 1993 e 
1994), podendo ser ainda citada a obra organizada por Chaloult e 
Almeida (1999). 

Alguns exemplos de metodologia cross-national ou de pers- 
pectiva “semicomparatista” de políticas externas nacionais se in- 
serem em estudos tratando dos problemas da “rivalidade” entre 
potências hegemônicas e da “política pendular” seguida em cer- 
tos momentos pelo Brasil, como nos casos de Seitenfus, Moura e 
Gambini. O grande pesquisador das relações Brasil-Estados Uni- 
dos é evidentemente Moniz Bandeira, mas sua metodologia é 
algo mais linear e não destituída de alguns a prioris políticos; 
deve-se reconhecer, entretanto, a qualidade excepcional de sua 
reflexão sobre as relações exteriores do Brasil, seja no plano 
bilateral com os EUA, seja no contexto americano e especifica- 
mente sub-regional. Também Amado Cervo, especialista conhe- 
cido nesse campo, parece acreditar que as relações internacionais 
do Brasil se movem alternativamente entre o paradigma “liberal- 
conservador” — por definição, contrário ao “interesse nacional? — 
e o projeto “nacional-desenvolvimentista”, concepção comum, 
aliás, à maior parte dos historiadores universitários. 

Os “historiadores” diplomáticos — em número reduzido, 
diga-se de passagem — não ostentam por sua vez qualquer méto- 
do específico, e provavelmente essa falta de uma perspectiva ana- 
lítica determinada seja sua marca distintiva, o seu “método” de 
trabalho. Teixeira Soares (1955, 1971, 1972) e Pereira de Araújo 
(1989) pertencem mais bem à escola “tradicional” da historiogra- 
fia — com trabalhos sobre fronteiras ou as questões platinas —, ao 
passo que os “modernos”, como Ricupero e Seixas Corrêa, não 
desenvolveram obra extensa nessa vertente, procedendo, de certa 
forma, à síntese de trabalhos otiginais de pesquisa. A ausência de 


teorização prévia ou simultânea ao trabalho de pesquisa — com 
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poucas exceções, como em Macedo Soares (1992) — se reflete nas 
poucas monografias de cunho histórico publicadas no âmbito do 
Curso de Altos Estudos, dentre as quais se destaca a de Sampaio 
Goes (1991). O Itamaraty abrigou, é verdade, um historiador de 
peso, Evaldo Cabral de Melo, cuja erudição e técnica de pesquisa 
são talvez superiores à capacidade intelectual ou metodológica 
de muitos de seus colegas da academia, mas ele ocupou-se de 
temas das relações internacionais do Brasil pela via indireta do 
estudo da ocupação holandesa no Nordeste (1998). Caberia even- 
tualmente referir que o autor vem efetuando, desde longos anos, 
pesquisas sistemáticas na vertente da história das relações econô- 
micas externas do Brasil, cujos primeiros resultados foram apre- 
sentados como dissertação no Curso de Altos Estudos e sob a 
forma de ampla pesquisa sobre o multilateralismo econômico em 
perspectiva histórica (Almeida, 1997, 19994). 

A ausência de opções metodológicas determinadas ou de 
padrões analíticos uniformes nesses trabalhos de cunho historio- 
gráfico se deve talvez ao fato de que as temáticas dominantes e 
os modelos explicativos disponíveis em relações internacionais — 
realismo, estudo de conflitos, geopolítica etc. — revelaram-se pouco 
prometedores no caso do Brasil, cujos historiadores das relações 
exteriores preferiram temas mais declaradamente econômicos — 
tráfico de escravos, tarifas, processo de industrialização, capital 
estrangeiro, dependência etc. — conformando, talvez, o que se 
poderia chamar de “opção preferencial” por uma “diplomacia do 
desenvolvimento” (Almeida, 1996). De resto, chama a atenção a 
desproporção entre a importância da política exterior para o pro- 
cesso de desenvolvimento do Brasil e o volume da produção 
analítica sobre o tema, além do paradoxo representado pela rele- 
vância crescente da dimensão econômica na ação externa do país 
e a pequena dimensão, em termos de ressonância no debate polí- 
tico interno, da atuação político-estratégica do Estado (Lima, 1992). 
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4. AUTORES E OBRAS: BALANÇO SELETIVO 


Um levantamento dos autores e obras que se constituíram 
em referência para os estudos e pesquisas de relações internacio- 
nais do Brasil no período resulta sobremodo fácil a partir dos 
extensos comentários já efetuados nas seções precedentes — e 
talvez seja, de fato, repetitivo —, cabendo talvez caracterizar-lhes 
nesta seção o perfil intelectual e científico em termos de contri- 
buição para o avanço da pesquisa setorial no país. Uma simples 
remissão, aliás, aos trabalhos listados na bibliografia bastaria para 
confirmar a “reincidência” de certas obras e autores mais signifi- 
cativos. Nessas condições, de que forma efetuar o balanço evi- 
tando-se a repetição — segundo critérios cronológicos ou temáticos 
— dos comentários antes feitos sobre esses mesmos autores € 
obras? 

Como toda seleção é eminentemente arbitrária, talvez se 
devesse proceder a uma escolha desse tipo mediante o agrupa- 
mento da produção relevante por grandes áreas de concentração, 
a saber, os campos temáticos e os tópicos privilegiados nas pes- 
quisas tipicamente acadêmicas ou nos trabalhos aos quais os pro- 
fissionais do ramo — diplomatas e militares — emprestaram sua 
expertise especializada. Com efeito, seguindo a tipologia setorial 
elaborada por Lima e Moura (1982), os campos de análise dos 
sistemas internacionais e o das relações internacionais em geral, 
e da América Latina em particular, foram bem menos cobertos 
na bibliografia brasileira da área do que o dos estudos de 
geopolítica — reduto privilegiado dos militares, mas também de 
número crescente de acadêmicos — e o terreno específico das 
relações internacionais do Brasil — no qual se distinguiram alguns 
diplomatas. Este último poderia ser subdivido em subáreas, seja 
segundo um critério cronológico — Lima e Moura, por exemplo, 
dividem os trabalhos em “estudos históricos”, ou seja, trabalhos 
de política externa até a República Velha, e estudos contempo râ- 
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neos — seja adotando-se uma diferenciação geográfica: relações 
com os Estados Unidos, com os países europeus e com a região 
platina — sempre privilegiadas nos trabalhos de história diplomá- 
tica — ou com outras regiões, como o mundo afro-asiático, objeto 
de alguma atenção nos anos 50 e 60 — por exemplo, em Bezerra 
de Menezes (1957) e em José Honório Rodrigues (1961). Seguir 
esse tipo de enfoque seria contudo repetir, uma vez mais, levan- 
tamentos já realizados por diferentes analistas desse campo 
(Cheibub, 1981; Lima & Moura, 1982; Lima & Cheibub, 1983), 
razão pela qual se procederá segundo uma perspectiva simples- 
mente linear, chamando a atenção para os autores mais relevan- 


tes nas diversas fases do período coberto por este ensaio. 


4.1. Dos founding fathers aos pesquisadores profissionais 

A pesquisa brasileira em relações internacionais certamente 
conheceu um adensamento quantitativo e qualitativo desde a era 
dos “demiurgos”: Calógeras, José Honório, Vianna e Delgado. 
No período anterior a 1970, o debate intelectual e a produção 
acadêmica em relações internacionais estavam certamente bem 
mais vinculados às lutas políticas e ideológicas em torno de um 
“projeto de desenvolvimento” — nacionalismo, papel do capital 
estrangeiro, alinhamento com os Estados Unidos — do que foi o 
caso a partir dos processos de especialização e de profissionali- 
zação crescente do corpo de pesquisadores dedicados a essa área 
do conhecimento a partir dos anos 70 e 80. Poder-se-ia dizer que 
os enfrentamentos políticos em torno da questão do endividamento 
externo, da lei de informática, do patenteamento extensivo, entre 
outros temas possuindo interface externa, cumpriram, no perío- 
do recente, o papel das lutas “antiimperialistas” dos anos 50 e 
60, mas, justamente, nenhum projeto alternativo de “política ex- 
terna independente” ocupou posição preeminente no cenário po- 
lítico interno, pela simples razão, talvez, de que essa política 
tornou-se propriamente nacional, dispondo — a exemplo do pro- 
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cesso de integração sub-regional — de uma rara unanimidade na 
história republicana do país. 

O nome a ser destacado nessa fase anterior à produção 
coberta neste ensaio é o de Hélio Jaguaribe, que continuou ativo 
durante todo o período em exame. Ao lado de Celso Lafer, trata- 
se da mais constante personalidade — “não-remunerada” profis- 
sionalmente nessa área — a ter refletido e elaborado propostas 
otiginais sobre a inserção internacional do Brasil, com destaque 
para projetos pioneiros de integração entre o Brasil e a Argentina 
(já a partir dos anos 50, em seus artigos na Cadernos do Nosso 
Tempo). A pertinência e a qualidade de sua produção está, infeliz- 
mente, apenas parcialmente refletida na bibliografia seletiva, mas 
sua importância não pode ser descurada em qualquer avaliação 
que se faça sobre a comunidade brasileira de “pensadores” das 
relações internacionais. Dentre suas inúmeras obras e incontáveis 
artigos, poder-se-ia citar o livro-síntese Novo cenário internacional 
(1986), que resume, quiçá, o essencial de seu pensamento teórico 
e opinativo sobre as relações internacionais em geral e a política 
externa do Brasil em particular, Não caberia, nos limites deste 
ensaio generalista, qualquer avaliação crítica mais detalhada so- 
bre a substância de suas contribuições, certamente meritórias, 
para o avanço dos estudos nessa área, a não ser por uma nota de 
caução metodológica já aventada anteriormente: o rigor da análi- 
se estrutural-sistêmica — com recurso, inclusive, a material histó- 
rico e comparações cross-national — convive, em seus trabalhos, 
com um certo “voluntarismo da ação”, o que leva Jaguaribe, não 
apenas a introduzir elementos prescritivos em suas projeções de 
desenvolvimentos futuros das relações exteriores do Brasil e das 
relações internacionais em getal, como também a propor cami- 
nhos no “dever ser” da ação efetiva dos Estados — e do governo 
brasileiro — no plano externo. 

O segundo nome relevante, tratado reiteradamente neste en- 


saio, é, obviamente, o de Celso Lafer, cuja longa e intensa produ- 
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ção acadêmica, já por si relevante como construção progressiva 
de um discurso brasileiro sobre as relações internacionais em 
geral e sobre a inserção externa do Brasil em particular, ganhou 
maior consistência intrínseca pelo fato de, ao assumir esse autor 
responsabilidades executivas na alwa mater da diplomacia brasilei- 
ra, ter ele podido participar diretamente da formulação e da exe- 
cução da política externa brasileira. Um exercício interessante de 
avaliação substantiva de sua produção consistiria, precisamente, 
na confrontação dos textos anteriores, contemporâneos e posteri- 
ores à sua passagem pela direção da diplomacia brasileira, não 
apenas no que se refere ao aparato conceitual, como também em 
relação à lógica e ordenação política dos argumentos. O período 
em que Lafer esteve à frente da diplomacia brasileira foi, entre- 
tanto, embora intenso em realizações, muito curto — entre 13 de 
abril e 5 de outubro de 1992 — para poder destacar com acuidade 
características próprias a cada uma das fases. 

A comparação poderia eventualmente revelar, não necessa- 
riamente o amadurecimento do pensamento de uma das persona- 
lidades mais bem preparadas para a incumbência de chefiar o 
Itamaraty e a política externa brasileira, mas talvez o afinamento 
da reflexão e o aprofundamento da experiência no desempenho 
efetivo da diplomacia “prática”, facetas aliás reveladas em sua 
obra mais recente consultada na preparação deste ensaio (1998). 
À falta de um exercício desse tipo, caberia indicar, para fins de 
ilustração da produção relevante de Lafer, os textos merecedores 
de consulta e leitura crítica por parte de todo estudioso dessa árez 
no Brasil. O primeiro artigo aqui selecionado (1967) — inicial, 
aliás, em sua produção voltada para a área — merece ainda hoje 
uma reflexão sobre as virtudes heurísticas da combinação entre a 
análise sistêmica e a fundamentação histórica de largo prazo. O 
artigo seguinte (1971) também permanece uma informação ainda 
válida e adaptada à perspectiva latino-americana sobre as condi- 
ções de emergência do moderno sistema multilateral de comércio 
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e sobre os problemas específicos enfrentados pelos países em 
desenvolvimento na conformação do GATT-1947. Os livros so- 
bre temas de relações internacionais publicados a seguir (1973, 
1977, 19824, 1984), inclusive porque compilam a produção veicu- 
lada anteriormente em periódicos especializados, condensam, com 
a possível exceção da tese de livre-docência (1979b), o essencial 
de um pensamento sempre renovado sobre a posição do Brasil no 
sistema mundial. Celso Lafer aparece, nesses textos, como em 
outros de cunho mais especificamente diplomático (1993b), como 
o representante mais acabado — no ainda incipiente pensamento 
brasileiro em relações internacionais — de exemplo do que pode- 
ríamos identificar como sendo uma rara combinação de analista 
“sistêmico” e de formulador de políticas, de sirià acadêmica e 
fortuna diplomática, de pensador “teórico” e de estadista “empfri- 
co” (as duas últimas equações sendo intercambiáveis). 

Celso Lafer e Hélio Jaguaribe — ambos acadêmicos profis- 
sionais, homens de empresa e estadistas ocasionais — colabora- 
ram intensamente, mesmo se eles não ostentam obras comuns ou 
conjuntas, como Lafer & Peña (1973) e Lafer & Fonseca Jr. 
(1994, 1995). Outros dois autores que cooperam de maneira exem- 
plar, desta vez no terreno da história, são os professores Amado 
Luiz Cervo e Clodoaldo Bueno (1986, 1992, 1994), cujos textos 
também merecem figurar em qualquer bibliografia sobre a histo- 
riografia das relações internacionais do Brasil. O trabalho mais 
conhecido de ambos, História da política exterior do Brasil, substi- 
tuiu, com grande conforto intelectual para as novas gerações de 
estudantes, as História(s) diplomáticas) contemporâneas (mas não 
coincidentes) de Vianna e Delgado, enfrentando, no final do pe- 
ríodo, a “concorrência” de outro manual em colaboração: a His- 
tória diplomática de José Honório (em caráter póstumo) e Seitenfus. 
Não seria o caso de retomar aqui as características e virtudes da 
“nova história diplomática” inaugurada por Cervo e Bueno, in- 


clusive porque este autor já publicou, em periódico da área, aná- 
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lise mais detida a respeito da rica sistematização do conhecimen- 
to e da original síntese interpretativa contidas nessa obra (1992). 
Caberia, entretanto, sublinhar a metodologia “renouviniana” no 
trabalho com as fontes primárias, uma bem-vinda ênfase nas 
questões econômicas do relacionamento externo, a valorização 
do multilateralismo — tema praticamente inexistente nos manuais 
tradicionais — e a adoção de uma perspectiva de largo curso na 
identificação das grandes fases da política externa: a “conquista e 
o exercício da soberania” (para a época imperial), “dos alinha- 
mentos ao nacional-desenvolvimentismo? (para o período repu- 
blicano até 1964) e o “nacionalismo pragmático” (para a fase 
recente). O livro em colaboração sobre a política exterior a partir 
de 1930 (Cervo, org., 1994) também apresenta-se como referên- 
cia incontornável nos estudos de história das relações internacio- 
nais do Brasil no período contemporâneo, 

Ainda no terreno da história, os nomes de Gerson Moura e 
de Moniz Bandeira (este vindo da ciência política) são obrigató- 
rios, assim como, na vertente da histórica econômica, M. Abreu e, 
com menor ênfase, P. Malan. No que se refere às ciências sociais, 
as contribuições de Mônica Hirst, Maria Regina Soares de Lima, 
Sonia de Camargo, Shiguenoli Miyamoto (com ênfase no estudo 
do pensamento militar e da geopolítica) e Tullo Vigevani têm seu 
lugar assegurado nas recomendações de leitura dos cursos espe- 
cializados. Nesse campo, os trabalhos de mais amplo escopo so- 
bre os sistemas internacionais e regionais ficaram a cargo de al- 
guns poucos especialistas, como os já citados Jaguaribe e Lafer, 
mas deve-se notar a adesão de pesquisadores mais jovens no pe- 
ríodo recente (como Vizentini, 1992a e b). Alguns brasilianistas se 
destacaram na primeira vertente, como Frank McCann, Stanley 
Hilton, Steven Topik ou Leslie Bethell, ao passo que outros vêm 
dando contribuições à segunda, como Selcher ou Schneider, 

Por fim, qualquer levantamento abrangente não pode pres- 
cindir dos nomes de diplomatas que vêm exercendo com notável 
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constância e grande competência o duplo, ou triplo, papel de 
profissionais das relações exteriores, de mestres na academia e de 
analistas “bem informados” sobre aspectos relevantes das rela- 
ções internacionais e da política externa do Brasil. Sem remontar 
a diplomatas da velha geração — algumas figuras já desaparecidas 
— como Araújo Castro, Paulo Nogueira Batista, Teixeira Soares 
ou Pereira de Araújo, uma relação bibliográfica ideal deveria conter, 
pelo menos, as seguintes entradas: Ronaldo Sardenberg, Rubens 
Ricupero, Celso Amorim e Gelson Fonseca Jr., este último tendo 
publicado em coletânea recente seus trabalhos dos últimos 15 


anos (1998). 


4.2. As revistas e os foros brasileiros de 

relações internacionais 

Ainda que a seleção bibliográfica efetuada neste ensaio deva 
apoiar-se, por motivos compreensíveis, em obras publicadas de 
autores consagrados, é também um fato que grande parte da 
produção acadêmica raramente apareceu em formato de livro, 
razão pela qual menção especial deve ser feita ao papel verdadei- 
ramente protagônico das (poucas) revistas especializadas — e mes- 
mo algumas generalistas — nesse universo finalmente bastante 
restrito. À seção final da bibliografia apresenta as revistas espe- 
cializadas em temas de relações internacionais, às quais podem 
ser agregados outros veículos que publicaram, ocasionalmente 
ou de forma mais regular, matétias relativas às relações exterio- 
res e à diplomacia do Brasil, Uma avaliação de largo prazo sobre 
todas as revistas brasileiras de relações internacionais foi ofereci- 
da pelo autor em número especial, comemorativo dos 40 anos, 
da RBPI (19984), balanço ampliado em livro recente (1999b). 

O que deve ser destacado aqui — à parte a taxa de mortali- 
dade de alguns veículos síricto ou lato sensu — é a acumulação já 
significativa de material indispensável à pesquisa acadêmica nos 
três grandes instrumentos que podem ser reputados indispensá- 
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veis nos trabalhos voltados para a área: a Revista Brasileira de 
Política Internacional, o mais antigo veículo disponível nesse cam- 
po (desde 1958), a Contexto Internacional (1985), do Instituto de 
Relações Internacionais da PUC/RJ, dotada de concepção essen- 
cialmente acadêmica, e a Política Externa (1992), voltada para a 
interação entre a academia, os meios econômicos e o vetor diplo- 
mático. Vida efêmera tiveram, sob o conceito stricto sensu e sem 
considerar aqui os três solitários números da Política Externa Inde- 
pendente (Rio de Janeiro, 1965-1966), as revistas Relações Internacio- 
nais (Brasília, 1978-1982) e Política e Estratégia (São Paulo, 1983- 
1992). Mais recentemente, foram lançados os cadernos Premissas 
(1992), do Núcleo de Estudos Estratégicos da Unicamp, e a Par- 
cerias Estratégicas (1996) que, a despeito de vinculada oficialmente 
ao Centro de Estudos Estratégicos da SAE/PR, apresenta uma 
perspectiva multidisciplinar e por vezes mesmo de ordem “cultu- 
ral”. A RBPI, a decana das revistas brasileiras de relações inter- 
nacionais, foi transferida em 1993 do Rio de Janeiro a Brasília, 
onde assumiu um perfil mais autônomo em relação à diplomacia 
governamental. Os cinco periódicos atualmente existentes ofere- 
cem, provavelmente, em qualidade e quantidade, o essencial da 
produção brasileira corrente em relações internacionais. 

Outra modalidade de pesquisa e divulgação de trabalhos 
acadêmicos e profissionais nessa área é constituída por alguns 
foros ad hoc ou permanentes, os quais, paralelamente às institui- 
ções especializadas asseguram uma audiência mais ampla ao tra- 
tamento de temas que normalmente seriam confinados a um 
cenáculo exclusivamente universitário. Nos anos 70, a Anpocs 
assistia à consolidação de seus encontros anuais, passando a abri- 
gar, a partir de 1981, o Grupo de Estudos sobre Relações Inter- 
nacionais e Política Externa (Gripe), bastante ativo nessa década, 
mas de comportamento mais errático no período final sob exa- 
me. O Gripe de fato se desarticulou no início de 1994, vindo a se 
reconstituir mais recentemente como Grupo de Trabalho de Polí- 
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tica Internacional, coordenado por pesquisadores do luper), do 
IRI-PUC/R]J e do Rel/UnB nos marcos da Anpocs. 

Sem mencionar os muitos seminários mantidos regular ou 
ocasionalmente por instituições consagradas, inclusive mediante 
cooperação internacional — como os vários eventos, a partir de 
1987, do Fórum Euro-Latino-Americano, envolvendo o Instituto 
de Estudos Estratégicos e Internacionais, de Lisboa e, pelo Bra- 
sil, o Conselho Brasileiro de Relações Internacionais, o IPRI- 
Funag e entidades como Fiesp ou CNI —, o debate acadêmico e 
profissional sobre a inserção internacional do Brasil teve conti- 
nuidade em foros mantidos pela iniciativa privada e que conquis- 
taram significativa audiência no período recente. Estão, nesse 
caso, os encontros regulares do Instituto Fernand Braudel de 
Economia Mundial, promovidos sob iniciativa de Norman Gall 
(1989), bem como as reuniões anuais do Fórum Nacional, orga- 
nizadas pelo Instituto Nacional de Altos Estudos sob a coorde- 
nação do ex-ministro do Planejamento João Paulo dos Reis Velloso 
(1991, 1994, 1995). Em 1993 teve início o Fórum anual Mercosul- 
Nafta, projeto de caráter permanente do Núcleo de Pesquisa em 
Relações Internacionais da USP, com a criação da série ALCA de 
publicações, sob responsabilidade dos professores Albuguerque 
e Altemani de Oliveira (1998). 

O Brasil não parece carecer, portanto, de iniciativas meritó- 
tias na área que nos ocupa, faltando, no entanto, avanços na 
coordenação intra-institucional e intradisciplinar, mas igualmente 
na cooperação interinstitucional, como forma de preparar, talvez, 
o surgimento de uma verdadeira associação de estudos de rela- 
ções internacionais. A despeito da continuidade da fraca institu- 
cionalização do setor, o balanço a ser feito da produção brasileira 
em relações internacionais, no período, é, de certa forma, 
satisfatório. 
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5. O BRASIL E O MUNDO: TENDÊNCIAS ANALÍTICAS 


O intercâmbio e a interação acadêmica ou profissional de 
especialistas brasileiros com congêneres no exterior sempre fo- 
ram dificultados pela própria ausência de institucionalidade nes- 
sa área e pela inexistência mesma de um “mercado de trabalho 
nacional”? para os poucos profissionais do setor. Tal lacuna não 
deveria ser reincidente no plano puramente intelectual, uma vez 
que idéias e livros costumam circular com maior fluidez do que 
pessoas e instituições. O fato, porém, de que os “especialistas” 
do setor, no Brasil, provinham, de fato, das áreas do direito, da 
economia, da história ou das ciências sociais como um todo — 
quando não eram profissionais da própria diplomacia ou milita- 
res, interessados, portanto, mais nos aspectos práticos da coope- 
ração Interinstitucional do que na “osmose” acadêmica —, retar- 
dou, talvez, uma maior interação entre especialistas brasileiros e 
profissionais da área no exterior. O que ocorreu — e tal tendência 
é válida tanto para as relações internacionais quanto para muitas 
outras áreas — foi um padrão de interação fluida, não marcada 
por relações causais ou unívocas de cooperação no plano institu- 
cional, e mais determinada pelo “casuísmo” dos contatos ocasio- 
nais, das leituras incorridas aqui ou no exterior, bem como das 
“afinidades eletivas”, intelectuais e “filosóficas”, de cada um dos 
pesquisadores tomados individualmente (já que praticamente 
inexistiu trabalho de grupo nessa área no Brasil, salvo na relação 
tradicional entre mestres e ortentandos). 

É muito provável que essa interação se tenha dado indireta- 
mente, seja por meio de bolsas universitárias atribuídas por enti- 
dades norte-americanas — Fundação Ford, por exemplo — ou no 
quadro governamental de formação pós-graduada no exterior, 
onde muitos cientistas sociais brasileiros foram levados à pesqui- 
sa em temas de relações internacionais. Em todo caso, a falta de 
uma associação específica da área no Brasil impediu, por exem- 
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plo, o desenvolvimento de programas conjuntos de pesquisa com 
entidades do exterior e, mesmo a partir da criação do Gripe/ 
Anpocs ou do Conselho Brasileiro de Relações Internacionais — 
moldado por Hélio Jaguaribe à imagem do Council on Foreign 
Relations de Nova Iorque (Barros, 1985, p. 52) —, as iniciativas 
de cooperação ou de intercâmbio de pessoal foram todas de cará- 
ter individual ou exclusivamente vinculadas às instituições de 
origem dos pesquisadores envolvidos. 

Essas características explicam talvez o fato de que não se 
possam, verdadeiramente, comparar as tendências observadas na 
produção brasileira em relações internacionais com as tendências 
em voga, na mesma época, em universidades e centros de investi- 
gação estrangeiros ou em fóruns internacionais. É bem verdade 
que pesquisadores brasileiros sempre assistiram aos congressos 
internacionais de suas entidades de origem e que o “príncipe da 
sociologia” no Brasil, F H. Cardoso, chegou a ocupar, entre os 
anos 70 e 80, a presidência da International Sociological 
Association. O professor Amado Cervo da UnB, de outro lado, 
passou mais recentemente a ocupar uma das vice-presidências da 
Comissão de História das Relações Internacionais. A despeito 
dos impedimentos “sistêmico-estruturais” a tal interação, ela não 
deixou de ocorrer, portanto, e não apenas no sentido da importa- 
ção exclusiva de idéias c modelos do exterior. Com efeito, O 
próprio Brasil esteve na origem de uma certa “exportação” de 
conceitos, como a “teoria” da dependência, para citar o caso 
mais conspícuo de “uso e abuso” extensivo (Cardoso, 1980). 

A importação do exterior, quando houve, foi mais no terre- 
no dos métodos e técnicas de pesquisa — como o quantitativismo 
aplicado às ciências sociais ou a chometrics à história econômica — 
do que propriamente em termos de conceitos e sistemas de idéias, 
à exceção talvez do já mencionado recurso às noções renouvinianas 
e durosellianas de “forças profundas” e a integração de fatores 
mais amplos que apenas os documentos de chancelaria nos tra- 
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balhos de investigação histórica, marca registrada, como se disse, 
do grupo de Brasília, como se pode constatar em Saraiva (1997). 
Referência pode, contudo, ser feita à obra de alguns “desbrava- 
dores” teóricos na abordagem comparativa ou sistêmica das polí- 
ticas externas dos países latino-americanos, geralmente a cargo 
de pesquisadores norte-americanos ou de outros países da região 
(Astiz, 1969; Davis-Wilson, 1975; Atkins, 1977; Ferris-Lincoln, 
1981; Tomassini, 1990). Esses autores procutaram em geral enfocar 
aspectos generalizantes das relações externas dos países latino- 
americanos, mais do que ater-se a simples perspectivas descriti- 
vas (van Klaveren, 1986). 

Mas, o Brasil permaneceu à margem, por exemplo, das con- 
trovérsias da academia norte-americana em torno da validade 
respectiva das teses de realistas, neo-realistas e institucionalistas, 
assim como passou largamente à margem da “indústria do 
declinismo” acadêmico que agitou bastiões universitários a partir 
do famoso livro de Kennedy (1987). Mesmo o “fim da história” 
— que mobilizou mais os “marxistas” — e o “choque de civiliza- 
ções”, debates que “esvaziaram tinteiros” no hemisfério norte a 
partir do fim da Guerra Fria, encontraram aqui uma recepção 
pelo menos morna, pela simples razão de que se reconhece que a 
posição internacional do Brasil nunca foi determinada pelas gran- 
des linhas dos conflitos estratégicos globais. De forma geral, não 
foram refletidos aqui modelos analíticos e abordagens que não 
apresentavam conexão com os problemas específicos de um país 
“periférico” e “dependente”, como a própria academia brasileira 
chegou a classificar o Brasil. 

Certamente que a produção brasileira nessa área reflete, do 
ponto de vista metodológico e conceitual, os debates teóricos e o 
avanço das percepções políticas em relações internacionais tal 
como elaborados nos centros principais de conhecimento, como 
se pode verificar, por exemplo, em Leis (1992, 1993, 1995), em 
Vigevani (1995), assim como nos muitos trabalhos de Lafer e de 
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Fonseca Jr. As influências e “importações” mais consistentes se 
situam, provavelmente, no setor da “economia política do desen- 
volvimento”, em que são evidentes os aportes de historiadores, 
economistas ou politólogos como Fernand Braudel, Wallerstein 
(1974, 1980), Rosecrance (1986) ou Gilpin (1987), nos trabalhos 
sobre a inserção do Brasil na “economia-mundo capitalista” — 
como em Becker-Egler (1993) —, sobre a “economia” da política 
externa (Lima, 1990) ou sobre os determinantes da política co- 
mercial brasileira. A perspectiva sistêmica de grande parte dos 
cientistas políticos, por exemplo, foi plenamente integrada nas 
análises conduzidas no Brasil, inclusive em relação a esse 
subsistema internacional composto pelos países do Cone Sul 
(Atkins, 1995, p. 32). Os países dessa área geográfica são Esta- 
dos-membros ou estão hoje associados ao Mercosul, área na qual 
começa igualmente a se desenvolver uma perspectiva histórica 
integrada, feita sobretudo em colaboração entre pesquisadores 
do Brasil (UnB) e da Argentina (Amado-Rapoport, 1998). 

Em outros termos, apesar de não se poder contar, até o 
presente momento, com alguma “escola” brasileira de relações 
internacionais, não se poderia dizer que o Brasil permanece como 
um mero “caudatário” do mainstream intelectual de países avança- 
dos ou de métodos e conceitos importados mecanicamente, que 
seriam o equivalente para a área daquelas “idéias fora do lugar” 
que ganharam espaço anteriormente na crítica política e literária. 
A reflexão nativa já é única e original, podendo prever-se seu 
adensamento crescente nos próximos anos, tanto em termos subs- 
tantivos quanto metodológicos. Não seria de se excluir, por exem- 
plo, que, a partir de análises próprias sobre o processo de desen- 
volvimento econômico do Brasil no século XX e do aumento 
dos trabalhos sobre a interação do País com os organismos eco- 
nômicos multilaterais no último meio século — GATT-OMC, FMI- 
BIRD, uniões intergovernamentais de cooperação técnica — se 
possam construir as bases metodológicas para um estudo global 
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sobre a “política externa” do desenvolvimento aplicada a países 
emergentes. 


6. CONCLUSÕES: PERSPECTIVAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NO 
BRASIL 


Um primeiro registro, de senso comum, que pode ser feito é 
a tendência, observada durante todo o período, ao crescimento 
paulatino do espaço ocupado pela “área”, tomada em seu sentido 
amplo. Esse processo de adensamento do estudo e do tratamento 
“societal”? das relações internacionais no Brasil se reflete tripla- 
mente: seja na estrutura curricular das instituições de ensino su- 
perior (com a oferta pertinente de cursos de graduação ou de 
diversas modalidades de pós-graduação), seja também no con- 
teúdo programático específico dos cursos tradicionais (em ciên- 
cias sociais, na ciência política e na história, certamente, mas 
também em direito e economia, entre outras disciplinas), seja 
ainda na estrutura orgânica e nas atividades correntes dos órgãos 
públicos em geral (criação de assessorias “internacionais” na maior 
parte dos ministérios, dos governos estaduais e, por vezes, mes- 
mo nos municípios mais importantes). 

Uma segunda observação, certamente relevante para o futu- 
ro dos estudos “internacionais” no Brasil, é o estímulo dado a 
essa área pelos processos de abertura econômica e de liberalização 
comercial, operados na fase recente — e epitomizados sob o con- 
ceito de globalização — e, em especial, pelo processo de integra- 
ção econômica no âmbito do Mercosul e de outros esquemas 
sub-regionais (inclusive no que se refere ao desafio da ALCA). 
Esses fatores, “externos” ao próprio desenvolvimento da disci- 
plina no Brasil, estimularam bastante a pesquisa e o estudo da 
problemática correlata, sobretudo nos cursos de direito, de eco- 


nomia e de ciência política — com o oferecimento da subárea 
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integracionista em muitas faculdades dos Estados meridionais — 
mas também na história, com o surgimento de uma perspectiva 
propriamente (sub-jregional nos trabalhos sobre relações diplo- 
máticas e relações econômicas internacionais. É patente, por exem- 
plo, a criação de “centros de estudos”, de “núcleos programáticos”, 
geralmente interdisciplinares, voltados, seja para estudos “gene- 
ralistas” (economia internacional, política comparada), seja setoriais 
(“integração” é o exemplo mais conspícuo) ou geograficamente 
delimitados (centro de estudos latino-americanos, europeus, asiá- 
ticos, afro-brasileiros etc.) nos centros universitários mais impor- 
tantes. É também propriamente “explosivo” o surgimento, nos 
últimos anos, de cursos de relações internacionais — muitos deles 
voltados para o comércio exterior — em faculdades particulares 
de diversas regiões do país, tendência que deverá certamente ace- 
lerar-se no futuro imediato, obrigando as universidades públicas 
a também oferecerem cursos alternativos de acordo com as “de- 
mandas de mercado”. 

Essa maior “osmose” ou “permeabilidade” dos assuntos 
externos ou internacionais na atividade corrente de atores gover- 
namentais e não-governamentais exerce um impacto positivo so- 
bre o fomento e o funcionamento ulterior de certas instituições- 
chave para o progresso dos estudos de relações internacionais no 
Brasil, quais sejam, as universidades, em primeiro lugar, mas tam- 
bém órgãos do Executivo (da esfera educacional e científico- 
tecnológica sobretudo) e do Parlamento e da sociedade civil em 
geral (com destaque para os partidos políticos, que passam a dar 
destaque para suas afiliações internacionais). Já se destacou, por 
exemplo, a maior abertura dos diplomatas à cooperação com o 
mundo acadêmico, movimento apenas refreado pela notória ten- 
dência de muitos “intelectuais” da academia a insistirem em seus 
esquemas conceituais sobre a “ordem” mundial, o que se choca 
frequentemente com o rude “pragmatismo” da maior parte dos 
diplomatas, ocupados essencialmente em defender “ganhos in- 
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crementais” no vasto cenário da interdependência mundial, e não 
necessariamente em fazer discursos abstratos sobre o verdadeiro 
sentido do “interesse nacional”. 

A questão está em saber se novos e “velhos” pesquisadores 
saberão superar as dicotomias muito facilmente construídas nas 
academias — liberalismo vs. intervencionismo, nacionalismo ps. 
internacionalismo, autonomia ss. dependência, ou “interdepen- 
dência” — para fazer uma interpretação mais elaborada das rela- 
ções internacionais do país, colocando em jogo não apenas os 
modelos teóricos fornecidos pelos intelectuais de gabinete mas, 
sobretudo, os limites impostos pela realidade à ação dos estadis- 
tas e diplomatas na frente externa. Depois de uma primeira gera- 
ção de historiadores-diplomatas e de bacharéis-diplomatas, no 
período do Império, seria certamente muito bem-vinda a disse- 
minação de diplomatas-historiadores e de diplomatas-politólogos 
em nossa própria época, de molde a permitir uma síntese eficien- 
te das virtudes respectivas de “paciência investigadora” da acade- 
mia e de “realismo operacional” da diplomacia. O que se poderia 
definir como “pensamento brasileiro em política internacional”, 
como atestam trabalhos recentes nesse terreno, já é suficiente- 
mente rico e complexo para permitir esse bridoe-building entre as 
duas instituições. 
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